
DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA

Nº 055 CURITIBA, TERÇA-FEIRA, EM 07 DE MAIO DE 2002 ANO XXVIII
Mesa Diretora

HERMAS BRANDÃO
Presidente - PSDB

ELIO RUSCH IRINEU COLOMBO AUGUSTINHO ZUCCHI
1º Vice-Presidente - PFL 2º Vice-Presidente - PT 3º Vice-Presidente - PDT

VALDIR ROSSONI ANTONIO ANIBELLI CESAR SELEME
1º Secretário - PTB 2º Secretário - PMDB 3º Secretário - PPB

EDNO GUIMARÃES NELSON GARCIA
4º Secretário - PSDB 5º Secretário - PFL

ABIB MIGUEL
Diretor Geral

Lideranças
Líder do Governo .....................................................................................................................Durval Amaral
Líder da Oposição ...................................................................................................................Waldyr Pugliesi
PTB............................................................................................................................................Carlos Simões
PFL.............................................................................................................................Plauto Miró Guimarães
PSDB ..............................................................................................................................Ademar Luiz Traiano
PMDB..........................................................................................................................................Nereu Moura
PPB............................................................................................................................................... Tony Garcia
PT ........................................................................................................................................ Luciana Rafagnin
PDT ........................................................................................................................................ Luiz Carlos Zuk
PSL ...................................................................................................................................Luiz Carlos Martins
PL ..................................................................................................................................Pastor Edson Praczyk
PPS ...............................................................................................................................................Marcos Isfer

Representação Partidária

PMDB - 08: Ademir Bier - Antonio Anibelli - Caíto Quintana - Edson Strapasson - Nereu Moura - Orlando
Pessuti - Ricardo Chab - Waldyr Pugliesi; PSDB - 08: Algaci Tulio - Ademar Traiano - Edno Guimarães -
Hermas Brandão - Luiz Fernandes da Silva Litro - Nelson Tureck - Ricardo Maia - Sérgio Spada; PFL - 08:
Basílio Zanusso - Cleiton Kielse - Divanir Braz Palma - Durval Amaral - Elio Rusch - Nelson Garcia -
Plauto Miró Guimarães - Nelson Justus; PTB - 05: Carlos Simões - Hidekazu Takayama - Luiz Accorsi -
Luiz Carlos Alborghetti - Valdir Rossoni; PDT - 06: Augustinho Zucchi - Eli Ghellere - José Maria Fer-
reira - Luiz Carlos Zuk - Neivo Beraldin - Renato Gaúcho; PPB - 06: Cesar Seleme - Duílio Genari - Fer-
nando Ribas Carli - Tony Garcia - Miltinho Pupio - Moysés Leônidas; PT - 04: Ângelo Vanhoni - Hermes
Fonseca - Irineu Colombo - Luciana Rafagnin; PL - 03: Chico Noroeste - Pastor Edson Praczyk - Serafina
Carrilho; PSL - 03: Geraldo Cartário - Luiz Carlos Martins - Antonio Carlos Belinati; PPS - 02: Cezar Sil-
vestri - Marcos Isfer; PSC - 01: Fernando Guimarães.



Pág. 2 Curitiba, terça-feira, em 07.05.2002

:

or

ba-

ual

.

es
ara
er
to

ra
de
do

é
da
o-

en-
des

viços
os

to
ro
da

ssa
ova-
eço

-
de
e-
 Termo de Reassunção de Cargo:

TERMO DE REASSUNÇÃO DO CARGO DE
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO PARANÁ PELO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO

HERMAS EURÍDES BRANDÃO

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e
dois, o Exmo. senhor deputado Hermas Eurídes Brandão
reassumiu, na forma regimental, o cargo de presidente da
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, o qual
estava sendo exercício pelo deputado Elio Lino Rusch, 1º
vice-presidente.

Eu, Abib Miguel, diretor-geral da Assembléia
Legislativa do Estado, mandei lavrar o presente termo,
que após lido, vai devidamente assinado pelos Exmos.
senhores deputados Hermas Eurídes Brandão e Elio Lino
Rusch.

Curitiba, em 07.05.2002.
(aa) HERMAS EURÍDES BRANDÃO

ELIO LINO RUSCH

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA

14a LEGISLATURA
ATA DA 037ª SESSÃO ORDINÁRIA

REALIZADA EM
07 DE MAIO DE 2002

(terça-feira)

Presidência do senhor deputado Hermas Brandão,
secretariada pelos senhores deputados Antonio Carlos
Belinati e Antonio Anibelli.

À hora regimental é registrada a presença dos
seguintes senhores deputados: Mesa Executiva: Hermas
Brandão, Elio Rusch, Irineu Colombo, Augustinho Zuc-
chi, Valdir Rossoni, Antonio Anibelli, Cesar Seleme,
Edno Guimarães, Nelson Garcia; PPS: Cezar Silvestri,
Marcos Isfer; PL: Chico Noroeste, Pastor Edson Praczyk,
Serafina Carrilho; PPB: Duílio Genari, Fernando Ribas
Carli, Miltinho Pupio, Moysés Leônidas, Tony Garcia;
PDT: Eli Ghellere, José Maria Ferreira, Luiz Carlos Zuk,
Neivo Beraldin, Renato Gaúcho; PT: Ângelo Vanhoni,
Hermes Fonseca, Luciana Rafagnin; PSDB: Ademar
Traiano, Algaci Tulio, Luiz Fernandes da Silva Litro,
Nelson Tureck, Ricardo Maia, Sérgio Spada; PFL: Basí-
lio Zanusso, Cleiton Kielse, Divanir Braz Palma, Durval
Amaral, Plauto Miró Guimarães; PTB: Carlos Simões,
Hidekazu Takayama, Luiz Accorsi, Luiz Carlos Albor-
ghetti, Nelson Justus; PMDB: Ademir Bier, Caíto Quin-
tana, Edson Strapasson, Nereu Moura, Orlando Pessuti,
Ricardo Chab, Waldyr Pugliesi; PSL: Antonio Carlos

Belinati, Geraldo Cartário, Luiz Carlos Martins; PSC
Fernando Guimarães (54).

Verificada a existência de número legal, o senh
presidente declara aberta a

SESSÃO.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra

lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a q

foi aprovada sem observações.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

EXPEDIENTE:

 Mensagem:

MENSAGEM Nº 016/2002
Curitiba, 29 de abril de 2002

Senhor Presidente:
Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa. e aos ilustr

membros dessa egrégia Assembléia Legislativa, p
encaminhar-lhes o projeto de lei que autoriza o Pod
Executivo a contratar operação de crédito externo jun
ao Banco Internacional de Desenvolvimento - BID, pa
implementação do Programa de Apoio ao sistema
Financiamento de Ações nos Municípios do Estado
Paraná - Paraná Urbano II.

Essa operação - no valor de at
US$100,000,000,00 - possibilitará a continuidade
política de desenvolvimento urbano, promovendo melh
ria da qualidade de vida da população, com a implem
tação de ações estratégicas de apoio às municipalida
paranaenses, para satisfação das demandas por ser
básicos de bens públicos, cujos benefícios ultrapassam
limites jurisdicionais dos municípios.

Como se trata de recurso externo, aludido proje
de lei contempla exigência da Secretaria do Tesou
Nacional, de vez que a operação contará com aval
União.

Certo de que a medida proposta merecerá de
colenda Casa o necessário apoio e conseqüente apr
ção, reitero a V. Exa. os meus protestos de elevado apr
e distinta consideração.

(a) JAIME LERNER
Governador do Estado

ANTEPROJETO DE LEI

Art. 1º - Fica o Poder Executivo, autorizado a con
tratar operações de crédito externo até o valor
US$100,000,000,00 (cem milhões de dólares norte-am
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ricanos) junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento - BID, para a implementação do Programa de
Apoio ao Sistema Financeiro de Ações nos Municípios
do Estado do Paraná - Paraná Urbano II.

Art. 2º - Os prazos para amortização e carência, os
juros e taxas adicionais referentes aos financiamentos a
serem contratados obedecerão as normas pertinentes
estabelecidas pelas autoridades monetárias federais e as
exigências dos órgãos financeiros e órgãos encarregados
da política econômica-financeira da União.

Art. 3º - Para a garantia da operação de que trata
esta lei, fica o Poder Executivo autorizado a oferecer con-
tragarantias às garantias da União, podendo para tanto,
vincular as cotas de repartição constitucional das receitas
tributárias estabelecidas nos artigos 157 e 159, comple-
mentadas pelas receitas próprias, nos termos do artigo
167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras
garantias em Direito admitidas.

Art. 4º - O Poder Executivo incluirá no orçamento
anual, suficientes dotações orçamentárias para as amorti-
zações a serem procedidas no exercício, bem como para
os juros e demais encargos da dívida que vier a ser con-
tratada na forma desta lei.

Parágrafo Único - O referido serviço, entendido
como o tal de juros, encargos e amortizações, decorrente
da dívida a ser contratada, ficará sob a responsabilidade
do FDU - Fundo de Desenvolvimento Urbano, gerido
através da Paranacidade.

Art. 5º - Os recursos oriundos do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento - BID, bem como os resulta-
dos de suas aplicações e retornos integrarão o Fundo
Estadual de Desenvolvimento Urbano - FDU, na forma
da Lei nº 8.917, de 15 de dezembro de 1988.

Art. 6º - Fica ainda, o Poder Executivo autorizado
a abrir créditos adicionais respectivos, até o valor das
operações contratadas com base nesta lei, para atendi-
mento das despesas com as suas aplicações.

Parágrafo Único - Os recursos para abertura de
créditos adicionais de que trata este artigo serão os prove-
nientes da operação de crédito a ser realizada, de acordo
com as disposições desta lei.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

À Diretoria Legislativa .

 Ofícios:

OFÍCIOS

Sob os nºs CTL/SEEG/156 a 160/2002, do senhor
governador do Estado, comunicando haver SANCIO-
NADO os Projetos de Lei nºs:

024/2002: De autoria do deputado Hermas Bra
dão, que autoriza a construção de Usina Hidrelétr
Fundão, a ser implantada no km 22,7 do Rio Jordão,
divisa dos municípios de Pinhão e Foz do Jordão, o q
convertido em Lei tomou o nº 13.524.Anote-se -
Arquive-se.

025/2002: De autoria do deputado Hermas Bra
dão, que autoriza a construção de Usina Hidrelétr
Santa Clara, a ser implantada no km 38,4 do Rio Jord
na divisa dos municípios de Candói e Pinhão, o qual co
vertido em Lei tomou o nº 13.525.Anote-se - Arquive-
se.

035/2001: De autoria do deputado Valdir Rosson
que autoriza a Faculdade de Filosofia, Ciências e Let
de União da Vitória a alienar o imóvel que especific
matriculado sob o nº 8.475, do Livro nº 02, do Cartór
de Registro de Imóveis da Comarca de Porto União
qual convertido em Lei tomou o nº 13.526.Anote-se -
Arquive-se.

443/2001: De autoria do deputado Durval Amara
que dispõe que nas localidades que não dispõem de a
cias Banestado-Itaú o pagamento dos servidores est
ais far-se-á em agências de outros bancos, situada
localidade de trabalho do servidor, se ativo, ou na loca
dade da residência, se inativo, conforme especifica
adota outras providências, o qual convertido em L
tomou o nº 13.527.Anote-se - Arquive-se.

673/2001: De autoria do deputado Hermas Bra
dão, que autoriza a construção e operação da Central
mica de Pitanga, usina elétrica a gás, a ser implantada
município de Pitanga, o qual convertido em Lei tomou
nº 13.528.Anote-se - Arquive-se.

Sob o nº CTL/SEEG/155/2002, do senhor gove
nador do Estado, comunicando haver VETADO INTE
GRALMENTE o Projeto de Lei nº 012/2001, de autori
do deputado Antonio Anibelli, por julgá-lo inconstitucio
nal.À Comissão de Constituição e Justiça.

Sob o nº 2052/2002, da Sra. Solange Maria
Fátima Gomes Paiva Castro, diretora de Gestão e Pla
jamento, comunicando convênio celebrado entre o In
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Secretaria de Estado da Educação, com a finalidade
apoiar a realização de atividades relacionadas ao Ce
Escolar, bem como à Manutenção da Operacionalida
do Sistema Integrado de Informações Educacional c
aquisição de equipamentos de informática, no valor
R$489.120,00 (oitenta e nove mil cento e vinte reais).Ao
conhecimento da Casa.

Sob o nº 438/2002, do Sr. Antonio Carlos Perei
de Araújo, diretor-presidente da Agência de Fomento
Paraná S.A., encaminhando Prestação de Contas
Agência e do Fundo de Desenvolvimento Econômico
FDE, concernente ao exercício de 2001.Ao conheci-
mento da Casa.
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Sob o nº 803/2002, do Sr. José Tavares, secretário
da Segurança Pública, encaminhando Prestação de Con-
tas do Departamento de Trânsito - Detran, referente ao
exercício de 2001.Ao Conhecimento da Casa.

 Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 1096
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUER,
após ouvido o douto Plenário, regime de urgência para a
tramitação do Projeto de Lei nº 195/2002, oriundo da
Mensagem Governamental nº 012/2002, que autoriza o
Poder Executivo a ceder à Amena - Associação Mantene-
dora do Ensino, imóvel nesta Capital, no bairro do Por-
tão.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1097
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUER,
após ouvido o douto Plenário, regime de urgência para a
tramitação do Projeto de Lei nº 260/2002, oriundo da
Mensagem Governamental nº 015/2002, que autoriza o
Poder Executivo a conceder gratificação ao servidor
público da Paranaeducação (CLT) administrativo e servi-
ços gerais.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1098
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e na forma regimental,
REQUER, após ouvido o douto Plenário, regime de
urgência para a tramitação do Projeto de Lei nº 194/
2002, oriundo da Mensagem Governamental nº 011/
2002, que autoriza o Poder Executivo a firmar operação
de crédito interno, até o valor de R$100.000.000,00,
junto ao BNDES para, através da COMEC e juntamente
com a Prefeitura de Curitiba, através da URBS, implan-
tar o Programa de Integração da Região Metropolitana
de Curitiba.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1099
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUER,
após ouvido o douto Plenário, regime de urgência para a
tramitação do Projeto de Lei nº 167/2002, oriundo da
Mensagem Governamental nº 008/2002, que autoriza o
Poder Executivo a prorrogar por 4 anos o prazo para ces-

são do imóvel de propriedade da Fundepar, ao municí
de Curitiba.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1100
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUE
após ouvido o douto Plenário, regime de urgência par
tramitação do Projeto de Lei nº 092/2002, oriundo
Mensagem Governamental nº 006/2002, que autor
cessão de uso de imóvel situado no bairro Novo Mund
Curitiba ao Poder Executivo Municipal.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1101
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUE
após ouvido o douto Plenário, regime de urgência par
tramitação do Projeto de Lei nº 284/2002, oriundo
Mensagem Governamental nº 016/2002, que autoriz
Poder Executivo a contratar operação de crédito exte
junto ao BIRD para implementação do Paraná Urbano

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 995
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUE
após ouvido o douto Plenário, retirada por 05 Sessões
discussão e votação do Projeto de Lei nº 363/2001, it
12 constante na Ordem do Dia da presente Sessão O
nária.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 996
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUE
após ouvido o douto Plenário, retirada por 05 Sessões
discussão e votação do Projeto de Lei nº 381/2001, it
08 constante na Ordem do Dia da presente Sessão O
nária.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1050
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER à Mesa, ouvid
Plenário, retirada da Ordem do Dia por uma Sessão, a
discussão do Projeto de Lei nº 212/2000, de autoria
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deputado Ricardo Maia, que concede título de Cidadão
Honorário do Paraná ao senhor doutor Anibal Bianchini
da Rocha.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ANTONIO CARLOS BELINATI

REQUERIMENTO Nº 1102
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, com base no artigo 121, do
Regimento Interno e atendendo sugestão do Setor de
Revisão Legislativa da Diretoria Legislativa, REQUER, a
anexação dos Projetos de Lei nºs 704/2001, 262/2001,
226/2001, 527/99, 010/99, 80/99 e 69/2001, que objeti-
vam criação de agência reguladora de serviços públicos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) HERMAS BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 1116-A
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário que seja votado o Projeto de Lei nº 212/2000,
item 07 da Ordem do Dia, logo após a votação dos proje-
tos constantes da presente Sessão Ordinária.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DIVANIR BRAZ PALMA

REQUERIMENTO Nº 1005
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, REQUER à Casa, após
ouvido o Plenário, seja realizada, neste recinto, no dia 23
deste, no horário de 09 às 12 horas, uma audiência
pública para o debate do Projeto de Lei 694/2001, de
minha autoria.

Requer ainda, também, seja patrocinado pela Casa
todo o apoio logístico para a realização da mesma.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) HERMES FONSECA

REQUERIMENTO Nº 1027
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja a Comissão Executiva, autorizada a desig-
nar uma representação para assistir a canonização de
Madre Paulina, no próximo dia 19 no Vaticano.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A exemplo do Senado Federal, Câmara dos Depu-

tados e algumas Assembléias Legislativas do País, que já
designaram missão oficial para assistir à canonização de
Madre Paulina do Coração Agonizante, a primeira Santa
do Brasil, que ocorrerá no dia 19 de maio no Vaticano. É
prudente que a Assembléia Legislativa do Paraná seja

representada por uma comissão, preferencialmente e
beçada e chefiada pelo presidente desta Casa. É um
inédito no Brasil, ter uma santa brasileira canonizada,
isso merece ter uma representação paranaense.

Madre Paulina nasceu na Itália, mas passou
maior parte da vida em Santa Catarina, na cidade
Nova Trento, fundadora da Congregação das Irmãzin
da Imaculada Conceição.

Madre Paulina teve dois milagres reconhecidos
Santa Fé. Faleceu em 1942 aos 76 anos de idade.

REQUERIMENTO Nº 1047
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas prerrogativas regimentais e legais, respeito
mente, REQUER, seja realizada Sessão Solene
outorga de título de Cidadão Honorário do Paraná,
Exmo. Senador Osmar Dias, no dia 27 de maio
2002, às 17h00.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) NEIVO BERALDIN

REQUERIMENTO Nº 1088
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições regimentais, REQUER, após aprovação do do
Plenário, determinar realização de Sessão Especial em
de maio de 2002, para comemoração do dia Estadua
Etnia Italiana.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) CLEITON KIELSE

JUSTIFICATIVA:
O ato servirá para homenagear a cultura italiana

que através de projeto de lei foi declarado dia 02 de jun
como Dia Estadual da Etnia Italiana.

Cabe ainda ressaltar a grande importância des
bravos imigrantes que tanto contribuíram para o des
volvimento de nosso Estado.

REQUERIMENTO Nº 1093
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário que seja reservado o Grande Expediente do
ximo dia 15 de maio, para explanação dos projetos des
volvidos pelo SESC-PR nas suas ações junto
comunidade.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) HERMAS BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 1085
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvid
Plenário, envio de expediente (Paulino Sassi - Prefeit
Municipal CEP. 85460-000) com votos de profund
pesar à família Sassi, pelo precoce falecimento
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jovem Juliano Sassi do município de Quedas do
Iguaçu-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) NEREU MOURA

JUSTIFICATIVA:
O falecimento precoce do jovem Juliano Sassi, dei-

xou consternada toda a população de Quedas do Iguaçu.
Filho de Lorena e Paulino Sassi, deixará em todos

seus familiares um sentimento de dor e saudade irrepará-
vel. Aos amigos e companheiros, uma vida de amizades,
alegria e cordialidade.

Por tudo isso, através deste parlamentar, a Assem-
bléia Legislativa do Estado, cumpre doloroso dever de
associar à dor e ao pesar recebidos pela família Sassi e a
ela endereçar manifestação de votos de sentidas condo-
lências e rogando a Deus para que a todos conforte e
ampare.

REQUERIMENTO Nº 1086
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, envio de expediente (Churrascaria Xaxim -
Guaraniaçu-PR CEP. 85400-000) com votos de pro-
fundo pesar à família Mazzanetto Théo, pelo precoce
falecimento do Sr. Luiz Théo do município de Guara-
niaçu-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) NEREU MOURA

JUSTIFICATIVA:
O falecimento do Sr. Luiz Théo, deixou cons-

ternada toda a população de Guaraniaçu. Há muitos
anos residindo no município; marido, pai e avô exem-
plar, deixará em todos seus familiares, um sentimento
de dor e saudade irreparável. A eles, deixa também
como legado uma vida toda de bondade, lealdade e
amizade.

O Sr. Luiz soube em vida cativar simpatias e res-
peito. As pessoas que conviveram com ele, principal-
mente sua família, que neste momento ressente-se
tristemente da sua ausência, são testemunhas da grande
pessoa que ele foi.

A Assembléia Legislativa do Paraná, na pessoa
deste parlamentar, cumpre o doloroso dever de endereçar
à família enlutada, votos de sentidas condolências,
rogando a Deus que a todos ampare e conforte nesta hora
de dor e sofrimento.

REQUERIMENTO Nº 1107
Senhor Presidente:

Os deputados que o presente subscrevem, no uso
de suas prerrogativas regimentais, respeitosamente
REQUEREM, após ouvido o douto Plenário, seja con-
signado em Ata dos trabalhos desta Casa votos de
pesar pelo falecimento da Sra. Lourdes de Oliveira
Quarenghi.

Requerem, ainda, seja encaminhada cópia de
requerimento à família enlutada na pessoa de sua fi
Maristela Quarenghi Requião.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(aa) CAÍTO QUINTANA, ADEMIR BIER,
ANTONIO ANIBELLI, EDSON STRAPASSON,
NEREU MOURA, ORLANDO PESSUTI,
RICARDO CHAB, WALDYR PUGLIESI

JUSTIFICATIVA:
A senhora Lourdes de Oliveira Quarenghi, nasci

em 1916, era mãe de Maristela Quarenghi Requião e p
tanto sogra do senador Roberto Requião.

Encontrava-se bastante adoentada e veio a fa
cer no dia 27 de abril passado deixando abalad
seus familiares que certamente irão sentir gran
saudade da figura carinhosa e humanitária que era
Lourdes.

REQUERIMENTO Nº 977
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
soberano Plenário, o registro na Ata dos trabalhos da p
sente Sessão de um voto de congratulações, ao jorn
Folha da Imprensa, pelo seu novo e moderno form
sempre trazendo informações imprescindíveis a tod
população de nosso Estado.

Requer ainda, que se dê ciência ao Sr. Alcy Ram
lho Filho, fundador do jornal, através de correspondên
a ser encaminhada à Rua Machado de Assis, 462 - C
80.030-370 - nesta Capital.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) PASTOR EDSON PRACZYK

REQUERIMENTO Nº 984
Senhor Presidente:

Observadas as disposições regimentais, o adia
nominado, deputado com assento nesta Casa de L
REQUER o envio votos de congratulações à Procurad
do Tribunal de Contas, Dra. Kátia Regina Pucharski, e
razão da posse como Procuradora Geral do Estado ju
ao Tribunal de Contas.

Procuradora de carreira, a Dra. Kát
Pucharski responderá pelo cargo pelo prazo
dois anos.

Tem o presente também a finalidade de externa
nova Procuradora Geral do Estado junto ao Tribunal
Contas votos de sucesso e trabalho profícuo na defes
Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ANTONIO CARLOS BELINATI

REQUERIMENTO Nº 986
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições legais e regimentais REQUER, após ouvido
douto Plenário, o envio de votos de congratulações ao
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Néfi Cordeiro, pela sua nomeação como novo desembar-
gador do TRF - 4ª Região.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
O juiz federal paranaense Néfi Cordeiro é o novo

desembargador federal do Tribunal Regional Federal - 4ª
Região. O ato de nomeação foi assinado pelo presidente
Fernando Henrique Cardoso.

A escolha foi feita a partir da lista tríplice com
nomes escolhidos em 22 de março pelo Pleno da Corte. O
magistrado preencherá a vaga aberta com a aposentadoria
da desembargadora federal Luíza Dias Cassales, em feve-
reiro.

Néfi Cordeiro tem 38 anos e é otitular da 8ª Vara
Federal de Curitiba, e já foi diretor do Foro de Justiça
Federal do Paraná. Nasceu em Curitiba e graduou-se pela
Faculdade de Direito de Curitiba, em 1998 e em Enge-
nharia Civil pela Pontifícia Universidade Católica do
Paraná, em 1998. Formou-se ainda em 1983 no Curso de
Formação de Oficinas da Academia Policial do Guatupê,
de nível superior. Pela Universidade Federal do Paraná,
concluiu doutorado em Direito das Relações Sociais, em
2000, e mestrado em Direito Público, em 1995, ambos
com concentração na área criminal.

Já desempenhou as funções de Promotor de Justiça
em Araucária e Palmital, entre 1989 e 1990 e de Juiz de
Direito, de 1990 a 1992, nas comarcas paranaenses de
Castro, como substituto. Agora integra também a Turma
Recursal do Paraná, que julga os recursos contra decisões
dos recém-implantados juizados especiais federais no
Estado.

Pela merecida nomeação, receba o Dr. Néfi Cor-
deiro (Rua Miguel Couto, 301 - Bairro Menino Deus -
CEP: 90850-050 - Porto Alegre/RS, os votos de congra-
tulações do Poder Legislativo do Paraná.

REQUERIMENTO Nº 987
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais REQUER, após ouvido o
douto Plenário, o envio de votos de congratulações ao
município de Guaratuba, pela passagem de seus 231
anos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
O município de Guaratuba está comemorando hoje

seus 231 anos de fundação e é um doa mais antigos muni-
cípios do nosso Estado. Seus antigos moradores estabele-
ceram-se aqui em 1656 e em 05 de dezembro de 1765 foi
determinada a formação de uma povoação na enseada de
Guaratuba.

Em 30 de abril de 1770 foi fundada no local a pri-
meira Câmara Municipal e em 29 de abril o povoado foi
elevado à categoria de vila, com a denominação de Vila
de São Luiz de Guaratuba da Marinha. Em 20 de outubro

de 1938, foi extinto o município, passando a ser distr
com território pertencente a Paranaguá. Somente em
de outubro de 1947, pela Lei nº 02, é que foi restaurad
autonomia municipal, sendo instalado o novo municíp
em 25 de outubro do mesmo ano.

Ao longo desses 231 anos, Guaratuba cresc
muito e tornou-se um lugar de referência do nosso litor
Possui bela orla marítima e infra-estrutura invejável,
que atrai constantemente turistas para suas terras
cidade cresceu tanto, que possui porte não de cidade
veraneio, mas de cidade produtiva, com moradores fi
e vida própria.

Quem visita Guaratuba, dela não se esquece
geralmente volta, pois ali estão, lado a lado o conforto
modernidade aliados à história do nosso Paraná. Há
uma Igreja matriz com 250 anos, tombada pelo Patrim
nio Histórico Nacional que, com o tempo ficou peque
para tantos fiéis. E Guaratuba agora lança a pedra fun
mental da construção na nova Igreja - mais uma ve
modernidade ao lado da história da cidade e do no
Estado.

Pela comemoração dos gloriosos 231 anos de G
ratuba, receba seu prefeito municipal - José Ananias
Santos (Prefeitura Municipal - Rua 29 de Abril, 425
83280-000 - Guaratuba/PR), os votos de congratulaç
do Poder Legislativo Estadual.

REQUERIMENTO Nº 988
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições legais e regimentais REQUER, após ouvido
douto Plenário, o envio de votos de congratulações
empresa Vinhos Campo Largo pela comemoração
seus 60 anos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
A empresa Vinhos Campo Largo completou 6

anos de fundação. Empresa totalmente paranaense
instalada na Região Metropolitana de Curitiba, prod
uma linha de produtos que inclui vinho tinto de me
seco e suave, branco de mesa seco e suave, rosad
mesa e suave e cooler de vinho branco e suco de pêss

A Campo Largo está entre as 5 vinícolas do Bras
é líder de mercado de vinhos de mesa no Sul do país
mais lembrada do Paraná pelos consumidores. A pro
ção e o armazenamento dos vinhos da marca Cam
Largo são feitas na unidade São Marcos (RS), numa á
de 3,4 mil metros quadrados. Mas lá a bebida só é pro
zida e armazenada. É no Paraná que o vinho recebe
car, é pasteurizado, filtrado, envasado e distribuído.

Fundada em 1939, pela família Zanlorenzi, com
postas por netos de imigrantes italianos que havi
começado a elaborar vinhos para consumo próprio. Ho
mais de 60 anos depois, a família continua consumind
vinho que fabrica e com ela, quase 90% dos brasileir
No início a empresa chamava-se Zanlorenzi e Irmão
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posteriormente passou a chamar-se Vinhos Campo
Largo.

Pela comemoração dos gloriosos 60 anos receba a
empresa Vinhos Campos Largo, através de sua diretoria
(Av. Mal. Floriano Peixoto, 255 - 803606-290 - Campo
Largo/PR), os votos de congratulações do Poder Legisla-
tivo Estadual.

REQUERIMENTO Nº 991
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Sessão
de hoje, votos de congratulações à Associação Odontoló-
gica do Norte do Paraná, alusivos à posse da nova direto-
ria para o biênio 2002/2003, ocorrido em 01 de abril.

Requer ainda, que do presente se dê ciência ao pre-
sidente, Prof. Antônio Ferelle, através de correspondên-
cia a ser enviada à Rua Rolândia 295 CEP 86060-310 -
Londrina-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 994
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, e no uso de
suas atribuições regimentais e legais, REQUER, ouvido o
douto Plenário, que seja enviado expediente com votos de
congratulações ao Sr. Renato Nápoli, eleito presidente da
Associação Comercial, Cultural, Industrial e Agropecuá-
ria de Ponta Grossa.

Pela segunda vez, Renato Nápoli assume a presi-
dência da associação, sendo a primeira na gestão 93/98.
Com um modelo de gestão participativa, a mesma foi
marcada pelo envolvimento de entidades de classe, poder
público e comunidade em geral, tornando-se isso, benefí-
cio para a comunidade princesina.

Queremos parabenizar também aos demais compo-
nentes da diretoria eleita: Jordão B. de Almeida, Ala A.
Marochi, Cesar Moro Tozetto, Djanuzi Fontini Reis,
Fabiano Yazid Salum, Mario Nami Filho, Carlos M.
Chaim Jabur, Ernesto José Moro Martins, Railda
Schiffer, Anar Bueno, Rogério Scheffer, Edmilson L.
Baggio, Walter Kloth, Sergio Scorsim e demais represen-
tantes de conselhos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) LUIZ CARLOS ZUK

REQUERIMENTO Nº 1004
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, e, após ouvido o douto Ple-
nário respeitosamente REQUER, que seja enviado à
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa,
votos de congratulações pelo seu 29º aniversário, come-
morado no dia 26 de abril, e que, do presente se dê ciên-
cia ao diretor-presidente: Alberto Duque Portugal, ao

chefe geral da Embrapa Soja: Dr. Caio Vidor, ao che
geral da Embrapa Florestas: Dr. Vitor Afonso Hoeflich
ao gerente da Embrapa Transferência de Tecnolog
Londrina: Luiz Carlos Miranda, através de correspondê
cia.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

JUSTIFICATIVA:
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

Embrapa, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecu
ria e Abastecimento, foi criada em 26 de abril de 197
Sua missão é viabilizar soluções para o desenvolvime
sustentável do agronegócio brasileiro por meio de ge
ção adaptação e transferência de conhecimentos e te
logia, em benefício da sociedade.

A Embrapa atua por intermédio de 37 Centros
Pesquisa, três Serviços e 15 Unidades Centrais (vej
Organograma), estando presente em quase todos os E
dos da Federação, nas mais diferentes condições eco
cas.

No Paraná, a Embrapa possui duas unidades
pesquisa, a Embrapa Soja, em Londrina e a Embrapa Flo-
restas, em Colombo.

Para chegar a ser uma das maiores instituições
pesquisa do mundo tropical, a empresa investiu sobret
no treinamento de recursos humanos, possuindo, h
8.530 empregados dos quais 2.045 são pesquisado
47% com mestrado e 49% com doutorado, operando
orçamento da ordem de R$660 milhões anuais.

Está sob a sua coordenação o Sistema Naciona
Pesquisa Agropecuária-SNPA, constituído por institu
ções públicas federais, estaduais, universidades, em
sas privadas e fundações, que de forma coopera
executam pesquisas nas diferentes áreas geográfic
campos do conhecimento científico.

Tecnologias geradas pelo SNPA mudaram a ag
cultura brasileira. Um conjunto de tecnologia para inco
poração dos cerrados no sistema produtivo tornou
região responsável por 40% da produção brasileira
grãos, uma das maiores fronteiras agrícolas do mundo
soja foi adaptada às condições brasileiras e hoje o Pa
o segundo produtor mundial. A oferta de carne bovina
suína foi multiplicada por 3 vezes enquanto que a
frango aumentou 10 vezes. A produção de leite aumen
7,9 bilhões de 1975 para 20,3 bilhões de litros, em 200
a produção brasileira de hortaliças, elevou-se de
milhões de toneladas, em uma área de 700 mil hecta
em 1980, para 14 milhões de toneladas, em 850 mil h
tares em 1999. Além disso, programas de pesquisa e
cíficos conseguiram organizar tecnologias e sistemas
produção para aumentar eficiência da agricultura famil
e incorporar pequenos produtores no agronegócio, ga
tindo melhoria na sua renda e bem-estar.

Na área de cooperação internacional, a Empre
mantém 275 acordos de cooperação técnica com 56
ses e 155 instituições de pesquisa internacionais, en
vendo principalmente a pesquisa em parceria. P
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ajudar neste esforço, a Embrapa instalou nos Estados
Unidos, com apoio do Banco Mundial, um laboratório
virtual para o desenvolvimento de pesquisa em tecnolo-
gia de ponta. Esse laboratório, conta com as bases físi-
cas do Departamento de Agricultura dos Estados
Unidos, em Washington permitindo o acesso dos pes-
quisadores à mais alta tecnologia em áreas como recur-
sos naturais, biotecnologia, informática e agricultura de
precisão.

REQUERIMENTO Nº 1007
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, seja concedido votos de congratulações à
Sadia, em comemoração aos 40 anos de importante pre-
sença no Estado do Paraná.

A Sadia conta com cinco unidades instaladas no
Estado. A qualidade é comprovada como top of mind no
seguimento de frangos na região e a segunda mais lem-
brada em todas as outras categorias. É conhecida em
quase todo país assim como no mundo pelos produtos de
qualidade que são exportados para a Europa, Ásia, Ori-
ente Médio e Mercosul.

A empresa está presente no Estado gerando mais
de nove mil empregos diretos, somando forças e apoi-
ando a comunidade, através de seus diversos projetos
sociais e ambientais, como a Conservação e Uso Racio-
nal de Energia Elétrica, Reciclagem de Material, Preven-
ção de Acidentes do Trabalho, entre outros.

Requer ainda, que a decisão desta Casa, seja dado
ciência aos funcionários e diretores das Unidades fabris
instaladas no Paraná, em nome do diretor-presidente da
Sadia Frigobrás - Cia. Brasileira de Frigorífico - Unidade
de Ponta Grossa, senhor Gilmar José Merkes, na Rua
Leopoldo Fróes, 1000 - Ponta Grossa - PR 84030-120.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) LUIZ CARLOS ZUK

REQUERIMENTO Nº 1008
Senhor Presidente:

Os deputados que o presente subscrevem, no uso
de suas atribuições regimentais, REQUER, envio de con-
gratulações ao prefeito de Cascavel Edagar pelo Projeto
Minha Casa, que terá inauguração oficial no dia 03 de
maio de 2002 e que já está beneficiando cerca de 503
famílias.

A promissora cidade de Cascavel, assim como as
demais cidades, também tem seu lado de miséria e
pobreza. A administração municipal, ciente dos proble-
mas sociais da população criou o Projeto Minha Casa,
patrocinado pela própria prefeitura, através do qual diver-
sas famílias estão deixando seus barracos de lona para
morar em casas com 40 metros quadrados, com telha de
barro, alvenaria e infra-estrutura de apoio, como água,
energia elétrica e pavimentação, sendo a prestação de
R$1,00 (um real) por dia.

Além da nova moradia, as famílias estão rec
bendo acompanhamento permanente de assistentes
ais e equipes da Secretaria de Ação Social e
Assessoria de Assuntos Comunitários. Todas as man
são entregues gratuitamente, cerca de 850 pães e
pacotes de leite de soja, produzidos no Centro Soc
Urbano do bairro São Cristóvão, como forma de auxili
na alimentação. Também estão sendo implantadas g
rias de águas pluviais e pavimentação em algumas r
do conjunto, um salão de múltiplo uso para cursos e t
balhos diversos, creche, play-ground e um mini-cen
esportivo. A área da saúde também foi lembrada e
estrutura da Unidade Básica de Saúde de um bairro v
nho passou por melhorias, para melhor atender aos no
moradores.

Este é um projeto inteligente que tem por objetiv
o resgate da cidadania, proporcionando aos cidadão
Cascavel melhores condições de moradia com mais d
nidade.

Sala das Sessões, 07.05.2002.
(aa) ELI GHELLERE

e LUIZ CARLOS ZUK

REQUERIMENTO Nº 1010
Senhor Presidente:

O deputado que subscreve o presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja inserido em ata dos trabal
desta Sessão, votos de louvor, congratulações e m
aplausos ao casal Idel Alvir Costa e Araci Andret
Costa, que completou 50 anos de união conjugal, ce
brando bodas de ouro. Foram muitos anos de v
comum, de mãos dadas na alegria, no sofrimento e ta
bém nas divergências, hoje fortalecidos e comemora
com muito orgulho. Em todos os momentos compartilh
dos juntos, o amor foi mais forte, provando que a con
ança, a fidelidade e a ternura solidificam ainda mais
laços de sua união.

Ao renovarem o compromisso assumido ao lon
de todos estes anos, pedimos a Deus que inunde os
corações com alegria e paz, para que possam contin
vivendo intensamente esta aliança, unidos à família, a
gos e conhecidos. Somamos aos demais Pares desta
de Leis os nossos cumprimentos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1014
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que sejam registrados nos Anais da S
são de hoje votos de congratulações à Diretoria da Pa
Paraná Operações Portuárias S/A, pela inauguração
terminal de embarque especializado em açúcar a gran
primeiro do gênero no Sul do País, a ser realizado no p
ximo dia 03 de maio.
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Requer ainda que do presente se dê ciência aos
diretores da Pasa por meio de correspondência a ser enca-
minhada para Avenida Portuária, s/nº, Bairro D. Pedro II,
83.221-570, em Paranaguá/PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ADEMIR BIER

REQUERIMENTO Nº 1015
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que sejam registrados nos Anais da Ses-
são de hoje votos de congratulações ao Magnífico Reitor
da Universidade Federal do Paraná, professor doutor Car-
los Roberto Antunes dos Santos e ao Exmo. professor
doutor Carlos Moreira Júnior, por ocasião da transmissão
do cargo de Reitor, ocorrida no dia 29 de abril do cor-
rente ano.

Requer ainda que do presente se dê ciência ao
Magnífico Reitor da Universidade Federal do Paraná,
professor doutor Carlos Roberto Antunes dos Santos e ao
Exmo. professor doutor Carlos Moreira Júnior, por meio
de correspondências a serem encaminhadas à Reitoria da
Universidade Federal do Paraná, Rua XV de Novembro,
1299, em Curitiba/PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ADEMIR BIER

REQUERIMENTO Nº 1016
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que sejam registrados nos Anais da Ses-
são de hoje votos de congratulações ao Procurador-Geral
do Trabalho, Sr. Guilherme Mastrichi Basso, e à Procura-
dora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª
Região, pela inauguração da Subsede, em Maringá, a ser
realizada no próximo dia 14 de maio.

Requer ainda que do presente se dê ciência ao pro-
curador-geral do Trabalho Guilherme Mastrichi Basso, e
à Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Traba-
lho da 9ª Região, Marisa Tiemann, por meio de corres-
pondências a serem encaminhadas à Procuradoria Geral
do Trabalho, Rua Jaime Reis, 331 - São Francisco,
80510-010, em Curitiba, e à Procuradoria Regional do
Trabalho da 9ª Região, Avenida Centenário, 116, em
Maringá/PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ADEMIR BIER

REQUERIMENTO Nº 1017
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que sejam registrados nos Anais da Ses-
são de hoje votos de congratulações ao município de

Santa Terezinha de Itaipu/PR pela comemoração do
aniversário de emancipação política do município.

Requer ainda que do presente se dê ciência
senhor prefeito Cláudio Eberhard; à senhora vice-prefe
Lenir Spada e ao presidente da Câmara Municipal, ver
dor João Alves, por meio de correspondências a ser
encaminhadas à Prefeitura Municipal e à Câmara Muni-
cipal de Santa Terezinha de Itaipu/PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ADEMIR BIER

REQUERIMENTO Nº 1026
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, a consignação na Ata dos trabalhos da Ses
de hoje, de votos de congratulações e aplausos pela p
dos eminentes juízes, nesta data, no Tribunal de Alça
do Estado do Paraná, Drs: Glademir Vidal Antunes Pa
zzi; João Kopytowski; Toshiharu Yokomizo; Edvino
Bochnia; Valter Ressel; Dimas Ortêncio de Melo; Arqu
lau Araújo Ribas; Antonio Renato Strapasson; Hamilto
Mussi Correa; Luiz Lopes; Nilson Mizuta; Paulo Habith
Wilde de Lima Pugliesi; José Augusto Gomes Anicet
Eugênio Achille Grandinetti; Miguel Kfouri Neto; Mar-
cos de Luca Fanchin; Paulo Edilson de Macedo Pache
Lauri Caetano da Silva; Elio Henrique Lopes Fernand
Lima; Guido José Dobeli; Carlos Mansur Arida.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, s
dado ciência aos eminentes juízes aqui nominados.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Não poderia haver dia de festa mais jubiloso d

que este.
A notícia da nomeação e a posse dos eminen

juízes para o Tribunal de Alçada, galvanizou a populaç
paranaense.

É indeclinável dever, honrar aqueles que por se
méritos fazem jus à admiração e a gratidão de seus seme
lhantes. Quanto mais quando se trata de alguém que,
seus esforços, tudo fizeram e fazem pela justiça da q
são membros eminentes. E para que não fôssemos a
mados de esquecidos, aqui estamos para prestar a tod
homenagem da Assembléia Legislativa do Estado
Paraná, que embora não corresponda à magnitude
grandeza dos méritos de todos, servirá todavia, para
temunhar nossa gratidão.

A Justiça é sem dúvida, a pedra angular da soc
dade.

De todas as instituições humanas é aquela q
mais dignifica o homem e mais o aproxima da perfeiçã

Com efeito, que seria de nós se não existisse a j
tiça? Que seria da sociedade entregue ao arbítrio do m
forte? A Justiça porém, para ser eficiente, precisa
sacerdotes. Estes são os juízes.
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Quão nobilitante e digno é esse sacerdócio. Do juiz
dependem o bem-estar e a paz da sociedade.

Esse sacerdócio acarreta, entretanto, uma soma de
sacrifícios e de abnegação que só heróis podem abraçá-
lo.

O juiz terá que por constantemente o cérebro
acima do coração. No julgamento não poderão interferir
pensamentos de ordem subalterna, nem do seu coração
interesses de ordem afetiva.

Eis porque é o juiz encarado como um ser sobrena-
tural ao qual todo o respeito e acatamento são devidos. E
ai do povo que assim não considerar aqueles aos quais
esta afeta a distribuição da Justiça.

REQUERIMENTO Nº 1028
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Sessao
de hoje, voto de congratulacoes e aplausos ao Dr. Paulo
Cruz Pimentel, pelo recebimento do Prêmio Serviço
Comunicação Nota 10.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, seja
dado ciência ao Dr. Paulo Cruz Pimentel, bem como ao
Sr. Pedro Joanir Zonta, presidente da Associação dos
Supermercados (Apras).

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA
O empresário, Dr. Paulo Cruz Pimentel, diretor do

grupo de empresas de comunicação que leva o seu nome,
recebeu durante a abertura da Mercosuper 2002 e XXI
Convenção Paranaense de Supermercados, o Prêmio Ser-
viço Comunicação Nota 10,destinado ao SBT do Paraná.

Depois da votação, da qual participaram mais de
dois mil filiados da Associação Paranaense de Supermer-
cados (Apras), o Grupo Paulo Pimentel foi escolhido
como o mais representativo na área de comunicação para
o setor supermercadista.

O troféu foi entregue pelo presidente da Apras,
Pedro Joanir Zonta.

Temos sempre na lembrança uma frase que certo
dia ouvimos do saudoso Dr. Tancredo Neves: “A
imprensa sabe de sua importância e de suas responsabili-
dades na vida democrática. O mesmo apoio é o que
presta a imprensa livre, mas rigorosa na fidelidade dos
fatos.”

Hoje transferimos essas palavras diretamente ao
Dr. Paulo Cruz Pimentel, para que receba e transmita a
todos os profissionais participantes do Grupo Paulo
Pimentel.

A comunicação é quase um sacerdócio, é uma
vocação do bem servir.

A importância da comunicação na vida moderna é
indiscutível, assim como a sua influência decisiva na
sociedade, seja como veículo de comunicação, seja como
emissor de cultura, lazer, recreação, etc.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, atrav
deste deputado, congratula-se com as organizações P
Pimentel, na certeza que o seu diretor-presidente, cola
radores e demais funcionários continuarão na luta par
sucesso cada vez maior para outros prêmios que ce
mente virão.

REQUERIMENTO Nº 1029
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consigando na Ata dos trabalhos da Se
de hoje, votos de congratulações e aplausos à S. E
Revma. D. Murilo Krüguer pela sua posse como arc
bispo de Florianópolis.

Requer outrossim, que da decisão da Casa, s
dada ciência à S. Exa. Revma. D. Murilo Krüger.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Dom Murilo Krüguer, nasceu em Brusque, San

Catarina, onde seu pai possuía uma livraria chegand
ser secretário municipal de Educação.

Dom Murilo está completando 17 anos de sacerd
cio, depois de sua primeira experiência como bispo au
liar de Florianópolis entre os anos de 1985 a 1991, sen
nomeado bispo de Ponta Grossa, onde ficou até 19
para depois ser designado para a Arquidiocese
Maringá, ficando até agora, para assumir no último d
27, a fundação de Arcebispo da Capital Catarinense.

Temos absoluta certeza ser grande a satisfação
população catarinense ao receber um prelado da es
de Dom Murilo. Recebê-lo como ovelha submissa de s
imenso rebanho, está a população toda para atender a
benção paternal e venerar em sua pessoa, aqueles
Cristo elegeu para lançarem os alicerces da sua igrej
S. Exa. Revma. o portador não só da palavra divina, m
o exemplo vivo das virtudes cristãs.

A fama de sua piedade e de sua abnegação ec
entre a população de Ponta Grossa e Maringá no Par
não sendo, portanto, desconhecida a auréola de santi
que lhe nimba a fronte.

A ação de Dom Murilo, tanto na esfera religios
como no campo do amparo social, é um penhor seguro
conforto para as almas que se acham sob sua jurisd
eclesiástica.

Temos convicção que como ovelhas submissas
catarinenses estarão prontos para ouvirem a palavra a
tolar de Dom Murilo, para imitarem os seus exemplos
seguirem os seus passos por mais árduo que seja o c
nho a trilhar pelo ilustre príncipe da Santa Madre Igre
na certeza que vai estar entre filhos que estão ansio
para lhe demonstrar apreço e afetuoso amor filial.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, p
intermédio deste deputado, entende ser este dia feliz p
se reconhecer as qualidades de um ministro de De
como Dom Murilo Krüguer é qualquer coisa de tã
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sublime que somente aos anjos deveria ser dada a incum-
bência dessa tarefa, para continuarmos trilhando o cami-
nho da fé.

REQUERIMENTO Nº 1030
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário seja consignado na Ata dos trabalhos da Sessão
de hoje, voto de congratulações e aplausos a Associação
de Câmaras Municipais do Sul do Paraná (Acamsul), pela
passagem do seu 16º ano de fundação.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, seja
dado ciência ao vereador Gilberto Francisco Brittes, pre-
sidente da Acamsul, para que receba e transmita, a todos
os demais vereadores da região, as homenagens da
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A Associação de Câmaras Municipais do Sul do

Paraná (Acamsul) completou no último dia 12, seu 16º
ano de fundação e congrega atualmente 12 Câmaras
Municipais com 118 vereadores.

Nosso coração transborda de alegria e emoção, que
ao redigir este requerimento as palavras serão incapazes
de traduzí-las. Esperamos porém, o beneplácito de todos
os senhores vereadores, pois é indeclinável dever, honrar
aqueles que por seus méritos fazem jus à admiração e a
gratidão de seus semelhantes. Quanto mais quando se
trata de alguém que, por seus esforços tudo fez e fará pela
sociedade que representa.

Numa democracia, todas as correntes de opinião
têm o direito de fazer ouvir a sua voz, mormente quando
todos se acham irmanados no propósito de bem servir à
causa pública.

O Legislativo do município, órgão onde repercute
a vontade soberana do povo, deverá mostrar-se imune à
demagogia, para pugnar, tão somente, pelos elevados
interesses gerais da população.

Orgulha-se portanto, este deputado em requeri-
mento, a transcrição na ata dos trabalhos da Sessão de
hoje, para legar aos pósteros o exemplo de virtude de
todos os senhores vereadores da Acamsul para que lhes
sirva de estímulo.

REQUERIMENTO Nº 1031
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Sessão
de hoje, voto de congratulações e aplausos a Associação
Paranaense de Supermercados -Apras, pela realização da
XXI Convenção Paranaense de Supermercados.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, seja
dado ciência ao senhor Pedro Jonir Zonta, presidente da
Associação Paranaense de Supermercados - Apras, para

que receba e transmita a todos os componentes da dir
ria, bem como a todos os diretores de supermerca
paranaenses, as homenagens da Assembléia Legisl
do Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Os supermercados do Paraná, realizaram e

semana a XXI Convenção Paranaense, registrando
Mercosuper-2002, a maior feira estadual do segme
varejista, que terminou ontem no Expo Trade em Pinha

Com 2.480 lojas, o Paraná é o segundo Estado c
maior número de Supermercados.

O volume de negócios da feira ultrapassou 4
(quatrocentos) milhões de reais, inclusive o número
inscritos para as palestras da XXI Convenção Paranae
surpreendeu os organizadores.

Este deputado, como convidado compareceu c
muita honra, visitando todos os setores, cuja organiza
classifica como nota 10. Foi sem dúvida, vários dias
trabalho por gente tradicional na arte de inspirar a aç
humana reconhecida e respeitada pelas tradições.
vocação daquela gente supermercadista, foi e continu
sendo a paixão de exposições organizadas com tod
carinho.

A articulação dos organizadores valeu-se de am
reserva de capacidade para a XXI Convenção Paranae
de Supermercados.

A experiência e talentos de todos aqueles q
contribuíram e participaram para o grande brilho d
festividades. Do balaço dessas vivências, tiramo
conclusão de que a experiência de ontem, pavime
o caminho para os acertos de hoje e do amanhã p
a sensibilidade, para as agruras e os anseios de
a comunidade de Supermercados do Estado
Paraná.

Requeremos a transcrição nos anais da Assemb
Legislativa do Estado do Paraná, para que fique grav
para a posteridade tão grande evento realizado pe
supermercadistas.

REQUERIMENTO Nº 1032
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Ses
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao engenh
doutor Ivo Arzua Pereira, pela realização do sonho
casa própria.

Requer outrossim, que da decisão da Casa, s
dada ciência ao doutor Ivo Arzua Pereira.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Enquanto as televisões e jornais mostram diar

mente escândalos de corrupção na administração púb
do País, o doutor Ivo Arzua Pereira quitou, nesta data
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última prestação de sua única posse, a tão sonhada casa
própria.

É um modesto apartamento com 110 metros qua-
drados. Foi o que ele conseguiu com muito custo, nos
mais de 40 anos de vida pública.

Professor universitário e engenheiro do DER apo-
sentado, o doutor Ivo Arzua - que completa justamente
hoje 77 anos de idade, foi prefeito de Curitiba de 1962 a
1967, ministro da Agricultura do governo do general
Costa e Silva, 1967 a 1969.

Em tempos nos quais corrupção e política se con-
fundem no entendimento da população, ele mesmo
explica o significado do R$248,00 (duzentos e quarenta e
oito reais), que vai desembolsar na Caixa Econômica
Federal para liquidar a última prestação do seu aparta-
mento: “Espero que seja um exemplo para a juventude de
hoje, saber que é possível sobreviver com dignidade,
sendo honesto”.

No meio do caminho, não foram poucas as tenta-
ções e tentativas de suborno recebidas. Para se ter uma
idéia, o doutor Arzua foi um dos prefeitos de Curitiba
que mais mexeu com os interesses da cidade. Em sua ges-
tão foi criado o IPPUC e o Plano Diretor de Curitiba.

Mais de 400 desapropriações foram feitas para
poder começar a dar a cara que a Capital tem hoje.

Para legar aos pósteros o exemplo de virtudes do
doutor Ivo Arzua Pereira, orgulha-se este deputado em
requerer em Ata da Assembléia Legislativa do Paraná,
transcrevendo inclusive o “Porta Retrato”, assinado pelo
doutor Túlio Vargas”.

IVO ARZUA PEREIRA
O perfil do engenheiro Ivo Arzua Pereira pode ser

resumido no elogio espontâneo de Bento Munhoz da
Rocha Netto, em 1955, cujas palavras eram medidas com
prudente parcimônia: “Ele trabalhou sob minha direção
quando fui governador do Estado do Paraná. Demonstrou
em serviços de excepcional responsabilidade, qualidades
que dificilmente poderão ser superadas por quem quer
que seja: idoneidade moral, capacidade profissional, leal-
dade para com os chefes e subordinados, capacidade de
comando, disciplina na realização, visão de conjunto”.

Poderíamos concluir por aqui esta nota biográfica,
pois o testemunho insuspeito do inesquecível estadista
vale como passaporte à consagração. Importa, todavia,
decompor esse elenco de avaliações encomiásticas, pois a
inteligência das gerações nem sempre resiste ao olvido e
a “gratidão tem memória curta”, como disse certa vez,
Benjamin Constant.

O que impressiona no seu cabedal é a polivalência
do desempenho, a ação múltipla que abrange segmentos
diversificados da atividade humana, a inesgotável capaci-
dade de adaptação às tarefas, mesmo estranhas ao seu
metier, que se habituou a enfrentar. Tem convivido com
os mais variados desafios, quase sempre em condições
adversas, e posto à prova, com êxito, sua obstinação e
competência.

Como prefeito ou ministro, presidente de entidad
recreativas e sociais ou de empreendimentos empres
ais, guardou sempre a coerência de uma linha de a
dinâmica e reformadora, voltada para os problem
comunitários. Nunca lhe faltou a vocação de servir. Ma
recentemente, como provedor da Santa Casa de Mis
córdia de Curitiba, reafirmou esse compromisso exist
cial de solidariedade e humanismo, ao requerer
modernizar aquela instituição numa fase dramática
sua história. A venerável Irmandade, fundada há mais
século, esteve na eminência de cerrar s portas diante
crise financeira que lhe solapou os alicerces.

Sua determinação pessoal inspirou a socieda
curitibana a resistir, em regime de mutirão, e vencer a t
menta. A Santa Casa não só sobreviveu às calamida
como ainda ampliou e aperfeiçoou o atendimento, ren
vando-se para continuar essa obra de redenção so
Dessa amarga existência, recolheu o provedor os re
dios capazes de assegurar estabilidade à instituiç
Transformou-se em fundação, permitindo-lhe mecan
mos mais flexíveis para gestão de seus encargos. Em
sada em projeto ambicioso, destina-se a cumprir s
heróica função assistencial, com o apoio solidário
população e a administração diligente de seus conse
diretivos, certamente sem os riscos que até aqui lhe a
açaram a continuidade secular. Esse gosto pelo des
sempre foi transparente e marcou-lhe a personalidade

Como prefeito municipal, eleito em 1962, de
ênfase ao planejamento urbano, realizando obras fun
mentais de renovação e desenvolvimento, através de a
gamento, remodelação, abertura e pavimentação
avenidas, ruas e outros logradouros públicos. As desa
priações e demolições necessárias à execução desses
jetos suscitaram reações e processos judiciais, mas
vão. A cidade ganhou novos contornos e assentou ba
estruturais definitivas. É do seu governo a lei que criou
Instituto de Pesquisas e Planejamento Urbano de C
tiba. Cuidou ainda de obras viárias de construção
manutenção, edificações, rede de ensino primário, g
rias de cursos d’água, política habitacional, ampliação
rede telefônica e outros melhoramentos. Perío
fecundo, que mereceu do presidente Castello Branco,
1966, na inauguração da Vila Nossa Senhora dos Pinh
o testemunho seguinte: “Quando me aproximava de
local, vi uma placa de prefeitura que identifica as obr
que agora estão terminando e outras em desenvo
mento. E lá vi escrito o dístico “estamos trabalhando”.
bem o emblema da prefeitura e do prefeito que tem a c
fia da cidade. Não fora sua determinação e acolhime
patriótico dado ao empreendimento do governo, nós n
teríamos chegado a esta inauguração no dia de hoje. E
bem o administrador autêntico”.

Convocado, mais tarde, ao ministério do presiden
Costa e Silva, com habilitação profissional em engen
ria civil, arquitetura, higiene geral e industrial, sane
mento traçado de cidades, pontes, grandes estrut
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metálicas e de concreto armado, portos, rios e canais,
confiou-se-lhe a pasta da Agricultura.

Peixe fora d’água? Não! Ainda nesse ministério
fez prova de visão universalista dos problemas brasilei-
ros. A Carta de Brasília (Plano Nacional da Agropecuá-
ria) que elaborou e viu aprovada pelo Congresso
Nacional em 1967, o documento lúcido que projeta solu-
ções adequadas ao desenvolvimento de uma política do
campo eminentemente realista. Fundou Institutos de Pes-
quisa e Experimentações Agropecuárias, estimulou a
expansão da aviação agrícola, assegurou o incremento da
produção agrícola e das exportações, entre outras realiza-
ções de fôlego. Deixou traços marcantes de operosidade.

Tem exercido ao longo de sua vida profissional mui-
tos cargos de relevo: presidente do Instituto de Engenha-
ria, do CRA da 9ª região, do Santa Mônica Clube de
Campo, da Associação de Clubes Sociais, e do Rotary
Club (inclusive governador). Publicou dezenas de livros,
entre os quais “A Estratégia do Grande Impulso”, “O
Desafio Brasileiro”, “Há que continuar semeando” e
outros de caráter técnico. Como professor da Universidade
Federal do Paraná (Escola de Engenharia) tem aplicado ao
magistério os talentos de sólida cultura acadêmica.

Nasceu em Palmeira, terra do outro paranaense
ilustre, Heitor Stoclker de França, cujo centenário de nas-
cimento ocorre este ano, autor dos versos nostálgicos
mais expressivos da poesia regional: “Palmeira, onde
nasci/pequena e linda entre os dois rios da minha infân-
cia/ vê que, apesar da longa ausência e da distância/ eu
penso em ti”.

É casado com Maria Helena Sottomaior Pereira.
Filhos: Plinio Luiz, Regina Elizabeth, Sérgio Luiz e
Elaine Maria. Ficou famoso seuslogan na campanha
eleitoral que o elegeu à prefeitura de Curitiba: “mais ação
e menos conversa”.

Ele é homem de poucas palavras. Acredita no afo-
rismo de São Bernardo: o melhor dos sermões é o exemplo.

REQUERIMENTO Nº 1034
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Sessão
de hoje, voto de congratulações e aplausos à Associação
de Revendedores de Materiais de Construção (Rede Bem
Viver) de Francisco Beltrão, para lançamento oficial da
Rede Bem Viver no próximo dia 03 de maio de 2002.

Requer outrossim, que da decisão da Casa, seja
dada ciência ao senhor Flávio Antonio Pagnoncelli, dire-
tor presidente, para que receba e transmita aos demais
diretores e colaboradores as homenagens da Assembléia
Legislativa do Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A Rede Bem Viver é uma rede de lojas varejistas

independentes do ramo de materiais para construção, que

se organizaram há dois anos em uma associação para
car se fortalecer frente aos grandes grupos e ainda co
intuito de oferecer melhores serviços na sua região
inserção, o Sudoeste do Paraná.

É constituído por 21 (vinte e uma) lojas, abran
gendo os municípios de: Ampére, Barracão, Capane
Chopinzinho, Coronel Vivida, Dois Vizinhos, Francisc
Beltrão, Itapejara do Oeste, Mangueirinha, Palmas, P
Branco, Planalto, Quedas do Iguaçu, Realeza, Salto
Lontra, Nova Prata do Iguaçu, São Jorge do Oeste
Santo Antonio do Sudoeste.

O Paraná tem tradição, tem história e te
heroismo.

Nossa tradição sudoestina não é baseada em le
não se formou por contos, nem por ouvir dizer. Nossa t
dição, nossa história e a luta pela cidadania paranaen
foram feitas com coragem, com briga, mesmo com sa
gue, porque sangue é o tributo que cobram os heróis
onde os heróis derramaram o seu sangue pelos ideai
pátria e da humanidade, é um chão sagrado.

Mais uma rede de comércio para materiais
construção, vem enriquecer a região sudoestina, res
tando que isto significa o cuidado com que foi organiza
o programa de suas atividades.

O comércio tem sido em todas as épocas o prop
sor da civilização.

Aos seus organizadores, os nossos aplausos
essa iniciativa feliz e os votos pelo progresso incessa
da firma da qual dedicarão seus esforços.

REQUERIMENTO Nº 1053
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, sejam inseridos na Ata dos trabalhos
Poder Legislativo, votos de aplausos e congratulações
casal Antonio Claudino Rocha e Sueli Bernadete Roc
pela passagem dos 25 anos de enlace matrimonial, o
rido no dia 30 de abril do corrente ano, quando feste
ram as bodas de prata, votos estes extensivos aos
filhos, parentes e amigos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) CESAR SELEME

JUSTIFICATIVA:
O casal Antônio Claudino Rocha e Sueli Bernade

Rocha, ele nascido em Curitiba, ela natural de Rio Neg
casaram-se em 30 de abril de 1977 nesta cidade
comarca de Curitiba, onde constituíram residência
família, tendo nascido três filhos: Wagner, Felipe
Rômulo.

Empresário no ramo de fundição e confecção
placas de bronze, no bairro do Parolin, nesta Capi
onde vive há vinte anos, o senhor Antônio Claudin
Rocha é conhecido e respeitado pela sua conduta e l
rança.

Foi fundador e Patrão do CTG Refúgio dos Trope
ros de Curitiba. Foi Patrão do CTG Estância 8 de Deze
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bro de Campo Magro. Membro do Conselho Disciplinar
do MTG 1ª Região nas gestões 1999 a 20001 e 2001 a
2003. É proprietário da Estância Cabanha Engenho
Velho, em Rio Negro, onde desenvolve uma série de ati-
vidades.

REQUERIMENTO Nº 1056
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, o envio de votos de congratulações aos
jornal Press Paraná, pelo lançamento de seu primeiro
número.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
Foi lançado em Curitiba na primeira quinzena de

abril o jornal Press Paraná.
Estampados em suas páginas, os assuntos mais

diversos: a vida do dia-a-dia, entrevistas com políticos e
gente de destaque, assuntos na área da saúde, segurança,
além de serviços. Pela sua primeira edição observamos
que a Press Paraná deverá se firmar como veículo de
comunicação sério e que prestará um grande serviço à
nossa comunidade, haja vista o enfoque social com que o
veículo de comunicação se reveste, buscando informar e
auxiliar seus leitores nos mais diversos assuntos, sempre
do ponto de vista mais crítico à favor da sociedade.

Pelo lançamento de seu primeiro número, receba o
jornal Press Paraná, através de seu jornalista responsável
José A. Fiori (Rua Conselheiro Laurindo, 1035, - Cj. 60 -
CEP.: 80060-100 - Curitiba-PR), os votos de congratula-
ções do Poder Legislativo do Paraná.

REQUERIMENTO Nº 1057
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, o envio de votos de congratulações ao
Porto de Paranaguá, pela inauguração do terminal exclu-
sivo para transporte de açúcar.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
Foi inaugurado na última semana o novo terminal

do Porto de Paranaguá, para transporte exclusivo de açú-
car. Com um investimento de 20 milhões o Pasa - Paraná
Operações Portuárias é formado por um grupo de nove
usinas de açúcar e álcool do Norte do Paraná que vai ope-
rar no novo terminal.

O novo empreendimento criou 70 empregos dire-
tos e poderá gerar mais 105 novos postos. A previsão é de
que neste primeiro ano de atividade sejam escoadas pelo
terminal entre 850 a 900 mil toneladas de açúcar e para
2003 a expectativa é de ampliar para 1,2 milhão de tone-
ladas. O terminal é o único do sul do país especializado
em açúcar a granel e a expectativa é de que o custo menor

nas exportações eleve a competitividade e conseqüe
mente estimule as usinas a investirem em 50% pois for
eliminados os serviços terceirizados. O terminal aliv
também o trânsito de caminhões para o Porto de Para
guá, pois foi efetuada uma parceria com a ALL e 90%
transporte de açúcar será feito através de vagões.

O arrojado projeto de criação do Pasa obedec
um projeto especial da Associação de Produtores
Álcool e Açúcar do Paraná - Alcopar e foi desenvolvid
por diversas usinas de açúcar do interior do Estado. P
sui uma área de 7.000 metros quadrados com armaz
moegas e escritórios e um berço de atração de na
exclusivos com 37 pés de profundidade, o que possibi
embarcações com capacidade para até 60.000 tonela
Possui ainda um setor de recepção equipado com mo
acoplado a um sistema rodoferroviário, capaz de abso
10.000 toneladas por dia. A estrutura inclui ainda um s
para 53.000 toneladas de açúcar e o produto é esco
através de balança de fluxo para um “shipp loader”, c
capacidade de embarque é de 1.000 toneladas/hora.

Pela inauguração do novo terminal - Pasa, receb
Porto de Paranaguá, através de seu superintendente,
res Stenghel Guimarães (BR-277, Km-0, Centro Adm
nistrativo Taguaré, CEP.: 83206-380 - Paranaguá-PR)
votos de congratulações do Poder Legislativo do Para

REQUERIMENTO Nº 1058
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, o envio de votos de congratulações
Pasa - Paraná Operações Portuárias, novo terminal ex
sivo para transporte de açúcar, pela sua inauguração
Porto de Paranaguá.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGCI TULIO

JUSTIFICATIVA:
Foi inaugurado na última semana o novo termin

do Porto de Paranaguá, para transporte exclusivo de a
car. Com um investimento de 20 milhões o Pasa - Par
Operações Portuárias é formado por um grupo de n
usinas de açúcar e álcool do Norte do Paraná que vai o
rar no novo terminal.

O novo empreendimento criou 70 empregos dir
tos e poderá gerar mais 105 novos postos. A previsã
de que neste primeiro ano de atividade sejam escoa
pelo terminal entre 850 a 900 mil toneladas de açúca
para 2003 a expectativa é de ampliar para 1,2 milhão
toneladas. O terminal é o único do sul do país especi
alizado em açúcar a granel e a expectativa é de qu
custo menor nas exportações eleve a competitividad
conseqüentemente estimule as usinas a investirem
50% pois foram eliminados os serviços terceirizados.
terminal alivia também o trânsito de caminhões para
Porto de Paranaguá, pois foi efetuada uma parceria c
a ALL e 90% do transporte de açúcar será feito atrav
de vagões.
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O arrojado projeto de criação do Pasa obedeceu
um projeto especial da Associação de Produtores de
Álcool e Açúcar do Paraná - Alcopar e foi desenvolvido
por diversas usinas de açúcar do interior do Estado. Pos-
sui uma área de 7.000 metros quadrados com armazéns,
moegas e escritórios e um berço de atração de navios
exclusivos com 37 pés de profundidade, o que possibilita
embarcações com capacidade para até 60.000 toneladas.
Possui ainda um setor de recepção equipado com moega
acoplado a um sistema rodoferroviário, capaz de absorver
10.000 toneladas por dia. A estrutura inclui ainda um silo
para 53.000 toneladas de açúcar e o produto é escoado
através de balança de fluxo para um “shipp loader”, cuja
capacidade de embarque é de 1.000 toneladas/hora.

Pela inauguração do novo terminal - Pasa, receba o
Porto de Paranaguá, através de seu diretor, Sr. Paulo
Meneguetti (Porto de Paranaguá - BR-277, Km-0, Centro
Administrativo Taguaré, CEP.: 83206-380 - Paranaguá-
PR), os votos de congratulações do Poder Legislativo do
Paraná.

REQUERIMENTO Nº 1059
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, o envio de votos de congratulações ao
jornal Tribuna Nosso Espaço, pelo lançamento de seu
primeiro número.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
Foi lançado em Curitiba no último final-de-

semana, o jornal Tribuna Nosso Espaço. Com o subtítulo
Jornal à Família o novo periódico nasce com um número
recheado de assuntos interessantes, que atrai o leitor para
seu interior.

Estampados em suas páginas, os assuntos mais
diversos: a vida do dia-a-dia, entrevistas com políticos e
gente de destaque, assuntos na área da saúde, segurança,
além de serviços e patrocínios de empresas do bairro
onde nasceu: a região do Boqueirão. Pela sua primeira
edição observamos que a Tribuna Nosso Espaço deverá
se firmar como veículo de comunicação sério, imparcial e
que prestará um grande serviço à nossa comunidade.

Parabéns a todo o pessoal do Tribuna Nosso
Espaço.

Pelo lançamento de seu primeiro número, receba o
jornal, através de seu editor, Sr. Antonio Roberto Filho
(Rua Padre Dehon, 3650, Cj. 13 - Boqueirão - CEP.:
81670-100 - Curitiba-PR), os votos de congratulações do
Poder Legislativo do Paraná.

REQUERIMENTO Nº 1060
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, o envio de votos de congratulações ao

Laboratório de Genética Forense, pela sua inaugura
nesta Capital.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
Foi inaugurado na última semana o Laboratório

Genética Molecular Forense, para a realização de exa
de DNA que serão utilizados na investigação de crime
na confirmação de paternidade. No nosso país, apena
Estados de São Paulo e Distrito Federal possuem lab
tórios similares.

Com um investimento de R$922 mil reais o nov
laboratório oferecerá exames gratuitos de DNA co
renda até R$300,00 e o atendimento dos pedidos seg
critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual da C
ança e do Adolescente. Terão prioridade as crianças p
tadoras de deficiência, com idade mais avançada e
acordo com a renda familiar. Ainda, para o interior d
Estado, o atendimento será no local de domicílio da c
ança, através de kits especiais.

O laboratório está instalado no Instituto de Crim
nalística do Paraná e é resultado de uma parceria
Secretaria de Estado da Segurança Pública com a Se
taria de Estado da Criança e Assuntos da Família.

Pela sua inauguração, receba o Laboratório
Genética Molecular Forense, através de seu diretor,
Renato Dalla Stella (Avenida Visconde de Guarapua
2652 - CEP.: 80010-100 - Curitiba-PR), os votos de co
gratulações do Poder Legislativo do Paraná.

REQUERIMENTO Nº 1061
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, seja encaminhado o envio de votos
congratulações e aplausos, à diretoria, associados e
cionários da Cooperativa Agropecuária Mourãoense L
- Coamo, pelo recebimento do Prêmio Maior Export
dora do Sul do Brasil.

Do aprovado requer ainda, seja enviado cópia
diretor presidente da Coamo, engenheiro agrônomo J
Aroldo Gallassini.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) AUGUSTINHO ZUCCHI

JUSTIFICATIVA:
A Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda

Coamo, tem sido um exemplo de Sociedade Cooper
vista para o Paraná e para o Brasil.

Há muitos anos a Coamo ocupa os primeiros lug
res em todas as planilhas apresentadas, liderand
ranking das cooperativas brasileiras.

Dados obtidos no ano de 2001, comprovam a fo
participação do seu quadro social (17 mil cooperado
responsável pela produção e armazenagem de mais
três milhões de toneladas, em suas 77 unidades de rec
mento de produtos localizadas em 47 municípios
Paraná e de Santa Catarina.
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Apesar de sua excepcional condição enquanto
empresa sólida, eficiente e moderna, capaz de obter resul-
tados altamente satisfatórios (eficiência empresarial) em
termos econômicos, o que mais se destaca, é o fato de
que isso é feito com um só propósito pelos seus dirigen-
tes; beneficiar diretamente o produtor cooperado e seus
familiares.

E é por esse motivo que nos congratulamos com a
família Coamo pelo recebimento do seu importante prê-
mio.

REQUERIMENTO Nº 1062
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, seja encaminhado o envio de votos de
congratulações, à diretoria, sócios, médicos e funcioná-
rios da Policlínica Pato Branco, pela comemoração dos
seus 37 anos de fundação.

Do aprovado requer ainda, seja enviado cópia à
diretora-presidente da Policlínica Pato Branco, Dra. Izar
do Nascimento.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) AUGUSTINHO ZUCCHI

JUSTIFICATIVA:
A Policlínica Pato Branco é merecedora de todo

reconhecimento pelo excepcional trabalho desenvolvido
ao longo de quase quatro décadas, promovendo o bem-
estar e a qualidade de vida da população, que usufrui dos
serviços disponibilizados pela instituição.

A qualidade dos serviços prestados, bem como a
gama de atendimento ofertada, a credenciam como um
dos melhores centros de referência médica do Estado do
Paraná.

REQUERIMENTO Nº 1068
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Sessão
de hoje, votos de congratulações à Rádio CBN, alusivo
ao seu 7º aniversário de fundação comemorado no dia 05
de maio do corrente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência á
empresa homenageada, através de correspondência a ser
enviada ao seu diretor-superintendente, senhor Eli Tho-
maz D’Aquino, à Rua Oiapoque, 649 CEP.: 80050-450,
Curitiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1069
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Sessão
de hoje, votos de congratulações à Anatel-PR, alusivo

ao Dia Nacional das Comunicações, comemorado no
05 de maio do corrente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência
agência homenageada, através de correspondência
enviada à sua diretora-superintendente, Sra. Ter
Fialkoski Dequeche, à Rua Vicente Machado, 720, CE
80420-011, Curitiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1070
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Ses
de hoje, votos de congratulações ao Serviço de Taquig
fia da Assembléia Legislativa do Paraná, alusivo ao D
do Taquígrafo comemorado no dia 06 de maio do c
rente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência
funcionários do Serviço de Taguigrafia desta Casa
Leis.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1072
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Ses
de hoje, votos de congratulações à Erwin Guth, alus
ao apoio para a realização do 3º Encontro Sul Brasile
de Instrumentadores Cirúrgicos que realizar-se-á nos d
10, 11 e 12 de maio do corrente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência
empresa homenageada, através de correspondência
enviada à Sra. Karin Guth, à Rua 13 de Maio, 731, Cj. 0
1º andar, CEP.: 80510-030, Curitiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1073
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvid
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Ses
de hoje, votos de congratulações ao Grupo Pão de A
car S/A, alusivo ao apoio para a realização do
Encontro Sul Brasileiro de Instrumentadores Cirúrg
cos que realizar-se-á nos dias 10, 11 e 12 de maio
corrente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência
empresa homenageada, através de correspondência
enviada ao Sr. Luiz Carlos Narciso, à Rua 13 de Ma
731, Cj. 05, 1º andar; CEP.: 80510-030, Curitiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI
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REQUERIMENTO Nº 1074
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Sessão
de hoje, votos de congratulações à White Martins Gases
Indústrias S/A, alusivo ao apoio para a realização do 3º
Encontro Sul Brasileiro de Instrumentadores Cirúrgicos
que realizar-se-á nos dias 10, 11 e 12 de maio do cor-
rente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência à
empresa homenageada, através de correspondência a ser
enviada ao Sr. Ricardo Guimarães, à Rua 13 de Maio,
731, Cj. 05, 1º andar; CEP.: 80510-030, Curitiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1075
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Sessão
de hoje, votos de congratulações à Tecnomilwite Comer-
cial, alusivo ao apoio para a realização do 3º Encontro
Sul Brasileiro de Instrumentadores Cirúrgicos que reali-
zar-se-á nos dias 10, 11 e 12 de maio do corrente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência à
empresa homenageada, através de correspondência a ser
enviada à Sra. Maria Izabel Túlio de Almeida, à Rua 13
de Maio, 731, Cj. 05, 1º andar; CEP.: 80510-030, Curi-
tiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1076
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Sessão
de hoje, votos de congratulações à Kamicon Produtos
Para Saúde, alusivos ao apoio para a realização do 3º
Encontro Sul Brasileiro de Instrumentadores Cirúrgicos
que realizar-se-á nos dias 10, 11 e 12 de maio do cor-
rente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência à
empresa homenageada, através de correspondência a ser
enviada ao Sr. Romualdo Russo, à Rua 13 de Maio, 731,
Cj. 05, 1º andar; CEP.: 80510-030, Curitiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1105
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Sessão
de hoje, votos de congratulações à Associação Parana-

ense de Oftalmologia, pela passagem do Dia do Oftalm
logista comemorado nesta data.

Requer ainda, que do presente se dê ciência
presidente da Associação Dr. Hamilton Moreira, atr
vés de correspondência a ser encaminhada à
Ébano Pereira, nº 60, Cj. 1102, CEP.: 80410-902, Cu
tiba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1106
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja registrado nos Anais da Ses
de hoje, votos de congratulações ao município de Man
guari, pela comemoração do 75º aniversário de Eman
pação Política, comemorado no dia 06 de maio
corrente.

Requer ainda, que do presente se dê ciência ao
feito municipal Ari Eduardo Stroher e ao presidente d
Câmara Municipal Jair Alípio Costa, através de corre
pondência a ser encaminhada à Avenida Amazonas
500, CEP.: 86975-000 - Mandaguari-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1095
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, envio de votos de congratulações
empresa Hubner Sport & Marketing, pela realização
IX Curitiba Internacional Brasil CUP 2002.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
Foi lançado em Curitiba na última semana, a I

Curitiba Internacional Brasil CUP 2002, que será rea
zada na Capital no período de 29 de maio a 02 de jun
deste ano.

O evento, que contará com as categorias Basqu
bol, Futsal, Handbol e Voleibol, terá a participação d
excelentes atletas do Paraná, de outros Estados e a
outros países, a exemplo de outras edições que, co
sempre fizeram sucesso, tornando-se evento internaci
de grande vulto.

A organização impecável e o elevado nível d
competições coloca esse evento como destaque de p
entre as realizações esportivas, o que tem projetad
nome do nosso Estado.

Pela realização da IX Curitiba Internacional Bra
sil CUP 2002, receba a Hubner Sport & Marketin
através de seu diretor - Edgar Hubner (Rua João Ev
gelista Espíndola, 07 - Jd. Social - 80520-070 - Cu
tiba/PR) os votos de congratulações do Pod
Legislativo do Paraná.



Curitiba, terça-feira, em 07.05.2002 Pág. 19

é
a-

e-
de
25

ue,
te-

il!

de
ná-
u-

or,
l do

de
ná-
u-
elo
de
riê-

atri-
uta
ba-

tula-
ião
na
nário
nda

io
do
á e
ssa
e-

os
ali-
des

al
m

eus
REQUERIMENTO Nº 1110
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, vemmui respeitosa-
mente REQUERER, votos de congratulações ao Sr.
Edgar Guimarães, pelo lançamento do livro “Controle
das Licitações Públicas” realizado no dia 06 de maio de
2002.

Solicito a especial gentileza em notificar o interes-
sado acerca do voto em apreço até o dia 10.05.2002, à
Alameda Presidente Taunay, 1360.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) MARCOS ISFER

REQUERIMENTO Nº 1112
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja encaminhado à Prefeitura de
Santa Terezinha de Itaipu, votos de congratulações pelo
aniversário de 20 anos de emancipação política e admi-
nistrativa daquela cidade, comemorados no último dia 3
de maio.

Uma das mais importantes cidades do Oeste, que
desponta com potencial turístico, Santa Terezinha é hoje
orgulho de seus moradores. A cidade desenvolveu-se
grandemente nos últimos anos e através da administração
pública, atualmente conduzida pelo prefeito Cláudio Dir-
ceu Ebehard, e empresariado, vem garantindo espaço
nobre na história da região.

A presente proposição tem o objetivo de, através
da manifestação da Assembléia Legislativa do Paraná,
parabenizar os munícipes daquela cidade e tornar
público o reconhecimento desta Casa a quem, de forma
meritória, ajuda a engrandecer o nome do nosso
Estado.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) SÉRGIO SPADA

REQUERIMENTO Nº 1021
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto
Plenário, vem mui respeitosamente REQUERER,
votos de louvor ao Conselho Regional de Contabili-
dade do Paraná - CRC/PR, na pessoa do seu presi-
dente, Nelson Zafra, pela realização da Campanha
Nacional de Doação de Sangue, entre os dias 22 e 25
de abril de 2002, em todo o território nacional, e em
especial no Paraná.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) MARCOS ISFER

JUSTIFICATIVA:
Segundo a Organização Mundial de Saúde, há uma

carência de doadores voluntários de sangue no mundo. O
ideal seria que cada país tivesse pelo menos 3% de seus
habitantes na condição de doadores.

Infelizmente, na maioria dos países a meta não
atingida. No Brasil, temos uma carência de 600 mil do
dores voluntários de sangue.

O Sistema Contábil Brasileiro, através do Cons
lho Federal de Contabilidade e Conselho Regional
Contabilidade do Paraná, promovem entre os dias 22 e
de abril a Campanha Nacional de Doação de Sang
contribuindo de forma decisiva e responsável para a a
nuação deste sério problema.

Parabéns aos contabilistas do Paraná e do Bras

REQUERIMENTO Nº 1022
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Ple
rio, vem mui respeitosamente REQUERER, votos de lo
vor ao professor, doutor Carlos Augusto Moreira Júni
pela posse no cargo de reitor da Universidade Federa
Paraná, gestão do quadriênio 2002/2006.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) MARCOS ISFER

REQUERIMENTO Nº 1023
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Ple
rio, vem mui respeitosamente REQUERER, votos de lo
vor ao professor, doutor Carlos Antunes dos Santos, p
profícuo trabalho realizado à frente da Universida
Federal do Paraná, na condição de seu reitor, no quad
nio 1998/2002.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) MARCOS ISFER

REQUERIMENTO Nº 1066
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições legais e na forma regimental, REQUER à do
Mesa Executiva desta Casa, a inserção, na Ata dos tra
lhos da presente Sessão, de votos de louvor e congra
ções ao vereador Paulo Salamuni, presidente da Un
dos Escoteiros do Brasil que, pelo trabalho voluntário
formação de jovens paranaenses, destacou-se no ce
nacional merecendo ser condecorado com a “Come
Mário Covas de Ação Voluntária”.

O reconhecimento nacional do trabalho voluntár
prestado por Paulo Salamuni ao longo de anos, dentro
movimento escoteiro, engrandece o Estado do Paran
tem sido evidenciado em ações que fortalecem a no
sociedade. Como exemplo citamos o resultado da com
moração do “Dia do Escoteiro”, quando os escoteir
levantaram 26 mil peças de roupa e 2 toneladas de
mentos não perecíveis, que foram entregues a entida
assistências.

O trabalho voluntário, como a atuação profission
e política do vereador por Curitiba, Paulo Salamuni, se
dúvida refletem a excelente formação recebida de s
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pais, professores Riad e Oda Salamuni, que tanto deram
pelo Paraná. Assim, o recebimento de tão importante
comenda, como o transcurso do “Dia do Escoteiro” no
último 23 de abril, merecem destaque e a lembrança
desta Casa de Leis através do que propomos.

Requer ainda, uma vez aprovado o requerido, que
do mesmo seja dado conhecimento ao homenageado,
vereador Paulo Salamuni, presidente da União dos Esco-
teiros do Brasil, seção do Paraná e à Câmara Municipal
de Curitiba.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ALGACI TULIO

REQUERIMENTO Nº 1111
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, vem mui respeitosa-
mente REQUERER, votos de louvor ao Iraty Sport Club,
através de seu presidente, Sérgio Luiz Malucelli, pela
conquista do Campeonato Paranaense de 2002.

Solicito a especial gentileza em notificar a interes-
sada acerca do voto em apreço até o dia 10.05.2002, à
Rua Vicente Machado s/nº, na cidade de Irati/PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) MARCOS ISFER

REQUERIMENTO Nº 1104
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, ouvido o Plená-
rio, a aprovação de moção de aplausos e reconhecimento
ao médico sanitarista e secretário de Saúde, dr. Helsinki
Carriello, pela postura profissional e política que sempre
demonstrou na cidade de Arapoti e região.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) IRINEU COLOMBO

Apoiamento:
Hermes Fonseca.

JUSTIFICATIVA:
O médico sanitarista Helsinki Carriello tem se con-

duzido fiel a sua proposta de levar a saúde pública a todos
os rincões deste país. No Paraná escolheu a cidade de
Arapoti como ancoradouro de sua batalha ética contra os
desmandos na saúde pública lutando pela sua ampliação
e potencialização.

As tentativas de macular sua imagem, em que
pese tenha os fins de extorsão, torna-se uma pequenina
sombra em meio ao intenso brilho de sua estrela. Senão
vejamos: o ilustre médico, Dr. Helsinki, teve seus pri-
meiros serviços prestados, no Paraná à comunidade de
Curitiba, deslocando-se, posteriormente, para Ponta
Grossa, lugar em que desempenhou a função de chefe da
3ª regional de Saúde Municipal, planejando toda a saúde
da região.

Com sua bagagem de experiência na área de plane-
jamento médico, foi convidado para atuar junto à Prefei-
tura de Arapoti, onde o Plano de Saúde Municipal com o

objetivo de garantir à saúde da população, preventi
mente, através de melhor qualidade de vida.

Nos nove anos de atuação na cidade, foi conqu
tando a confiança da população, através do atendime
atencioso e carinhoso, atendendo indiscriminadame
pessoas da área rural e urbana. Atuando na saúde pú
ou em seu consultório sempre primou pelo atendime
competente e humano a todos que o procuravam, cons
indo um elo de amizade na cidade de Arapoti e enca
tando a população profissionalmente.

REQUERIMENTO Nº 979
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto P
nário, REQUER o envio de expediente a Exma. S
Alcyone Vasconcelos Saliba, secretária de Estado
Educação, solicitando as seguintes informações:

Qual a forma e o volume de recursos repass
dos aos estabelecimentos de ensino da rede estad
municipal, se houver, dentro do “Programa Módu
Biblioteca”, desde a sua instituição, identificando
estabelecimento, o município e os respectivos va
res.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

JUSTIFICATIVA:
Em 1997, o governo do Estado, utilizando-se d

recursos da mídia eletrônica, falada e escrita, deu fa
divulgação ao “Projeto Qualidade no Ensino Público d
Paraná”, disponibilizando para tanto o valor d
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Como até a presente data não houve divulgação
desempenho deste programa, é que conclamamos
senhores deputados a aprovar o presente pedido de in
mação.

REQUERIMENTO Nº 997
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvid
douto Plenário, envio de expediente à Sra. Denise M
gareth Oldenburg Bascal, presidente da Fundepar, s
citando a agilização na liberação de recursos par
Escola Estadual Mariano Camilo Paganoto do muni
pio de Foz do Iguaçu-PR, objeto do Protocolo
4905781.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) CHICO NOROESTE

REQUERIMENTO Nº 998
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, envio de expediente à Sra. Denise Mar
reth Oldenburg Bascal, presidente da Fundepar, sol
tando a agilização na liberação de recursos para a Es
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Estadual Diamante do Oeste do município de Diamante
do Oeste-PR, objeto do Protocolo nº 5127547.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) CHICO NOROESTE

REQUERIMENTO Nº 999
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, envio de expediente à Sra. Denise Marga-
reth Oldenburg Bascal, presidente da Fundepar, solici-
tando a agilização na liberação de recursos para a Escola
Estadual Costa e Silva do município de Foz do Iguaçu-
PR, objeto do Protocolo nº 5127556.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) CHICO NOROESTE

REQUERIMENTO Nº 1000
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, envio de expediente à Sra. Denise Marga-
reth Oldenburg Bascal, presidente da Fundepar, solici-
tando a agilização na liberação de recursos para a Escola
Estadual Cataratas do Iguaçu do município de Foz do
Iguaçu-PR, objeto dos Protocolos nºs 5127636, 5127637,
5127638, 5127639, 5127640.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) CHICO NOROESTE

REQUERIMENTO Nº 1046
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
soberano Plenário o envio de expediente ao Sr. Ramiro
Wahrhaftig, secretário de Estado da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior, encaminhando ofício da Câmara
Municipal de Telêmaco Borba que solicita para Campus
da Universidade Estadual de Ponta Grossa em Telêmaco
Borba com a máxima urgência, que sejam disponibiliza-
dos para atender aos estudantes daquela região um maior
número de cursos e investimentos.

Requer ainda, que se dê ciência ao vereador Victor
Bueno dos Santos vice-presidente da Câmara, através de
correspondência a ser encaminhada à Câmara Municipal
- CEP 84.261-170 - Telêmaco Borba-PR.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) PASTOR EDSON PRACZYK

REQUERIMENTO Nº 1063
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, seja enviado expediente ao diretor do
DER, Sr. Paulinho Dalmaz, solicitando a implantação de
redutores de velocidade na Rodovia PR-280, junto ao
trevo de acesso à sede do município de Renascença.

Do aprovado requer ainda, seja enviado cópia
presidente da Câmara Municipal de Renascença, ve
dor Edgar José Pancera.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) AUGUSTINHO ZUCCHI

JUSTIFICATIVA:
A Rodovia PR-280, apresenta uma movimentaç

intensa de veículos (caminhões, carretas e automóve
provenientes de toda a Região Sudoeste e também
Oeste do Paraná.

Tendo em vista sua localização atingindo os lim
tes da cidade, é grande o risco de acidentes em funçã
velocidade imprimida pelos veículos, e pelo número
residências e de empresas localizadas ao longo daq
rodovia.

O sistema utilizado atualmente para redução
velocidade (rotatória), tem sido ineficiente o que ve
causando temor junto à população de que graves acid
tes venham a ocorrer.

REQUERIMENTO Nº 1077
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, envio de expediente ao diretor pre
dente da COHAPAR, Rafael Dely, para que estude
possibilidade de relocar os moradores da Vila Rural
Guapirama-PR para outro local, tendo em vista s
localização inadequada, sobre vertente de água e
encharcado.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) IRINEU COLOMBO

JUSTIFICATIVA:
Em visita àquela cidade, um grupo de morador

acompanhado de um vereador, nos trouxe a preocupa
Conforme fotos em anexo, o terreno encharca-se c
qualquer quantidade de chuvas, por conta de ter sido p
mitido sua construção sobre área de nascente.

É difícil acreditar que esta área teve licença am
ental e autorização da COHAPAR para fazer a constru
das casas. Parece que mais uma vez o Poder Púb
pagou um bom preço e deu uso a um terreno impróp
em benefício de apadrinhados.

REQUERIMENTO Nº 1079
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvid
Plenário, seja encaminhado expediente ao Exmo.
Dr. Deni Lineu Schwartz, secretário de Estado da Ag
cultura e do Abastecimento, para que informe, por ge
tileza, qual o montante arrecadado até esta data co
taxa de R$0,25 por dose de vacina aplicada sobr
aftosa.

Qual o Banco em que está depositada toda a a
cadação, ou se foi aplicada, neste caso, onde e co
Pois, não tivemos, graças ao bom Deus, nenhum c
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de febre aftosa no Estado do Paraná, há mais de sete
anos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
No Estado do Paraná, não tivemos nenhum caso de

animais infectados com a febre aftosa, pois estamos com
o rebanho livre de doença, graças ao desempenho dos
servidores da Secretaria de Agricultura e do Abasteci-
mento e de todos os agropecuaristas do Estado, conquis-
tamos a situação de área livre da febre aftosa com a
vacinação que abriu portas para o crescimento das expor-
tações de carnes e fortalecimento da economia parana-
ense.

As condições sanitárias do rebanho evoluíram bas-
tante. Nenhuma ameaça à paz sanitária como a febre
aftosa, que no Paraná completamos 07 (sete) anos sem
aftosa, graças à mobilização e motivação dos criadores
que iniciaram a primeira etapa da vacinação deste ano
contra a febre aftosa dia 1º e vai até dia 20 deste mês,
inclusive com vigilância nas fronteiras.

Estão sendo organizados encontros envolvendo as
cadeias produtivas para garantir o sucesso da campanha,
que tem como objetivo, a proteção de 100% do plantel do
gado paranaense.

Há sete anos esses parceiros decidiram que o
Paraná não podia mais suportar a vergonha de ser área
com foco de febre aftosa.

Para que possamos acompanhar e informar aos
agropecuaristas que nos questionam constantemente é
que desejamos obter do senhor secretário de Estado da
Agricultura e do Abastecimento as informações constan-
tes no preâmbulo deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 1084
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, ao douto Plená-
rio, que seja encaminhado expediente ao Exmo. Sr. Wil-
son Justus, secretário de Estado dos Transportes,
solicitando a recuperação da rodovia rural que liga o
município de Formosa do Oeste à Comunidade Consolata
e ainda a continuidade do asfalto até o trevo de Nova
Aurora, conforme o projeto original.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) EDNO GUIMARÃES

REQUERIMENTO Nº 1094
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto Ple-
nário, REQUER, envio de expediente ao Exmo. Sr. José
Antonio Andreguetto, secretário de Estado do Meio
Ambiente, solicitando as seguintes informações:

- cópia do processo licitatório;
- razões da paralisação das obras;

- valor desembolsado, bem como, o físico rea
zado.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

JUSTIFICATIVA:
Exercendo a obrigação de conhecer os atos

governo enquanto parlamentar, é que encareço aos se
res deputados a aprovação do presente.

REQUERIMENTO Nº 1113
Senhor Presidente:

Os deputados que este subscrevem, no uso de
atribuições legais e regimentais, REQUEREM, ap
ouvido o douto Plenário, que seja enviado expedie
desta Casa de Leis ao Congresso Nacional, pedindo
aprovação do PLC nº 6/2002, que altera os dispositiv
da Lei nº 8.529, de 14 de dezembro de 1992, que as
gura complementação de aposentadoria aos empreg
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(aa) HERMAS BRANDÃO, ANTONIO ANIBELLI,

VALDIR ROSSONI E ALGACI TULIO
Apoiamento:

Plauto Miró Guimarães, Luiz Carlos Martins, Ton
Garcia, Nelson Tureck, Augustinho Zucchi, Lui
Fernandes da Silva Litro, José Maria Ferreira, Wa
dir Pugliesi, Hermes Fonseca, Edno Guimarãe
Hidekazu Takayama, Nereu Moura, Elio Rusc
Ademar Traiano, Antonio Carlos Belinati, Luiz
Carlos Alborghetti, Geraldo Cartário, Ricard
Maia, Ângelo Vanhoni, Renato Gaúcho, Ces
Seleme, Pastor Edsin Praczyk e Fernando Guim
rães.

JUSTIFICATIVA:
A Constituição Federal, em seu artigo 5º,caput

consagra o princípio jurídico da igualdade perante a
em decorrência do qual deve ser proporcionado tra
mento igual para os iguais e, desigual para os desigua

Este princípio se impõe em todas as atividades
Administração Pública, vinculando, inclusive, a atuaç
do legislador ordinário, sob pena de violação do tex
constitucional.

Nesse contexto é que se insere a presente ind
ção, com a pretensão de estimular a correção de injus
cada negativa das agências da Previdência Socia
concessão do benefício da complementação de apose
doria a empregrados da Empresa Brasileira de Correio
Telégrafos (ECT) admitidos até 31 de dezembro de 19

Em 1992 foi aprovada, pelo Congresso Nacional
Lei nº 8.529, de 14 de dezembro, que regulamenta a co
plementação da aposentadoria dos empregados dos
reios e Telégrafos integrados, em cujo artigo 1º se lê:

“Art. 1º - É garantida a complementação da ap
sentadoria, paga na forma prevista pela Lei Orgânica
Previdência Social - LOPS, aos empregados da Empr
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT que tenha
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sido integrados nos seus quadros até 3 de dezembro de
1976”.

Sucede, entretanto, que a referida Lei, em seu
artigo 4º, ao se referir aos empregados originários do
extinto Departamento de Correios e Telégrafos - DCT, fê-
lo com redação que dá margem às exigências da Previ-
dência Social a interpretá-la de modo a restringir a con-
cessão do benefício apenas aos que forem estatutários
(Lei nº 1.711/52) no DCT, contrariando os dizeres do
artigo 1º, acima transcrito, que abrange todos os empre-
gados admitidos pela ECT até 31 de dezembro de 1976, e
cimentando uma notória injustiça contra os celetistas
também originários do próprio DCT e os contratados
diretamente pela ECT.

Observe-se, em primeiro lugar, que o termo empre-
gado é utilizado exclusivamente quando a relação contra-
tual que se estabelece entre uma pessoa física ou jurídica
(empregador) e um trabalhador se dá sob a égide da Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT, cujo art. diz:

“Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa
física que prestar serviços de caráter não eventual a
empregador, sob a dependência deste e mediante salário.

Parágrafo Único - Não haverá distinções relativas à
espécie de emprego e a condição do trabalhador, nem
entre o trabalho intelectual, técnico e manual”.

De outra parte, o Decreto-Lei nº 509, de 20 de
março de 1969, transformou o Departamento de Correios
e Telégrafos em Empresa Brasileira de Correios e Telé-
grafos, cujo quadro de pessoal a partir daquela data, pas-
sou a ser regido pela CLT (arts. 1 e 11, do Decreto-Lei nº
509/69).

É de se destacar que o quadro de pessoal da ECT,
empresa pública de direito privado, hoje regida pelo art.
173 da Constituição Federal, teve a seguinte formação até
31 de dezembro de 1976:

a) servidores estatutários e celetistas (denominados
de agregados), que, a partir de 20 de março de 1969 (art.
11, do DL nº 509/69), passaram a ser regidos pela CLT.

b) empregados contratados pela ECT a partir de 20
de março de 1969.

Portanto, uma vez que a situação funcional dos ex-
servidores estatutários do extinto DCT, com a sua defini-
tiva conversão para o regime da CLT, foi regularizada
pela Lei nº 6.184, de 11 de dezembro de 1974, é indubitá-
vel que todos os empregados da ECT admitidos entre 20
de março de 1969 e 31 de dezembro de 1976 foram inte-
grados nos seus quadros como celetistas e, por conse-
guinte, como iguais, são detentores de igual tratamento
perante a Lei nº 8.529/92, assim ficando demonstrada que
a negativa de concessão do benefício pelas agências da
Previdência Social se fundamenta em errônea e inconsti-
tucional interpretação do texto da Lei em comento.

Finalmente, é de ressaltar que o Poder Judiciário
tem se manifestado favoravelmente a quantos emprega-
dos dos Correios e Telégrafos lhe tenham pedido o pro-
nunciamento, de modo que dezenas de trabalhadores e
pensionistas já vêm recebendo o benefício todos os

meses. Contudo, não se mostra justo nem razoável
pessoas que dedicaram mais de trinta anos de suas v
aos serviços postais e telegráficos do país, e que ajuda
a transformar os Correios e Telégrafos numa entidade
mais alta credibilidade perante toda a população, se
obrigados a despender consideráveis quantias para
assegurar de um direito que o legislador pátrio já lh
concedeu há quase um decênio!

Dessa forma, sugerimos a V. Exa. e aos dem
ilustres membros do Congresso Nacional, a aprova
do PLC nº 6/2002 (PL nº 1.745/99, na Casa de origem
com a redação (abaixo transcrita) que lhe foi dada p
Câmara dos Deputados, aonde foi aprovado por una
midade, visando suprir a inconstiticionalidade recu
das agências da Previdência Social à complementa
da aposentadoria dos empregados dos Correios e T
grafos, admitidos em seus quadros até 31 de dezem
de 1976.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI Nº 1.745-d, DE 1999

Altera o art. 1º e revoga o art. 4º, ambos da Lei
8.529, de 14 de dezembro de 1992.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º - O artigo 1º da Lei nº 8.529 de 14 d
dezembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte re
ção:

“Art. 1º - É assegurada a complementação de a
sentadoria, paga na forma prevista na Lei Orgânica
Previdência Social (LOPS), a todos os empregados
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, a
vos, inativos e aos respectivos pensionistas, que tenh
sido integrados ou admitidos nos seus quadros até 31
dezembro de 1976, independente do regime jurídico
sua admissão.” (NR).

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de su
publicação.

Art. 3º - Revoga-se o artigo 4º, da Lei nº 8.529, d
14 de dezembro de 1992.”

Sala das Sessões, em  de   de 2002.
REQUERIMENTO Nº 1011

Senhor Presidente:
O deputado que subscreve o presente, no uso

suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja encaminhado expediente
comando da Polícia Militar do Paraná, no sentido
atender o pedido dos moradores da Rua Celso Silv
bairro Turim - município de Araucária, os quais solicita
policiamento naquele bairro tendo em vista o mesm
encontrar-se sem segurança alguma, muitas ocorrên
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graves vêm acontecendo e toda a comunidade está deses-
perada.

Pedimos urgência no atendimento do presente. A
presença constante de policiais certamente proporcionará
maior segurança para a população.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1012
Senhor Presidente:

O deputado que subscreve o presente, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja encaminhado expediente ao
comando da Polícia Militar do Paraná, no sentido de
determinar policiamento ostensivo na Av. Marechal Deo-
doro - Centro, devido à ação de quadrilhas de ladrões,
punguistas, trombadões e descuidistas, que agem com
freqüência nessa região da cidade, tornando essa avenida
muito perigosa e sem segurança.

Anexo, encaminhamos, para apreciação, um docu-
mento no qual as ocorrências foram detalhadas minucio-
samente. Pedimos urgência no atendimento do presente.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1054
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário da Casa, à senhora Denize Oldenburg Basgal,
diretora-presidente da Fundepar, solicitando seja efetu-
ada a reforma geral do prédio da Escola Estadual Santa
Inês, neste Estado.

Requer, ainda, seja enviada cópia deste a Sua Exa.
a senhora Alcyone Saliba, secretária de Estado da Educa-
ção.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) HERMES FONSECA

JUSTIFICATIVA:
Trata-se de uma escola construída em 1967, que

mantém suas instalações originais.
É preciso realizar, com urgência, uma reforma geral

do prédio: telhado, instalações elétricas e hidráulicas,
forro, banheiros e pintura para a preservação do patrimô-
nio do Estado e melhorar as condições da educação.

REQUERIMENTO Nº 1055
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário da Casa, à senhora Denize Oldenburg Basgal,
diretora-presidente da Fundepar, solicitando seja conclu-
ída a construção da quadra de esportes coberta (piso, ves-
tiários, fechamento lateral, iluminação) da Escola
Estadual Lupionópolis - Ensino Fundamental.

Requer, ainda, seja enviada cópia deste a Sua E
a senhora Alcyone Saliba, secretária de Estado da Edu
ção.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) HERMES FONSECA

JUSTIFICATIVA:
Trata-se de uma obra iniciada em 1992, incuba

que retrata o descaso do Governo com o seu patrim
nio.

Além disso, uma escola fundada em 1957 co
aproximadamente 400 alunos merece uma melhor at
ção do Governo.

REQUERIMENTO Nº 1114
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário da Casa, seja solicitada a S. Exa. o senhor se
tário de Estado dos Transportes, Wilson Justus Soare
restauração, em caráter de urgência, das estradas es
ais abaixo descritas:

a - estrada que liga Santo Inácio a Santa Inês;
b - estrada que liga Santa Inês a Itaguajé.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) HERMES FONSECA

JUSTIFICATIVA:
As estradas acima descritas estão intransitáv

buracos em todas as suas extensões.
Tratando-se de uma região em que a produç

agropecuária é intensa, o estado precário dessas estr
dificulta o escoamento dessa produção e encarece co
deravelmente o frete.

O estado dessas estradas retratam o caos no
tema de transportes, nas estradas estaduais.

REQUERIMENTO Nº 1115
Senhor Presidente:

O deputado que este subscreve, no uso de suas
buições legais e regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário da Casa, seja solicitada a S. Exa. o senhor se
tário de Estado dos Transportes, Wilson Justus Soare
restauração da PR-160, no trecho entre a BR-369,
Rodovia Charles Naufal, passando por Cornélio Proc
pio, Leópolis e Sertaneja.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) HERMES FONSECA

JUSTIFICATIVA:
Este trecho da PR-160 está com o seu pavime

comprometido em diversos pontos.
Se a restauração não for feita com urgência, o t

fego de veículos pesados, principalmente de carretas
vocará maiores danos ao pavimento e conseqüentem
maiores prejuízos para o Estado.

Além disso, a região é produtora de grãos e mere
uma melhor atenção do Governo.
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REQUERIMENTO Nº 973
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas prerrogativas regimentais, REQUER, após ouvido
o douto Plenário, o envio de ofício ao Ilmo. Sr. João
Alberto Sautchuk, superintendente do DNER- Departa-
mento Nacional de Estradas de Rodagem, consultando-
o se haverá implantação, no trecho em construção da
Rodovia do Contorno Leste de Curitiba, de sistema
para conter material tóxico procedente de eventual aci-
dente com veículos que transportam produtos quími-
cos.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(a) FERNANDO GUIMARÃES

JUSTIFICATIVA:
Temos recebido manifestações de empresários e

da comunidade em geral da Cidade Industrial de Curi-
tiba, demonstrando grande preocupação com a constru-
ção do Contorno Leste de Curitiba, quanto à não
instalação de sistema de prevenção para a contenção de
material tóxico na eventualidade de acidente com veícu-
los que transportam produtos químicos, fato que pode
comprometer seriamente a preservação do meio ambi-
ente e a saúde da população de Curitiba, de vez que a
represa do Iraí, localizada nas proximidades do com-
plexo rodoviário e responsável pelo fornecimento de
água de grande parte da população curitibana, poderá
ser afetada.

REQUERIMENTO Nº 989
Senhor Presidente:

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, depois de ouvido o
douto Plenário, respeitosamente REQUER, envio de
expediente ao secretário de Estado dos Transportes,
senhor Wilson Justus Soares, e ao secretário de Estado
do Desenvolvimento Urbano, senhor Roberto Dimas
Vasconcellos Del Santoro, solicitando informações
sobre os convênios firmados entre o Governo do
Estado e a Prefeitura Municipal de Marechal Mallet,
nos exercícios de 2001 e 2002, com especificações de
valores/obras/serviços previstos nos respectivos con-
vênios.

Justifica-se tal solicitação para que esta Casa
Legislativa conheça os convênios firmados entre o Estado
e a prefeitura de Marechal Mallet, nos exercícios de 2001
e 2002.

Requer-se o encaminhamento do presente
requerimento à Secretaria de Estado dos Transportes
na Av. Iguaçu, 420 - Curitiba-PR, e à Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Urbano na Rua Depu-
tado Mário de Barros,1290 - Centro Cívico - Curi-
tiba-PR.

Termos em que pede e espera deferimento, nos ter-
mos regimentais.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) EDSON STRAPASON

Projeto de Resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 009/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica criada uma Comissão Parlamentar
Inquérito (CPI) no Estado do Paraná, para investiga
crime organizado, assassinatos do deputado Tiago Am
rin Novaes, e da Região Metropolitana de Curitiba, co
posta por sete (07) membros, e com prazo de duração
120 dias, com base nos termos do artigo 122, § 2º, III
Regimento Interno desta Casa.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data
sua publicação.

Sala das Sessões, em 07.05.2002
(aa) LUCIANA RAFAGNIN, ANTONIO
ANIBELLI, ÂNGELO VANHONI, JOSÉ MARIA
FERREIRA, VALDIR PUGLIESI, ORLANDO
PESSUTI, MARCOS ISFER, ALGACI TULIO,
HERMES FONSECA, CEZAR SILVESTRI,
NEIVO BERALDIN, EDSON STRAPASSON,
NEREU MOURA, LUIZ CARLOS ZUK, IRINEU
COLOMBO, RENATO GAÚCHO, AUGUSTI-
NHO ZUK e PASTOR EDSON PRACZYK.

JUSTIFICATIVA:
Tendo passado mais de quatro meses do assa

nato do deputado Tiago Amorim Novaes, pouco se
para desvendar ato brutal contra um membro desta C

Este Poder não pode se calar diante da gravid
dos fatos ocorridos em Cascavel e devemos reagir com
armas que nos são dadas, sendo assim estamos prop
esta Comissão Parlamentar de Inquérito para que po
mos trabalhar em prol da dignidade do Legislativo Es
dual da integridade de seus membros, e de todos
paranaenses.

 Projetos de Lei:

PROJETO DE LEI Nº 285/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública
Associação de Moradores do Bairro Elias Faraja
Bacila, com sede e foro no município de Palmeira.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) LUIZ ACCORSI

JUSTIFICATIVA:
Associação de Moradores do Bairro Elias Faraja

Bacila, entidade sem fins lucrativos, tem realizado ma
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vilhoso trabalho junto a coletividade de toda a região,
procurando promover e contribuir com o desenvolvi-
mento da vida comunitária da comunidade de Palmeira e
Região.

Sendo assim, esperamos contar com o apoio dos
nobres Pares para a aprovação da presente proposição.

PROJETO DE LEI Nº 286/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo, atra-
vés da Sanepar - Companhia de Saneamento do Paraná, a
conceder desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o
valor do consumo de água e serviços de esgoto, a templos
e igrejas que realizam trabalho de caráter assistencial.

Art. 2º - Para os efeitos desta lei, compreende-se
como trabalho de caráter assistencial, as atividades
desenvolvidas pelas organizações religiosas que visam o
combate à violência, drogas, prostituição infantil e fome.

Art. 3º - O benefício será concedido com a apre-
sentação à Sanepar, de certificado específico fornecido
pela Secretaria de Estado da Criança e Assuntos da Famí-
lia, a cada 06 (seis) meses, atestando que a instituição
religiosa presta atendimento de caráter assistencial à
comunidade, nos termos do Art. 2º.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) FERNANDO GUIMARÃES

JUSTIFICATIVA:
O crescimento desmedido da violência que atinge

nossa sociedade, da fome, tráfico de drogas e da prostitui-
ção infantil, entre outros problemas que consomem os
nossos jovens e atinge a nossa comunidade, tem levado
instituições das mais diversas, como as religiosas, a se
dedicar no combate a esses males que afligem significa-
tivo número de famílias paranaenses.

Um trabalho voltado à prevenção, com o esclareci-
mento e ministração de liturgias, incentivando a consci-
entização, assim como através de programas de alcance
familiar, utilizado por igrejas e organizações religiosas é
de suma importância para auxiliar o estado na resolução
desses problemas.

Os templos e igrejas têm papel de relevante impor-
tância nesse contexto, na medida em que participam e
influenciam no cotidiano da população, tornando-se um
instrumento poderoso e fundamental na implantação de
políticas sociais de combate aos males que afetam o
nosso Estado e nosso país.

Para o desenvolvimento desse trabalho, as organi-
zações religiosas não recebem apoio financeiro do
governo, contando apenas com a ajuda da comunidade,

não conseguindo muitas vezes atender satisfatoriame
os necessitados.

Dessa forma, é necessário que o Estado, mu
vezes impossibilitado financeiramente de auxiliá-las,
apóiem de outras maneiras, como a que ora propomos
seja, concedendo um desconto sobre o valor incidente
consumo de água e serviços de esgoto prestado
Sanepar.

Assim, se tratando de proposta que buscará redu
os custos de templos e igrejas que realizam esse traba
auxiliado o Estado e em prol dos necessitados, espera
contar com o apoio dos nobres pares desta Casa à apr
ção do presente.

PROJETO DE LEI Nº 287/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo torna
obrigatório a realização do teste de acuidade visua
auditiva para todos os estudantes da rede pública esta
de ensino.

Art. 2º - Os testes referidos no artigo anterior ser
realizados gratuíta e anualmente em todos os estuda
matriculados nas escolas públicas estaduais de 1º
graus.

Parágrafo Único - Os alunos que apresentarem d
túrbios de acuidade visual e/ou auditiva serão encamin
dos, para consulta, aos serviços de saúde do Estado
Paraná.

Art. 3º - Os estudantes considerados carentes te
direito a receber, gratuitamente, lentes corretoras.

Parágrafo Único - Será considerado carente o es
dante cuja renda familiar for inferior a 02 (dois) salário
mínimos.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará esta
no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua pub
ção.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) LUCIANA RAFAGNIN

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei visa garantir, no âmbito

nosso Estado, um melhor nível de aprendizado às crian
e adolescentes em fase escolar, posto que é notório q
causa do baixo rendimento de nossos estudantes mu
vezes reside em deficiência como a auditiva e/ou visua

E tais problemas ocasionam a repetência, a dific
dade de aprendizagem, indiferença e até mesmo o is
mento do aluno, e situações como essas, sem dúv
devem ser evitadas nas escolas.
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Outrossim, os testes de acuidade visual e auditiva
são exames seguros, eficazes e de baixo custo, capazes de
detectar quais as crianças que, em função de alguma defici-
ência nessas áreas, não estão recebendo adequadamente os
estímulos necessários para o seu desenvolvimento normal.

Por outro lado, detectado o distúrbio da acuidade
visual ou auditiva, o encaminhamento à consulta irá pos-
sibilitar diagnóstico e tratamento das patologias nas cri-
anças evitando o agravamento na sua fase adulta.

Ressalto ainda, que os examesin tela podem ser
feitos em crianças a partir de 02 (dois) anos de idade e,
em alguns casos, inclusive, com menos idade. De fácil
realização, os exames podem ser executados por pessoal
de nível médio, que poderá ser habilitado em apenas duas
horas de treinamento, devendo ser repetidos anualmente,
pois podem sugerir alterações visuais ou auditivas em cri-
anças que eram normais.

Isto posto, objetivando a prevenção de problemas
simples, mas de conseqüências graves à criança e a seu
futuro, apresentamos o presente projeto de lei que, pela
sua simplicidade e grande importância social, acredita-
mos, terá o apoio de todos os parlamentares desta Casa.

PROJETO DE LEI Nº 288/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - O valor a ser exigido a título de saldo
devedor dos contratos originários dos Programas Bom
Emprego Industrial Urbano e Bom Emprego Agro-Indus-
trial, em cobrança judicial ou extra-judicial, não poderá
exceder o valor da avaliação de mercado do bem objeto
do financiamento.

Parágrafo Primeiro - Para caminhões, tratores,
implementos agrícolas, máquinas e outros bens móveis o
valor devido será apurado através de avaliação por reven-
dedor autorizado ou fabricante.

Parágrafo Segundo - Para edificações ou obras
civis urbanas ou rurais o valor devido será apurado atra-
vés de laudo de avaliação técnica.

Parágrafo Terceiro - Sobre os valores apurados
conforme previsto nocaputdeste artigo, serão concedi-
dos bônus de adimplência proporcionais aos valores
pagos a título de amortização, nos mesmos percentuais
que representam em relação ao total do financiamento
nas datas das amortizações.

Art. 2º - Os valores em cobrança judicial, onde já
tenha ocorrido a alienação dos bens dados em garantia do
financiamento e ainda resta saldo devedor, considerar-se-
á quitada a dívida, devendo o credor requerer a extinção
do processo.

Art. 3º - Os saldos devedores, apurados na forma
do art. 1º, poderão ser amortizados nas seguintes condi-
ções:

a) em 12 pagamentos mensais, sem encargos;
b) em 48 pagamentos mensais, com correção ba

ada na variação da taxa referencial de juros (TR), acr
cido de juros de 3% ao ano, com carência de 6 (se
meses.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DIVANIR BRAZ PALMA

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei visa dispor sobre

cobrança das dívidas originárias dos Programas B
Emprego Industrial Urbano e Bom Emprego Agro-Indu
trial, em cobrança judicial ou extra-judicial, que nã
poderá exceder o valor da avaliação de mercado do b
objeto do financiamento.

Estabelece ainda que para dívidas oriundas
compra de caminhões, tratores, implementos agríco
máquinas e outros bens móveis terá seu valor apur
através da avaliação por revendedor autorizado ou fa
cante, enquanto que para edificações o valor será apu
por através de laudo de avaliação técnica.

Propomos ainda que a amortização dos sald
devedores seja feita em 12 pagamentos mensais,
encargos ou em 48 pagamentos mensais, com corre
baseada na variação da TR, acrescidos de juros de 3%
ano, com carência de 6 (seis) meses. Hoje os enca
são TR mais 0,5 ao mês.

São inúmeros os contratos em situação de inad
plência, sendo que muitos contratados estão precisand
dispor de bens duráveis para poderem saldar seus déb

Temos a convicção de que, com a sanção deste p
jeto de lei, o Estado do Paraná terá como recuperar dívi
antigas, ao mesmo tempo em que os devedores terã
oportunidade de resgatar suas condições de adimplente

Pelos motivos expostos, solicitamos aos nobr
pares a aprovação desta propositura.

PROJETO DE LEI Nº 289/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica proibida a incidência de cobrança d
ICMS nas notas fiscais de simples deslocamento de m
cadorias entre estabelecimentos do mesmo contribui
esteja o mesmo localizado dentro ou fora do Estado
Paraná.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições contrárias.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) DIVANIR BRAZ PALMA

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto visa proibir a incidência d

ICMS no simples deslocamento de mercadorias en
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estabelecimentos do mesmo contribuinte, esteja o mesmo
localizado dentro ou fora do Estado do Paraná.

A Constituição Federal estabelece que o ICMS
incide sobre a realização de operações relativas à circula-
ção de mercadorias (art. 155,II), pressupondo tal circula-
ção a existência de um negócio jurídico que envolva a
transferência da posse ou da propriedade da mercadoria.

Onde não há transferência da posse ou propriedade
das mercadorias, não se verifica a ocorrência do fato
gerador do ICMS, não se podendo, pois exigir o destaque
nas notas de remessa de mercadorias entre estabeleci-
mentos do mesmo contribuinte e o respectivo pagamento.
A mera circulação física é intributável por meio de
ICMS, posto que nela não há transmissão de propriedade
e por via de conseqüências, circulação econômica e jurí-
dica da mercadoria. Só há circulação jurídica quando
uma operação for realizada entre duas pessoas distintas.

Não se pode confundir a simples saída física da
mercadoria ou a remessa de um estabelecimento para
outro do mesmo contribuinte, com a transferência de
bens para terceiros, pois somente ocorre a circulação - e
incidência do ICMS -, quando a mercadoria é transferida,
passando de um patrimônio para outro, qualquer que seja
a motivação jurídica.

A ausência de destaque do ICMS nesta situação,
não causa prejuízo à Fazenda Pública Estadual, em face
do princípio da não cumulatividade, uma vez que o
débito do ICMS no estabelecimento remetente geraria
crédito de igual valor no estabelecido destinatário, ambos
do mesmo contribuinte, incidindo o imposto na posterior
saída do estabelecimento destinatário.

O STJ, através da Súmula 166 estabelece que “não
constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento
de mercadoria de um para outro estabelecimento do
mesmo contribuinte”.

Decisões do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná não discrepam da orientação do STJ.

Desta forma, com a convicção da constitucionali-
dade da presente propositura, solicitamos aos nobres
pares o apoio e aprovação da mesma.

PROJETO DE LEI Nº 290/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública a Asso-
ciação de Moradores do Conjunto Habitacional Francisco
Consalter, com sede e foro no município de Jaguapitã.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) BASÍLIO ZANUSSO

JUSTIFICATIVA:
A Associação que ora pretendemos declarar de

Utilidade Pública, foi fundada no dia 10 de fevereiro de

2000, sem finalidade lucrativa, sempre prestando relev
tes serviços à comunidade do bairro, colaborando com
bem-estar e o desenvolvimento em todos os setores s
ais dos moradores do conjunto habitacional.

Diante do exposto, contamos com o apoiamen
aos nobres pares com assento nesta Casa de Leis.

PROJETO DE LEI Nº 291/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Estadual, autor
zado a proceder a doação ao município de Nova Espera
da Data de Terra nº 01 da Quadra nº 34, da Planta Gera
Cidade de Nova Esperança, localizada em Nova Es
rança-PR, contendo um prédio em alvenaria co
292,80m2 onde se achava instalado o Fórum da Coma
conforme matrícula no Registro de Imóveis da Comar
sob nº 5.874, Fl. 289, do Livro 3E, em 28/11/64.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) BASÍLIO ZANUSSO

JUSTIFICATIVA:
O Imóvel em pauta foi doado ao Governo do Esta

do Paraná, através da Lei nº 447 de 11/04/64, visand
construção do prédio do Fórum da Comarca. Com a doa
que trata o presente projeto de lei, o imóvel voltará a p
tencer ao município que terá condições de efetuar os re
ros e melhorias no prédio existente que encontra-se
precárias condições, utilizando o mesmo para abriga
Secretaria da Educação e Cultura do município.

Outrossim, informa-se que através da Lei Munic
pal nº 1304/95 foi efetuada a doação ao Estado da Dat
02 da Quadra 34 com 3.565,44m2, para construção
novo prédio, em pleno funcionamento.

PROJETO DE LEI Nº 292/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná
D E C R E T A :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Estadual, autor
zado a proceder a doação ao município de Nova Es
rança, das Datas de Terras nºs 05 e 07 da Quadra nº
com área de 1.161,60m2, contendo um prédio em alve
ria, conforme matrícula no Registro de Imóveis nº 5.70
em 01/03/82.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) BASÍLIO ZANUSSO

JUSTIFICATIVA:
O Imóvel em pauta foi doado ao Governo d

Estado do Paraná, em 1º de maio de 1982, visand
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construção da Unidade Sanitária do município. Com a
doação que trata o presente projeto de lei, o imóvel vol-
tará a pertencer ao município que terá condições de efe-
tuar os reparos e melhorias no prédio existente que
encontra-se em precárias condições, utilizando o mesmo
para realizar palestras semanais visando a prevenção e
orientação de algumas patologias como diabetes, hiper-
tensão, DST e demais doenças transmissíveis ou conta-
giosas, também oferecendo parte do prédio para instalar
uma oficina de artes, melhorando a qualidade de vida dos
depressivos.

Pela Comunidade Bom Pastor de Nova Esperança
serão desenvolvidos trabalhos com jovens dependentes
de substâncias tóxicas em decorrência do grande número
de procura, palestras e encontros com dependentes de
álcool, bem como outras atividades que se fizerem neces-
sárias.

PROJETO DE LEI Nº 293/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo, autorizado a
proceder a doação ao município de Alto Paraná-PR.
das Datas de Terras nºs 04 e 05, da Quadra nº 424,
da Planta Oficial de Alto Paraná, com 450m2 cada
uma.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) BASÍLIO ZANUSSO

JUSTIFICATIVA:
Os Imóveis em pauta foram transmitidos ao Estado

do Paraná, em 1965, conforme Certidões do Registro de
Imóveis sob nºs 1426 e 1428, visando a construção do
Prédio da Delegacia de Polícia. Com a doação que trata o
presente projeto de lei, os imóveis voltarão a pertencerem
ao município que terá condições de efetuar os reparos e
melhorias, pois o mesmo se encontra em péssimas condi-
ções de uso, uma vez que foi construído um novo prédio
e o antigo ter ficado abandonado.

O município pretende abrigar no referido prédio
entidades assistenciais, local para palestras, oficinas de
artes, bem como demais atividades que se fizerem neces-
sárias.

PROJETO DE LEI Nº 294/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica denominado de Rodovia Gil Azevedo
Leal, o trecho da PR-082 que liga os municípios de Ivaté,
Icaraíma e Porto Camargo no Estado do Paraná, ao
Estado do Mato Grosso do Sul.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data da su
publicação.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) NELSON GARCIA

JUSTIFICATIVA:
A proposta de lei que visa denominar a Rodov

Gil Azevedo Leal o trecho da PR-082 que liga Ivaté, Ic
raíma e Porto Camargo no Estado do Paraná ao Estad
Mato Grosso do Sul, é uma justa homenagem ao en
nheiro cidadão matogrossente, formando pela Unive
dade Federal do Paraná em 1966 e que se ded
intensamente ao rodoviarismo nos Estados do Paran
Mato Grosso do Sul.

O Engenheiro Gil Azevedo Leal trabalhou po
longo período no Departamento de Estradas de Rodag
de Mato Grosso do Sul - Dersul, onde ocupou os carg
de diretor adjunto e diretor geral, demonstrando s
grande competência profissional e interesse pela á
rodoviária.

No ano de 1986 o engenheiro Gil Azevedo Le
ingressou no Departamento de Estradas de Rodagem
Paraná - DER/PR, onde notadamente atuou na área ro
viária municipal, sendo coordenador e responsável t
nico por diversos programas, dentre os quais
programas de Ação Municipal - PRAM, Paraná Rural
Paraná 12 Meses, que tiveram atuação em praticam
todos os municípios do Estado do Paraná, com servi
de adequação e revestimento de estradas municip
beneficiando principalmente os produtores rurais, dan
condições aos mesmos de transportar seus produtos
centros maiores. Pela sua destacada atuação, aliada
integridade e competência profissional foi nomeado p
governador do Estado ao cargo de diretor geral da Se
taria de Transportes no ano de 1995 onde continuou p
tando com destacada competência serviços em prol
rodoviarismo no Estado do Paraná.

Desta forma espera-se dos nobres pares desta C
de Lei, a aprovação desta proposta de lei que visa ho
nagear o engenheiro Gil Azevedo Leal, cujos destaca
serviços na área rodoviária contribuíram para o progre
do nosso Estado.

PROJETO DE LEI Nº 295/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º -O artigo 1º e seus §§ 2º e 4º, e o artigo 6
todos da Lei 13.213, de 29 de junho de 2001, passam
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - O Poder Executivo compensará seu
débitos fiscais, vencidos até 31 de março de 2002, ins
tos ou não em Dívida Ativa, com precatórios de nature
alimentícia, expedidos contra a Fazenda Pública Estad
e suas autarquias”.

“§ 2º - O precatório de natureza alimentícia, pa
fins de compensação, deverá ser expedido, processa
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registrado pelo tribunal competente, não podendo sobre
aquele haver pendência judicial, salvo a de recurso rece-
bido apenas no efeito devolutivo contra sentença que jul-
gou improcedentes embargos à execução”.

“§ 4º - Para os efeitos desta lei, o precatório de
natureza alimentícia, a critério de seu titular, poderá ser
cedido, por instrumento público, integral ou parcial-
mente, a terceiros detentores de débitos inscritos em
Dívida Ativa”.

“Art. 6º - O direito de compensação restringir-se-á
aos requerimentos protocolados até 30 de outubro de
2002”.

Art. 2º - Acrescenta-se os §§ 5º e 6º do artigo 1º da
Lei 13.213, de 29 de junho de 2001:

“§ 5º - Não se exigirá caução ou garantia do ces-
sionário, ou do cedente, como condição para o deferi-
mento do pedido de compensação”.

“§ 6º - Deferido o pedido de compensação, será
exigido do cessionário certidão contendo a homologação
judicial da cessão do crédito”.

Art. 3º - A compensação a que se refere esta lei,
terá como limite mensal, 3% (três) por cento do valor
global do imposto arrecadado pelo Estado.

Art. 4º - Os valores compensados com precatórios
serão considerados receitas e não terão reflexo no índice
de participação dos municípios.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) ADEMAR TRAIANO

JUSTIFICATIVA:
A Lei 13.213/2001, cuja alteração se propõe, auto-

rizou a compensação dos precatórios alimentícios com
dívidas tributárias não pagas (consumadas) até
30.06.2000.

A presente proposição estende o critério a tributos
não pagos até 31.03.2002 e alonga o prazo para requerer
a compensação até 30 de setembro de 2002.

Frise-se que a Lei 13.213/2001 resultou de opor-
tuno projeto do deputado Hermas Brandão com triplo
mérito:

1) beneficia o titular do precatório trabalhista na
medida em que facilita sua transformação em dinheiro,
no momento em que é comprado pela empresa;

2) facilita a empresa a liquidar o crédito tributário;
3) beneficia o Estado na medida em que este satis-

faz a dívida de precatório.
Desnecessário lembrar que o Estado tem legítimo

direito de cobrar impostos. Mas tão legítimo e tão
sagrado é o direito do titular do precatório trabalhista em,
de alguma forma, recebê-lo o quanto antes possível. E a
compensação criada pela Lei 13.213/2001 é uma forma
inteligente de conciliar interesses do Estado, do titular

dos precatórios e do contribuinte. Necessário pois rev
lizar essa saída inteligente, em boa hora descoberta.

Como os valores compensados reduzirão dívid
do Estado representado por precatórios trabalhistas
evidente que, para todos os efeitos legais, serão comp
dos como receita e assim, conseqüentemente, em n
prejudicará os municípios, na medida em que não afet
os índices de participação dos municípios na Receita
ICMS.

PROJETO DE LEI Nº 296/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Ficam as universidades estaduais
Estado do Paraná obrigadas a ceder 80% (oitenta
cento) das vagas em cursos de graduação para alu
residentes no Estado do Paraná.

Art. 2º - A comprovação de residência será fei
através de documentação específica exigida por lei.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei, vem proporcionar a

alunos residentes no Estado do Paraná, 80% (oitenta
cento) das vagas nas instituições de ensino supe
público do nosso Estado.

As instituições de ensino superior público atende
somente 10% (dez por cento) da demanda de alunos r
dentes em nosso Estado, sendo que 90% (noventa
cento) ingressam em faculdades particulares.

Procurando dar oportunidade aos alunos residen
no nosso Estado, que trabalham e contribuem para a for
ção e desenvolvimento do nosso povo, é que vimos sol
tar aos nobres pares a aprovação da presente proposta

PROJETO DE LEI Nº 297/2002
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública
Associação dos Portadores de Doenças Especiais,
sede e foro no município de Paranavaí.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 07.05.2002.
(a) HERMAS BRANDÃO

JUSTIFICATIVA:
A propositura em tela tem por objetivo declarar d

Utilidade Pública a Associação dos Portadores de Do
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ças Especiais que tem realizado excelente trabalho de
atendimento à comunidade do município de Paranavaí,
buscando minimizar os sofrimentos em busca de trans-
porte e atendimentos de urgência necessário dos associa-
dos para recuperação da criança, do adolescente, do
jovem, do adulto e do idoso, portadores de neoplasias.

Sendo assim, esperamos contar com o apoio dos
nobres pares para a aprovação da presente proposição.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Finda a leitura do Expediente.
Antes de entrarmos no Pequeno Expediente, que-

remos fazer um convite a todos os parlamentares e fun-
cionários da Casa, para missa dedicada às mães, a ser
realizada amanhã, dia 08.05.2002, na Capela da Assem-
bléia Legislativa, às 10h00, tendo como celebrante o
Revmo. Padre Gustavo Pereira.

No Pequeno Expediente, concedo a palavra ao pri-
meiro orador inscrito, deputado Luiz Carlos Zuk.

O SR. LUIZ CARLOS ZUK
Senhor presidente, senhora e senhores deputados:
Entramos há dias atrás, com um requerimento a

S. Exa. o governador, mais precisamente, ao secretário
dos Transportes do Estado do Paraná, para que desse
atenção a uma das vicinais do corredor de exportação do
Porto de Paranaguá, ali aonde se situa a ligação de Por-
teira Grande, Reserva, Cândido de Abreu, Manoel Ribas,
estrada essa que é a vergonha do nosso Estado.

Reclamações feitas neste plenário por este depu-
tado, e por mais parlamentares que por ali transitam e
têm o seu domicílio eleitoral localizado no Vale do Ivaí.

Infelizmente, senhores deputados, o governo do
Estado não atendeu aos reclamos daquela população e
principalmente, daquele importante local de produção
agrícola, no que concerne à exportação e ao trânsito de
suas mercadorias.

Um comércio forte ali se localiza em Reserva,
Cândido de Abreu, Manoel Ribas e o Vale do Ivaí, e o
meio pelo qual a transitabilidade de tudo aquilo que é
produzido, que é comercializado, infelizmente, não tem,
do governo, a atenção devida.

Então, cidadãos que pagam os seus impostos,
como o Eugênio, como o Evaristo, como o Celso e como
o João de Paula e vários outros, fizeram um mutirão de
mais de quarenta caminhões, dezenas de máquinas, para
tapar a vergonha do governo, que são os buracos daquela
rodovia.

Lá estão eles, na manhã de hoje, e durante todo o
dia fazendo o trabalho que é do governo; que é o trabalho
do dinheiro dos impostos que são arrecadados e que eles
pagam.

Infelizmente, esse governo relapso, lá manda algu-
mas autoridades para tentar, deputado José Maria Fer-
reira, tentar paralisar o trabalho da operação “tapa buraco
da vergonha do Estado do Paraná”.

Graças a Deus, essas autoridades que ali for
membros da Polícia Rodoviária Estadual, entender
que aquele “tapamento de buraco” é para não acontec
que ocorreu, que foram mortes na rodovia, desvian
buracos.

Foram atropelamentos que ali aconteceram, des
ando os buracos, e tenho a certeza, senhor presiden
senhores deputados, que aquela população está faz
realmente, a vergonha para o Estado do Paraná, faze
um serviço comunitário, em um mutirão, onde dão mo
tra de uma unidade, de uma perseverança de propó
para que não ocorra o que já ocorreu, que foram os a
dentes fatais. Tenho certeza absoluta que, se S. Ex
Governador tivesse vergonha na cara, fosse de helic
tero até Porteira Grande, ali descesse, subisse em
automóvel e tivesse a coragem de ir até Reserva ou
Cândido de Abreu para ele ver realmente a verdade
sua administração, e não a mentira que ele apresent
televisão.

Fizeram um Anel de Integração bonito, abandon
ram o interior do Estado, deterioraram as estradas
nosso Paraná e ali está a amostra daquilo que é o governo
verdadeiro de S. Exa. o governador Jaime Lerner: é u
colcha de retalhos, onde a renda, onde a parte limpa
administração ele apresenta, mas onde é necessário
trar também os retalhos, mostrar os furos, mostrar a d
ciência, mostrar aquilo que realmente está errado, ele
deseja e não quer mostrar ao Paraná.

Através do Comitê de Imprensa aqui credenciad
porque a TV Explanada de Ponta Grossa e parte
imprensa do Paraná foi convidada e lá compareceu
mutirão da vergonha do Estado, das rodovias que não
pedagiadas, das rodovias onde aqueles que transitam
ela não são explorados por um pedágio que nós ainda
mos tentar, se nesse Governo não conseguimos, no
ximo governo, de Álvaro Dias, vamos fazer a CPI d
Pedágio para mostrar o roubo organizado do Estado
Paraná. Nós estaremos prontos senhores deputados,
mostrar a verdade a este Estado. Pode ele mentir
dezembro, mas a partir daí, em um janeiro promissor,
um primeiro de janeiro que vai fazer a limpa no Paran
nós estaremos mostrando realmente a colcha de reta
que é a administração pública deste nosso atual gove
dor.

Queria neste instante, senhor presidente, fazer c
que as nossas palavras sejam as palavras de um cum
mento a esses homens que fizeram um grupo que, me
vendo a deficiência, a inoperância e principalmente
desprezo do Governo do Paraná para com esse quad
do Estado, ali estão fazendo o trabalho que o gove
mentiroso desse atual governador não conseguiu faze

Parabéns, Reserva. Parabéns, Cândido de Ab
Parabéns, Porteira Grande! Parabéns, agricultores hu
des que lá estão fazendo o trabalho deste sem-vergo
governo do Estado.

Obrigado, senhor presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Segundo orador inscrito, deputado Ângelo

Vanhoni.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Senhor presidente, senhores deputados:
É lamentável o assunto que me traz a esta tribuna,

mas não dá para ver o que estamos assistindo todos os
dias e ficarmos como se nada estivesse acontecendo aqui
na nossa cidade e no nosso Estado.

A Gazeta do Povo, no dia de hoje, traz a matéria na
capa e uma matéria já na segunda página. Na capa, temos
dois policiais militares em uma fotografia da Região
Metropolitana de Curitiba, Almirante Tamandaré. E na
matéria da segunda página, tem duas notícias que me
chamaram a atenção.

Eu acho que é inadmissível o que está acontecendo
na região metropolitana e na Polícia do nosso Estado.
Não dá mais para aceitarmos esse tipo de coisa. Nós não
queremos que Curitiba e região metropolitana se trans-
formem em um Rio de Janeiro. Diz o seguinte, uma das
matérias: “Nova vítima teria sido escolhida aleatoria-
mente, segundo a delegada”. A delegada Vanessa que
cuida do caso de Almirante Tamandaré, segundo a inter-
pretação dela, essa nova vítima que foi descoberta de
assassinato foi apenas em represália ao desbaratamento
da quadrilha do crime organizado na cidade de Almirante
Tamandaré. Então como represália às investigações,
como represália às atitudes da polícia, mataram mais uma
pessoa aleatoriamente.

Amanhã poderá ser qualquer um. Está chegando ao
requinte da loucura o que acontece em Almirante Taman-
daré e região metropolitana.

O que é mais grave é a polícia do Estado do Paraná
envolvida com as mortes, com o crime organizado na
região metropolitana, tendo o descaramento de afrontar o
processo de investigação conduzido pela delegada
Vanessa, da nossa Polícia Civil. E o que é mais grave
ainda: a delegada confirma, em todas as investigações,
que ela está sendo ameaçada de morte. Ontem prenderam
duas pessoas com armas, inclusive envolvidas no pro-
cesso de ameaça de morte à delegada Vanessa.

A Gazeta do Povo traz uma outra matéria que eu
gostaria de ler, rapidamente, para os senhores deputados.
Diz o seguinte: “É notável o altruísmo com que algumas
autoridades policiais, superando a falta de recursos
humanos, físicos e científicos para elucidação da seqüên-
cia de 19 mortes em Almirante Tamandaré. A dedicação
voluntariosa, porém, já não basta, as explicações já não
mais convencem.

É preciso vontade política, um basta definitivo com
certa dose de raiva em defesa da vida, uma virada radical
em busca da verdade!

Isso significa virar o mundo, encontrar recursos,
colocar laboratório de investigação científica à disposi-
ção, formar uma força-tarefa verdadeira, com um
comando firme e decidido e mostrar para os bandidos que

a comunidade, que aqui no Paraná quem manda é a so
dade organizada, Legislativo, Executivo e Judiciário,
não o crime organizado. Em nome do combate ao cri
organizado no Estado do Paraná, eu acho que não
nenhuma outra alternativa, a não ser que nós, deputa
estaduais, assinemos o pedido de CPI, que está co
çando a tramitar na tarde de hoje, para que possamos
dar a Polícia e a Segurança Pública no Estado do Para
recuperar o que está acontecendo na região metropoli
e na cidade de Curitiba.

Mais ainda, deputado Nereu Moura: ontem o pr
motor de Maringá denunciou a participação de inclusi
dois delegados no recebimento de propina quando
passagem de dois presos envolvidos na morte e
seqüestro do ex-prefeito de Santo André, o Celso Dan
A Corregedoria da Polícia Civil não tinha denunciad
porque - podemos até entender o que aconteceu - a te
munha do caso não se sentiu à vontade e segura
fazer a denúncia na Corregedoria de Polícia.

Quando os promotores ouviram a testemunha
lhes deram garantia de que iria ser apurado até o fim,
revelou os nomes e demonstrou com provas, indícios f
tuais da participação de delegados e dos policiais no a
bertamento e na fuga de dois presos, de dois crimino
envolvidos em seqüestro e morte do Celso Daniel. Aon
vamos parar? Não está acontecendo nada! Nada acon
em Curitiba! Dezenove pessoas morrem em Almiran
Tamandaré, seis policiais militares são presos, são afa
dos, o comandante da Polícia Militar não fala absolu
mente nada, diz que vai apurar, policiais civis sã
afastados, o delegado continua trabalhando na deleg
de Almirante Tamandaré, o delegado geral não se ma
festa, lá em Maringá, seis policiais envolvidos co
seqüestradores e assassinatos, o delegado da Polícia
afasta os policiais e coloca para trabalhar em outras d
gacias de Cascavel, a morte de um deputado até ag
não explicada, mas tudo indica, com a participação
policiais, inclusive numa das versões da polícia tem u
policial que está preso acusado de ser o mandante
morte de um colega nosso. É como se nada estive
acontecendo na Polícia Civil do Estado do Paraná
crime organizado avança, toma conta das instituiçõe
nós não tomamos nenhuma providência.

Por isso, senhores deputados, eu acho que para
não resta outra atitude. O que a Gazeta do Povo diz
olha é difícil na Gazeta do povo uma matéria de opiniã
ao lado de uma matéria jornalística retratando os fatos
Gazeta do Povo não tem o hábito disso. É que, o que e
acontecendo na região metropolitana e na polícia
Estado do Paraná, está chegando às raias da loucura

Por isso, eu conclamo aos deputados do no
Estado, que querem que a segurança pública seja rest
lecida, que subscrevam o pedido de uma comissão pa
mentar de inquérito, para que possamos ajudar a deleg
Vanessa, para que possamos ajudar o delegado Brad
que combate o roubo de carros em Curitiba e reg
metropolitana, para que possamos ajudar os bons po
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ais que querem combater o crime organizado e que pos-
samos ajudar a corporação da Polícia Militar e a estrutura
da Polícia Civil, sobretudo a sua cúpula a pôr para fora os
maus policiais que estão agindo com o distintivo da polí-
cia, recebendo dinheiro do Estado, mas estão a serviço do
crime organizado no Paraná.

Por isso, eu peço apoio dos senhores deputados
que subscrevam o pedido da CPI para que a gente possa
ajudar o povo paranaense a ter um pouquinho mais de
segurança e de tranqüilidade na sua vida tão sofrida.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
No Pequeno Expediente, com a palavra o deputado

Nereu Moura.

O SR. NEREU MOURA
Senhor presidente, senhoras e senhores deputados.
O deputado Vanhoni, combativo parlamentar desta

Casa que tem sua principal base aqui na Região Metropo-
litana de Curitiba, relatou aqui um fato que não é novi-
dade ao povo do nosso Estado, algo que não é
desconhecido pela população do Paraná. O caos, o verda-
deiro caos que vive a segurança pública do Paraná, des-
mantelada, desmoralizada, e o povo paga o pato porque a
corda arrebenta sempre do lado mais fraco. A população
que paga o imposto, a população que contribui com as
autoridades, com os governos, em todas as suas esferas,
para que o dinheiro dos impostos se reverta em qualidade
de vida, em serviços, assiste a esta situação de desmante-
lamento do aparelho de segurança do Estado e que se vê
por parte do governo são atitudes infrutíferas e incompe-
tentes no combate, na repressão ao crime organizado, ao
crime comum, à criminalidade em ascendência no nosso
Estado, a falta de segurança pública e por aí afora. E
assim vive a humanidade. O governo Jaime Lerner com-
pleta o seu oitavo ano com uma dívida monumental ao
povo do nosso Estado.

Senhor presidente não é mais privacidade das gran-
des metrópoles: Curitiba, Londrina, Maringá, Ponta
Grossa, o crime organizado, a prática criminosa.

Hoje essa prática se estabeleceu em quase todo o
território estadual. Porque aonde não há punição, um
rigoroso planejamento de combate, gera-se a impuni-
dade. E a impunidade faz com que o crime se repita com
uma velocidade extraordinária.

É exatamente aí senhor presidente, que padece o
povo do nosso Estado, sem segurança pública, à mercê da
marginalidade e da bandidagem, que tomaram conta do
aparelho de segurança pública do Estado do Paraná. Um
secretário da Segurança incompetente! Incompetente! E
que deixará uma marca extraordinária do fracasso da sua
gestão à frente da Segurança do Estado do Paraná.

Ora, estamos aqui falando, repetindo, e já passa-
ram quase 120 dias da morte do deputado Tiago Amorim
Novaes. Algumas pessoas lá da minha região, alguns
companheiros políticos me ligam dizendo: “deputado

Nereu Moura, você está mexendo em um vespeiro. Vo
está mexendo em uma penheira (cic) como fala o cabo-
clo. Não se envolva com isso, porque é perigoso”.

De repente, recebo telefonemas ameaçado
senhor presidente, eu nunca imaginei que pudesse m
neste Estado do Paraná, e que tivesse que ter med
polícia. O cidadão ter medo da própria polícia, que tem
obrigação sagrada e santa de estabelecer a seguranç
proteção do próprio cidadão!.

Se um deputado ou delegado de polícia são intim
dados, imaginem então o próprio cidadão comum e m
tal, que não tem amparo e proteção e vive à mercê
própria sorte, do crime e da injustiça, da bandidagem e
marginalidade.

O Paraná é um navio em alto mar, à deriva, n
sabendo em qual porto atracar. E o governante que aí
de plantão, se é que chegou da sua viagem dos Esta
Unidos, assiste, dando risada da desgraça do povo. S
faceiro porque anda com segurança, com a polícia q
deveria cuidar da rua, para lhe proteger. E o secretário da
Segurança Pública, no mesmo norte, na mesma dire
apenas e tão somente para tomar uma atitude palia
aqui, outra ali, e nada mais do que isso.

Os 50 milhões que o governo federal encaminh
ao Paraná, foram utilizados aonde? Além desses
milhões de reais, para o fundo de reequipamento
segurança pública, o que mais fez o governo Jaime L
ner?

Com certeza nada, a não ser deixar que o povo
Paraná fosse trucidado pela criminalidade crescent
abusiva que existe no nosso Estado!

Ora, como é que nós vamos imaginar um Esta
como o Paraná, palco do crime organizado, com a próp
polícia dando proteção à marginalidade e o banditismo?
Como é que vamos imaginar nosso Estado, um dos m
pujantes da Federação, permitir que no seio da segura
pública a marginalidade, a delinqüência, o crime orga
zado passem a se sustentar, senhor presidente,
incompetência das autoridades, pela incompetência
governo? É pela incompetência dos seus aspones
nada fazem, que nada mexem e o Paraná sofre e o nosso
povo é trucidado.

Por isso, senhor Ângelo Vanhoni, tem que faz
alguma coisa. Nós, deputados, colocando a nossa pele
risco, porque não haverão de faltar as ameaças de m
Não haverá de faltar a intimidação, mas nós temos q
fazer o nosso papel, cumprir com a nossa obrigaçã
fazer uma investigação limpa e decente para buscarm
dar uma resposta ao povo do nosso Estado. Não só
morte do deputado Tiago Amorim Novaes, que já se p
saram 4 meses e ainda não foi esclarecido.

O próprio cidadão que o delegado Macurin acu
como o mandante do crime declarou em alto e bom to
que o delegado Macurin o chamou para fazer um aco
para que ele assumisse o assassinato. Inclusive, esse
dão, acusado como o autor intelectual do assassinato
deputado Tiago, sugeriu que o Paraná traga a Pol
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Federal para investigar o crime, porque a Polícia Civil
não teria as condições para apurá-lo.

Por isso, senhor presidente, vamos mostrar ao
Paraná que se o governo não faz a sua parte, a polícia não
faz a sua parte, a Assembléia Legislativa fará, com uma
CPI para investigar os assassinatos de Almirante Taman-
daré, o aumento da criminalidade no nosso Estado e tam-
bém, com prioridade o assassinato do deputado Tiago
Amorim Novaes! É coisa para gente que tenha coragem,
é coisa para gente que tenha fibra e que não se intimide, e
que não tenha medo de ameaças, é coisa para gente que
tenha verdadeira devoção pela representação popular e
por isso nós estamos convocando todos os deputados,
independentemente de partido ou de posição política,
para que todos nós somemos para dar uma resposta ao
povo do Paraná que deseja e quer que toda essa situação
seja revertida!

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Grande Expediente, deputado Irineu Colombo.

O SR. IRINEU COLOMBO
Senhor presidente Elio Rusch, senhoras e senhores

deputados.
Nós, durante muito tempo, criticamos a forma

como o Paraná acabou com o ensino médio profissionali-
zante, de uma forma atabalhoada, tempestiva, sem um
projeto que trouxesse expectativa de colocar no lugar
daquilo que se acaba, algo novo e diferente. Acabou-se
com os cursos de contabilidade, com o curso normal,
com os demais cursos profissionalizantes. Alguns não
funcionando tão bem, necessitariam realmente de uma
revisão da forma como estava implantado.

Mas o pior é jogar água suja com a criança junto,
para fora da bacia. Então, nós tínhamos alguns problemas
e no lugar dele foi criado um projeto, que foi mandado
para o Banco Mundial chamado Proen, para arrecadar o
dinheiro do Banco Mundial e acabou-se com as aulas de
pedagogia, contabilidade, matemática financeira, didática
e no seu lugar não foi colocado nada! Quer dizer, você
tem uma redução de horas-aula, redução de vencimentos
de professores, redução na oferta de ensino, e não foi
colocado absolutamente nada!

Mas o Proen serviu para o governo pegar um
pouco de recursos e fazer o portal das escolas, o portal
arredondado e também serviu para desviar recursos
públicos, com cursos de duvidosa reputação, contrata-
ções irregulares de professores, empresas estrangeiras, da
Inglaterra, dos Estados Unidos, para dar cursos de aper-
feiçoamento e tudo mais, que para nada serviram, se foi o
recurso público, e as escolas estaduais que eram para ser
construídos pela demanda de democracia escolar, não
foram feitas!

Tenho o caso do município de Medianeira, que há
mais de cinco anos estamos colocando emenda no Orça-
mento para reforma de escolas estaduais. É o caso de
Londrina, que hoje o jornal “A Folha de Londrina” traz,

que a escola funciona em precárias condições. Não
bebedouro e falta energia elétrica para atender os alu
do período noturno.

As escolas estaduais, nem o recurso que foi p
posto para fazer a reforma física, nem isso receberam
reformas das escolas não receberam os recursos. E
prometendo agora, às vésperas das eleições. Tomara
saia antes das eleições! Não estão recebendo recu
Por quê? Porque a mesma Folha de Londrina, dia 05 p
sado, traz reportagem do Tribunal de Contas do Esta
que aponta desvios de recursos do Proen. Relatório
auditoria mostra as irregularidades encontradas na Se
taria da Educação que somam 990,7 mil dólares, de ir
gularidades.

Essas irregularidades não respeitaram nem o c
trato que o próprio governo fez com o BID. Quer dizer,
governo propôs um contrato que para nós não serv
que acabava com o ensino profissionalizante e não co
cava nada no lugar. Nem aquilo que o Governo se pro
a fazer, mal feito, ele fez. Por exemplo, contratou-se u
consultoria, Instituto Internacional para Desenvolvimen
da Cidadania IDAC o valor de 89.512 (oitenta e nove m
quinhentos e doze reais) para o segundo Seminário “V
cer Cidadão”, realizado dia 19 e 23 de dezembro daqu
ano. Do ano de 1999.

O processo, segundo a auditoria, não respeitou
normas estipuladas no contrato de empréstimos com
BID e não exigiu qualificações pertinentes, dos profiss
nais contratados. Também no ano de 2000, o IDAC, p
moveu o segundo Seminário “Voluntários da Educaçã
e terceiro Seminário “Vencer Cidadão”, e a Secreta
dispensou concorrência. Não observou nem a legisla
que trata de concorrência. O contrato de maior valor, u
milhão cento e trinta e oito mil e oitenta e oito dólares, n
qual a auditoria do Caofi, também aponta na verdade.
com a instituição do Texas, dos Estados Unidos, espe
alizada na capacitação de professores.

Quer dizer, até hoje ninguém sabe para onde for
esses recursos públicos.

Em 22.12.2000 a Secretaria de Estado da Edu
ção realizou o processo de pré-qualificação, o relató
final apresentado em 23.03.2001, apontou que as irre
laridades somam noventa pontos, dez a menos que
duas outras instituições.

Todo o processo do Proen, foi na verdade um p
jeto para ter arrecadação financeira. Um projeto total q
previa quatrocentos milhões, o governo entraria co
duzentos. Até agora o governo entrou com um pou
mais de oitenta milhões. Está faltando completar
recursos. Quer dizer, o governo nem aquilo que se pro
a fazer mal feito, o governo faz!

Com isso nós estamos vendo no Paraná, situa
de escolas em que o Corpo de Bombeiros está inte
tando, porque a qualquer momento as escolas podem
na cabeça dos alunos. Nós temos o caso da escola
Londrina, que foi recentemente inaugurada e não po
funcionar porque não tem luz, não tem água, tem u



Curitiba, terça-feira, em 07.05.2002 Pág. 35

não
em

ai

io
aí!

is-
na
no
stá

nte
ue
udo
nu-

de
ndo
def
e os
têm
des-
ce-
a o

re-
ém
lho
o
ão
cho

ão
ma

ar,
tado
iros
ve-
vel

o

!
ade
té-

l de
os

ha-
bebedouro improvisado, para o lado de fora. E os recur-
sos foram desviados.

É lastimável, em que nós tenhamos no Paraná uma
proposta que se diz “inovadora”, gasta-se milhões num
Seminário “Vencer Cidadão” de uma empresa do Texas,
irregularmente. Aliás eu não sabia que existia um Semi-
nário “Vencer Cidadão”. Se alguém souber onde teve,
para que serviu, no que é que melhorou a educação
pública, seria bom que trouxesse para nós.

Estarei apresentando, não na Sessão de hoje, mas
amanhã, solicitando explicações ao governo do Paraná,
com relação a esse Seminário. Quero saber da lista dos
presentes e para que ele serviu. Está me parecendo mais
aqueles esquemas de “vamos gastar dinheiro com curso,
que ninguém sabe, é diferente de obra que tem metro
quadrado” fazer curso que custa milhões, não serve para
nada e nós não investimos nas escolas.

Concedo o aparte ao deputado Moysés Leônidas.

O Sr. Moysés Leônidas
Eu acompanhei a Folha de Londrina, até por hábito

necessário, porque tenho que ler a Folha diariamente. E
quero parabenizar V. Exa., por trazer esse problema
agora.

Só fazer uma correção no que V. Exa. disse, com
relação à escola inaugurada lá em Londrina que está fun-
cionando sem a infra-estrutura necessária. Só para deixar
registrado, o problema da infra-estrutura é problema da
administração do seu partido, o PT, que o prefeito não
está conseguindo fazer o que é de conta do município
para realizar lá. Hoje mesmo me dispus a colaborar com
o prefeito, para tentar tirar um empréstimo do Paraná
Urbano que estou ajudando Londrina, para ajudar a admi-
nistração às pequenas coisas. Lá tem um quarteirão de
asfalto que precisa fazer na escola que hoje o Secretário
de Obras do município de Londrina, Dr. Aluízio, que é
representante do seu partido lá, disse que o município
não tem dinheiro para fazer um quarteirão de asfalto,
além do problema da infra-estrutura, que já tratei junto à
Sanepar e também à própria Copel.

Só para fazer essa correção, para não deixar no ar
que a responsabilidade é do Governo do Estado. O pro-
blema lá do funcionamento de infra-estrutura é problema
de administração do prefeito Nedson Michelette, que
casualmente é do seu partido.

Muito obrigado!

O Sr. Neivo Beraldin
V. Exa. tem, de nossa parte, sendo um assunto tão

importante o nosso tempo na tribuna. Que V. Exa. possa
continuar discorrendo esse assunto.

No entanto, gostaria de lembrar que na Casa tem
uma Comissão de Educação, presidida pelo deputado
Ângelo Vanhoni. Eu acho que ele deveria convocar a
Secretaria da Educação para discutir a questão do Proen e
nós estaríamos com muito agrado fornecendo informa-
ções do Fundef e, também, uma coisa emenda na outra, e

uma é mais grave do que a outra, e só não vê quem
quer que o Estado foi loteado, está na mão, indicou qu
vai fazer a obra na Secretaria tal.

Deputado Colombo, V. Exa. tem noção do que v
custar a restauração de alguns cinemas do Paraná?

Atenção, Ministério Público Estadual!
Acompanhe o valor orçado, o valor do convên

firmado, e verão o absurdo dos absurdos firmado está
Só não vê quem não quer, deputado Colombo!

Eu não entendo, sinceramente, como que o Min
tério Público não revela certas situações, sobretudo
área da Educação. É impressionante ver o que foi feito
Fundef, o que está sendo feito com o Proen, o que e
sendo feito com o ensino à distância, valor, custo.

Nós estamos diante de uma necessidade urge
que o Ministério Público estadual se manifeste, porq
nós não temos visto uma ação mais concreta, sobret
quando se firmam os documentos, fáceis de serem ma
seados.

Eu não consigo entender como que o Tribunal
Contas escreve que o Governo do Estado está deve
para o Fundef, sendo que não é cumprida a lei do Fun
que é específica e atestado pelos técnicos, escrito
conselheiros dão um remendo e dizem que as contas
condições de serem aprovadas, quando há flagrante
vio, quando não se escreve quais os municípios que re
beram 135 milhões de reais, quando não se comprov
gasto com água, luz.

O que é que nós estamos assistindo no Paraná?
É uma ausência total e absoluta das funções, sob

tudo dos conselheiros do Tribunal de Contas, e tamb
que eu não vejo, pode ser que esteja fazendo traba
maravilhoso, mas eu não vejo, salvo melhor juízo,
Ministério Público, ainda precisamos conhecer uma aç
mais concreta, sobretudo na questão Fundef, que eu a
que devia ser imediata.

Sobretudo, que nós fornecemos uma informaç
bastante balizada com documentos oficiais, e não há u
ação concreta.

Então, eu não sei até onde nós vamos caminh
porque eu estou fazendo esse desabafo, depu
Colombo porque estou impressionado. Os conselhe
que fazem parte, os 7 que deveriam ser do Fundef, de
riam ser 7 conselheiros, o governo vetou um de Casca
e são 6, e 4 são do governo e 2, são mais críticos.

E o governo faz e desfaz, fica devendo para
Fundef!

A lei não permite isso! Isso é lei federal, é crime
E cadê a ação daqueles que têm a responsabilid

de agir, que é o caso do Tribunal de Contas e do Minis
rio Público?

Isso é o que eu gostaria de ver!
Posso até, amanhã, pedir escusas ao Tribuna

Contas e ao Ministério Público se me disserem: “Agim
e estamos neste encaminhamento”.

Mas até aqui, eu não conheço nenhum encamin
mento porque oficialmente nada se fez até agora.
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Muito obrigado.

O SR. IRINEU COLOMBO
Deputado Neivo Beraldin, nos dois primeiros anos

a partir de 1997, 1998 eles colocaram na conta do
Tesouro; não havia como separar. A Constituição, a
Emenda 14, não permite isso.

Se os conselheiros tomarem conta do “dinheiri-
nho” da Educação, vai acontecer o que está acontecendo
aí: escola sem luz, sem água. Escola é de responsabili-
dade do Estado, em que pese a tentativa de explicação do
deputado Moysés Leônidas, que acho pertinente, que a
Prefeitura tem que dar acesso ao local, mas a energia elé-
trica e a instalação da água é competência do Estado! Se
for escola do ensino fundamental tem dinheiro da Fun-
def; se for do ensino médio tem do Proen. Quer dizer,
dinheiro tem, recursos também tem, mas está sendo des-
viado, mal versado, sem concorrência pública. O Tribu-
nal de Contas não cobra com veemência, com uma
atitude positiva com relação a isso para salvar a educação
paranaense. É isso que estamos vendo. Transformar um
problema de desvio de recursos públicos do Proen,
recurso público do Fundef que também está havendo,
vem dizer que é um problema de asfalto na rua, é muita
simplificação demais para tudo isso. O que acontece é
que não é só a escola de Londrina. É a escola da minha
cidade, são várias escolas que estão sendo improvisadas.
O que o Estado fez foi acabar com as matérias profissio-
nalizantes de ensino médio, portanto diminui números de
professores, paga menos hora-aula. Depois, faz um pro-
cesso de supletização, distribui diploma de 2º grau, eli-
mina a pressão popular por vagas na escola de ensino
médio. Aí faz a supletização do ensino fundamental,
diminui a pressão sobre o ensino fundamental.

O que temos hoje no Paraná? Temos uma legião de
pessoas com diplomas emitidos e carimbados pela Secre-
taria da Educação, analfabetos que não conseguem escre-
ver uma carta para sua mamãe e para o seu papai. Isso é
verdade! E o dinheiro da educação sendo desviado, tanto
do ensino fundamental como do médio.

O Sr. Neivo Beraldin
Onde está o Ministério da Educação deste Brasil?
Onde está o representante regional do Paraná? Ele

que nos visite que nós vamos dar a ele todas as informa-
ções documentais de desvio de dinheiro de ambos!

Vou um pouco mais longe. Como eles colocam
tudo na conta 00. Vai para o Bradesco e depois vai para a
conta 00. Cadê a República que cuida da Nação? Cadê o
Ministério Público?

Vou dizer mais, aqueles que pensam que estão
levando cheques para o interior para agradar o prefeito,
poderão estar levando dinheiro do Fundef ou do Proen,
porque o dinheiro é misturado, ou do fundo de segurança,
ou do fundo de saúde. Não há um cumprimento, nem da
lei aprovada aqui, nem do orçamento; há um desvio, vai
tudo para a conta 00 e o governo mistura e faz o que quer!

Deputado Irineu Colombo, me somo a V. Exa. pa
pedir em alto e bom som que o Ministério Público faç
contato para dizer em que pé anda a investigação na q
tão da educação do Paraná, na questão mais import
que são as crianças.

Estamos hoje lançando um desafio público aqui
Ministério Público e ao Tribunal de Contas, para qu
venham aqui contraditar conosco, se for possível! N
usaremos a tribuna e eles também, para dizer o que e
fazendo.

Sugiro a V. Exa. que encomende um grande exp
diente para que o Ministério Público venha aqui cont
sobre a educação do Paraná, sobretudo do Fundef e
Proen.

O SR. IRINEU COLOMBO
Já estou encerrando, senhor presidente...

O Sr. Hermes Fonseca
Concede um aparte, deputado?
(Assentimento)
Deputado Colombo, a Bancada do PT no Co

gresso Nacional, na Câmara dos Deputados, vai e
propondo uma CPI do Fundef. Falta apenas o apo
mento de partidos da Oposição para que essa CPI
instalada. Essa a notícia que temos e que de uma
por todas vai iniciar uma ação, pois quando querem
apurar um desvio, uma irregularidade, temos do
recursos: CPI, através do Poder Legislativo ou o Min
tério Público; se o Ministério Público não o faz, cabe a
Parlamento fazê-lo. E é isso que vai acontecer com re
ção ao Fundef.

Com relação ao Proen, acho que deveríamos dis
tir essa questão mais profundamente aqui nesta C
porque se andarmos pelo interior do Estado vamos ve
carência dos prédios públicos: são banheiros com m
cheiro, que não poderiam ser usados, se a vigilân
pública fosse visitar as escolas, são telhados totalme
com defeito, quando chove todas as instalações das e
las são alagadas. O Governo gasta bastante, por o
lado, quando faz uma reforma.

Lá em Cornélio Procópio, inclusive, publicaram n
imprensa, que gastaram 975 mil reais na reforma de u
escola e antes de o governador inaugurar, a escola
estava com defeito.

Nós pedimos aqui na Assembléia, informaçõ
com a Secretaria de Estado da Educação e até agora
recebemos. Isso há mais de três ou quatro meses, sob
reforma daquela escola. Gastaram um absurdo, acre
que a planilha previa material de primeira e usaram
escola material de quinta qualidade.

É esse o retrato da educação no Paraná, inclus
na aplicação dos recursos públicos em que há um pro
cionismo na escolha de empresas para fazer a refo
nas escolas do Estado do Paraná. Na região Norte
Paraná, apenas uma empresa de Londrina está fazend
reformas, de uma forma geral.
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Essas informações que gostaria de dar a V. Exa.
para contribuir com a sua fala, hoje, no Grande Expedi-
ente.

O SR. IRINEU COLOMBO
Muito obrigado, deputado Hermes Fonseca.
Na verdade, é isso o que temos que colocar no

lugar do governo Jaime Lerner, (que é um Governo
fechado, sem transparência, que não permite a fiscaliza-
ção), é a boa fiscalização do dinheiro público, uma pro-
posta de transparência, que os conselheiros do Fundef,
os conselhos que cuidam dos fundos públicos sejam
absolutamente autônomos e funcionais para que tenha-
mos educação para nossas crianças do ensino funda-
mental e voltemos a ter o ensino profissional no Paraná,
que foi extinguido pelo Governo com a proposta de
colocar algo em seu lugar e até hoje nada foi feito. Ape-
nas as escolas mal reformadas, laboratórios por fazer e
algumas escolas faltando energia elétrica, água, e assim
por diante.

Infelizmente, o dinheiro público está indo para o
ralo, para o desvio, e as crianças paranaenses, padecendo
na qualidade da educação.

Senhor presidente, era só.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Encerrado o Horário do Grande Expediente, passa-

se ao Horário das Lideranças.
Consulto às Lideranças: PL, PSC, PSL, PPS, PPB,

PFL, PSDB, PTB. Liderança do Governo, Liderança da
Oposição.

(Todas declinaram)

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Senhor presidente, só para fazer um registro, nesta

tarde: ontem tivemos a convocação do selecionado brasi-
leiro e o Paraná forneceu três cidadãos, três jovens para-
naenses: o Beletti, nascido em Cascavel, na terra do
nosso atual prefeito e ex-deputado, Edgar Bueno, hoje,
jogando no São Paulo Futebol Club; o Rogério Senni,
nascido em Pato Branco, terra do meu companheiro de
bancada, Augustinho Zucchi e da Luciana Rafagnin e
também jogando no São Paulo Futebol Clube.

E eu tenho o prazer e a felicidade de anunciar aqui,
do José Cleber Pereira, 22 anos, começou a jogar futebol
quando nós enquanto prefeito, estruturamos uma escoli-
nha em Ibiporã, lá no Centro Comunitário da minha
cidade, depois foi para o PSTC, posteriormente veio para
o Atlético.

E tenho dupla satisfação, eu nascido em Uraí, e ele
também, migramos para a cidade de Ibiporã e hoje tem a
felicidade, aos 22 anos, de envergar a Camisa 10 do
escrete nacional. Vem de uma família extremamente sim-
ples, mas muito bem estruturada; pai, mãe e seus irmãos
hoje estão extremamente felizes e mostra a simplicidade
e a grandeza de quando se tem uma família bem estrutu-
rada.

E é o caso do Cleberson, a quem de público que
desejar toda a felicidade do mundo, e que ele possa e
lher aqueles bons amigos que com certeza deverão ac
panhá-lo na sua carreira.

Este é o registro que desejaria fazer nesta tar
muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à

ORDEM DO DIA,
com a presença de 54 deputados.

Sobre a mesa, projeto de resolução de autoria
deputado Antonio Anibelli, Luciana Rafagnin, Ângel
Vanhoni, José Maria Ferreira e demais deputados, de
damente apoiado, constante do expediente.À Diretoria
Legislativa.

Projeto de lei de autoria do deputado Plauto Mi
Guimarães, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do deputado Ademar Tra
ano, constante do expediente. Necessita de apoiame
Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do deputado Nelson Ga
cia, constante do expediente. Necessita de apoiame
Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projetos de lei em nº de 04 (quatro) de autoria
deputado Basílio Zanusso, constantes do expedie
Necessitam de apoiamento.Apoiados. À Diretoria Legis-
lativa.

Projeto de lei de autoria da deputada Lucia
Rafagnin, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do deputado Fernan
Guimarães, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projetos de lei em nº de 02 (dois), de autoria d
deputado Divanir Braz Palma, constantes do expedie
Necessitam de apoiamento.Apoiados. À Diretoria Legis-
lativa.

Projeto de lei de autoria do deputado Luiz Accors
constante do expediente. Necessita de apoiamento.Apoi-
ado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do deputado Herm
Brandão, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Passaremos à apreciação da matéria constant
Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos senho
deputados:

ITEM 01
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 579/2001, de au
ria do deputado Moysés Leônidas, que declara de Ut
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dade Pública a Associação dos Estudantes de Primeiro de
Maio - AEP, com sede e foro no município de Primeiro
de Maio. PARECER FAVORÁVEL DA CCJ. COM
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL DA CCJ. APRE-
CIAR NESTE TURNO EMENDA APROVADA EM
SEGUNDA DISCUSSÃO. Aprovada a emenda.

ITEM 02
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 034/2002, de auto-
ria do deputado Hermas Brandão, que declara de Utili-
dade Pública a Associação de Proteção à Maternidade e à
Infância- APMI de São José da Boa Vista, com sede e
foro nesta cidade. PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
COM EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL DA CCJ.
APRECIAR NESTE TURNO EMENDA APROVADA
EM SEGUNDA DISCUSSÃO.Aprovada a emenda.

ITEM 03
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 035/2002, de auto-
ria do deputado Chico Noroeste, que declara de Utilidade
Pública, NASA- Núcleo de Ação Solidária à Aids, do
município de Foz do Iguaçu, com sede e foro no mesmo
município. PARECER FAVORÁVEL DA CCJ. COM
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL DA CCJ. APRE-
CIAR NESTE TURNO EMENDA APROVADA EM
SEGUNDA DISCUSSÃO.

Vamos aprovar nesta Sessão, emenda aprovada em
2ª Discussão. Aprovado.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Verificação de votação, senhor presidente.

O SR. DURVAL AMARAL
Chamada nominal, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Será feira chamada nominal.

O SR. 1º SECRETÁRIO (Divanir Braz Palma)
Procede à chamada nominal.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Segunda chamada.

O SR. 1º SECRETÁRIO (Divanir Braz Palma)
Atenção senhores parlamentares para a 2ª cha-

mada.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Quantos deputados responderam?

O SR. 1º SECRETÁRIO (Divanir Braz Palma)
Vinte e oito.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Vinte oito senhores parlamentares responderam é a

informação do nosso 1º secretário.

O SR. 1º SECRETÁRIO (Divanir Braz Palma)
Precisa da 2ª chamada, senhor presidente?

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão).
Não há necessidade. Já há número suficiente pa

votação.
Os deputados que aprovam a Emenda aprovada

2ª discussão do Projeto de Lei nº 035/2002, permaneç
como estão.Aprovada.

ITEM 04
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 126/2002, de aut
ria do deputado Chico Noroeste, que declara de Utilida
Pública a Casa de Recuperação e Apoio à Criança e A
lescente Mão Amiga, do município de Foz do Iguaç
com sede e foro no município de Foz do Iguaçu. PAR
CER FAVORÁVEL DA CCJ. COM EMENDA SUBSTI-
TUTIVA GERAL DA CCJ. APRECIAR NESTE
TURNO EMENDA APROVADA EM SEGUNDA DIS-
CUSSÃO.

Será apreciada neste turno a emenda aprovada
2ª discussão.

Está em votação a emenda aprovada em 2ª disc
são. Os deputados que aprovam, permaneçam co
estão. Aprovado.

O SR. NEIVO BERALDIN
Senhor presidente, solicito verificação de votaçã

O SR. DURVAL AMARAL
Senhor presidente, eu solicito chamada nominal

O SR. VALDIR ROSSONI
Deputado ausente do plenário não pode pedir ve

ficação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Ele está presente. Houve uma nova votação e

está presente.
Há deputados suficientes para a votação.
Os deputados que aprovam, permaneçam co

estão.
Aprovado.

O SR. NEIVO BERALDIN
Senhor presidente, solicito verificação de votaçã

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Solicito aos senhores deputados que aprovam

emenda, aprovada em 2ª discussão do Projeto de Le
126/2002, queiram levantar-se.

O deputado Neivo está presente.
Vinte e oito deputados aprovam.
Está aprovado.

O SR. NEIVO BERALDIN
Quantos?
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Vinte e oito, segundo a informação do nosso 1º

secretário.

O SR. NEIVO BERALDIN
Senhor presidente, nas minhas contas tem 26 depu-

tados.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Eu tenho que me louvar na informação do 1º secre-

tário.Está aprovado.

ITEM 05
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 135/2002, de auto-
ria do deputado Nelson Tureck, que declara de Utilidade
Pública a Associação dos Produtores do Santo Rei -
Aprosrei, com sede no município de Nova Cantu e foro
no município de Campina da Lagoa. PARECER FAVO-
RÁVEL DA CCJ. COM EMENDA SUBSTITUTIVA
GERAL DA CCJ. APRECIAR NESTE TURNO
EMENDA APROVADA EM SEGUNDA DISCUSSÃO.

Vamos apreciar neste turno, emenda aprovada em
2ª Discussão. Em votação.

Os deputados que aprovam, permaneçam como
estão.

Aprovada.

O SR. NEIVO BERALDIN
Senhor presidente, solicito verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Os deputados que aprovam, queiram levantar-se.

O SR. NEIVO BERALDIN
Senhor presidente, há um equívoco, porque o

deputado Algaci Tulio não se faz presente e nem o depu-
tado Waldyr Pugliesi.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
O deputado Algaci Tulio está em plenário.

O SR. NEIVO BERALDIN
O deputado Algaci Tulio está em plenário para a

votação ou não? Essa é a questão.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está.
Está em votação. Senhores deputados que apro-

vam, permaneçam como estão.
Aprovada a emenda.

ITEM 06
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 109/2000, de auto-
ria do deputado Antonio Carlos Belinati, que dispõe
sobre dados estatísticos de acidentes de trânsito no
Estado do Paraná. PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ

E SP. Aprovado. (Publ. no DA nº 033/2000, de
11.04.2000).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 109/2000

P A R E C E R :

O projeto de lei em epígrafe, de autoria d
deputado Antonio Carlos Belinati, dispõe sobre dad
estatísticos de acidentes de trânsito no Estado
Paraná.

Chamada esta Relatoria a se pronunciar sobr
legalidade, constitucionalidade e técnica legislativa, na
encontramos que possa impedir sua normal tramita
por esta Casa de Leis, sendo pois, nosso parecer fav
vel a este projeto de lei.

Sala das Sessões, em 07.08.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

HERMES FONSECA - Relator

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 109/2000

P A R E C E R :

Relatório
O presente projeto de lei, de autoria do deputa

Antonio Carlos Belinati tem por objetivo dispor sobr
dados estatísticos de acidentes de trânsito no Estado
Paraná.

Fundamentação
Tal propositura já foi devidamente analisada pe

Comissão de Constituição e Justiça, aonde recebeu p
cer favorável.

Chamada a opinar, esta Comissão de Segura
Pública verificou que o projeto em questão tem a fina
dade de fornecer dados indispensáveis ao planejam
de ações relativas ao sistema de trânsito.

Conclusão
Pelo exposto, somos pelo parecer favorável.
É o parecer.

Sala das Sessões, em 17.04.2001.
(aa) RICARDO CHAB - Presidente
GERALDO CARTÁRIO - Relator

O item 7º, conforme Requerimento nº 1116-A, d
autoria do deputado Divanir Braz Palmas, constante
expediente, solicitando que seja votado o Projeto de
nº 212/2000, após a votação dos projetos constante
presente Sessão Ordinária.

Está em votação o requerimento do deputado Div
nir Braz Palmas. Deputados que aprovam, permaneç
como estão.Aprovado.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Senhor presidente, esta Casa precisa ter um co

portamento.
Desculpe-me, V. Exa. está na Presidência, mas

tinha número suficiente para contar.
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
V. Exa. não pode contestar a informação do 1º

secretário.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Posso, sim!

O SR. ADEMAR TRAIANO
O deputado José Maria não estava presente no Ple-

nário.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
V. Exa. não estava nem presente.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Eu posso contestar, porque é um espetáculo ruim

que dá esta Casa que tem que aprovar quando não tem
número.

Por gentileza, V. Exa. cumpra!

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
V. Exa. solicita na próxima votação, verificação. E

aí V. Exa. terá a informação.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Mas, que contei, tem 24! E não sou só eu que sei

contar, V. Exa. também sabe, e o Secretário também sabe.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Não é função do presidente fazer contagem de

votos.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Já foi o tempo em que “Inês está morta”, senhor

presidente. Já foi o tempo! Eu acho que V. Exa. não iria
manchar a sua conduta na Presidência, fazendo votação
sem quórum.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
V. Exa. poderá requerer na próxima votação a veri-

ficação de quórum.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Mas a questão é que a votação já foi.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
É matéria vencida, nobre deputado.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Sem quórum.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
V. Exa. não estava nem aqui dentro do plenário,

estava fora.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Fica aqui o protesto: sem quórum.

O SR. WALDYR PUGLIESI (Questão de Ordem)
Senhor presidente, olha, eu ouvi que deram p

sença para o deputado Simões, eu ouvi que alguém
pondeu por ele, porque eu procurei.

Senhor presidente, eu estou levantando uma qu
tão de ordem, não quero interrupção nem de compan
ros, nem dos adversários.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
A palavra está assegurada ao deputado Wal

Pugliesi.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Senhor presidente, eu procurei o deputado Car

Simões; alguém respondeu por ele. E eu não estou ve
esse Carlos Simões aqui, não.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Ele não está aqui.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Então, senhor presidente, nós não podemos ca

nhar neste sentido, porque a palavra ou aquilo que di
1º secretário seja ele quem for, não pode ser contes
nesta Casa.

Afinal, somos ignorantes, analfabetos que n
sabemos contar?! Isso não é a primeira vez que acon
nesta Casa! Não é a primeira vez! V. Exa. não pode d
lustrar a sua presidência com posições para dar cober
ao governo que tem obrigação de vir aqui fazer a Asse
bléia Legislativa funcionar! Somos nós e a imprensa e
aí, eu já falei cinqüenta vezes isto na tribuna, somos n
da minoria que estamos fazendo a Assembléia do Par
funcionar! Ninguém diz nada!

Senhor presidente, a questão de ordem que
levanto é a seguinte: Carlos Simões está presente? R
pondeu? Quem é que respondeu por ele? Quem fo
deputado atrevido, mentiroso, fraudador que teve e
comportamento?

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Quero informar a V. Exa. que na lista de presen

não está incluído o deputado Carlos Simões.
Conforme lista de presença fornecida pelo

secretário, não consta a presença do deputado Ca
Simões.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Senhor presidente, responderam por ele! Estav

nome dele aí, sim!

O SR. 1º SECRETÁRIO (Divanir Braz Palma)
Não constou o nome dele, nobre deputado.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Senhor presidente, eu estou falando co

V. Exa.
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está assegurada a palavra ao deputado Waldyr

Pugliesi.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Senhor presidente, eu peço uma relação daqueles

que estavam presentes, porque eu não sou surdo, os depu-
tados estavam aí e ouviram alguém responder pelo depu-
tado Simões e o votodele foi, sim, contabilizado e o
deputado José Maria Ferreira tem toda a razão, porque eu
também não cheguei, na minha contagem, aos 28!

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Eu solicito aos nobres parlamentares que fiquem

em suas cadeiras para que na próxima votação nós possa-
mos realmente verificar exatamente o quórum que temos
na presente Sessão.

O SR. NEIVO BERALDIN (Pela Ordem)
Senhor presidente, isto que está acontecendo aqui

se deve à ausência permanente da bancada do governo e
quando pretende votar alguma coisa, a bancada do
governo vem em bloco, ainda assim, com minoria.

Respondeu, sim, alguém pelo deputado Carlos
Simões, está no som aqui, é só requerer, e eu gostaria que
V. Exa. declinasse.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Eu estou aqui com a lista de presença de cha-

mada.

O SR. NEIVO BERALDIN
Mas eu ouvi o som!

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Mas não foi registrado a presença aqui na lista de

presença, nobre deputado!

O SR. NEIVO BERALDIN
Olha bem, nós precisamos que V. Exa. relate quem

foram os deputados que deram quórum para esta votação
que teve aqui agora há pouco, o nome deles, presentes,
para que eles ditem, de viva voz, para sanarmos esta
dúvida, porque a dúvida está presente.

O SR. DURVAL AMARAL (Pela Ordem)
Senhor presidente, no meu entendimento, e quero

crer no entendimento de todos os senhores deputados e
da Mesa, a questão é muito clara. A Mesa deliberou a
presença de mais de 28 deputados. Não há questão de
ordem a ser esclarecida. Respeito a tentativa de manobra
da Oposição de se retirar do plenário, é usual isto no Par-
lamento, a Bancada que dá sustentação política ao
governo está maciçamente no plenário.

Nós desejamos votar, muitos deputados que são da
Oposição, fizeram encaminhamento aqui neste plenário;
a presença deve ser considerada.

Não há questão de ordem, e eu apelo a V. Ex
com o respeito que tenho a todos os parlamentares e p
cipalmente à Mesa Executiva, para que a Ordem do D
tenha prosseguimento e a normalidade da Sessão pos
ter seqüência e a gente possa votar todas as matérias
constam na Ordem do Dia.

O SR. ÂNGELO VANHONI (Pela Ordem)
Senhor presidente, queria somente argumenta

Presidência da Casa de que eu acho que não pode re
um procedimento, na minha visão, errado. Em prime
lugar, a Presidência da Casa reconhece que sair do Pl
rio para obstruir uma votação é um direito legítimo d
Parlamento? É?

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Sem dúvida nenhuma, regimentalmente.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Regimentalmente. A Presidência da Casa rec

nhece que a bancada do governo já usou este exped
contra a Oposição?

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Tanto uma Bancada como a outra já usaram.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Então, esse é um expediente democrático. Iss

feito em qualquer país do mundo. O governo tem a ma
ria na Assembléia Legislativa do Estado do Paraná.

Aqui, senhor presidente, agora há pouco, não tin
28 deputados. Tinha 26 deputados. E se há um questio
mento daquele que exerceu o direito de minoria, de o
truir a votação, questionar a votação e a Mesa Executiva,
não garantir o direito à conferência, eliminando por com
pleto a possibilidade de recurso.

E o recurso é o Plenário, porque se não, deputa
Hermas Brandão, o senhor que é presidente, se eu es
naquela cadeira que está o Alborghetti, mal intenciona
com uma votação qualquer e lhe comunicar um núme
que não seja verdadeiro, que seja falso, V. Exa. não
questionar a informação que eu como 1º secretário,
passei e vai dar a votação por encerrada, mesm
número não sendo verdadeiro?

Se nos habituarmos com esse procedimento, n
mais aqui vai valer, porque temos que ter o respeito
maioria. Quando a maioria não consegue se colocar,
que respeitar também a obstrução democrática da m
ria. Por isso que, não permite o recurso à contagem
Plenário, é algo que não podemos aceitar.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Quero informar ao nobre deputado Ânge

Vanhoni, que eu, sempre como presidente desta C
estou aqui já desde o ano passado, respeitei e aca
informação do meu 1º secretário, porque ele e todos
que ocupam esta cadeira, merecem o meu respeito.
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atribuições do 1º secretário, no Artigo 23, do nosso regi-
mento, entre outras atribuições, fazer a verificação de
votação, a contagem.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Eu pergunto: não cabe recurso ao Plenário

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Confesso a V. Exa. que o Regimento...

O SR. ÂNGELO VANHONI
O regimento não é omisso a isso. O regimento fala

em outro artigo, que qualquer deliberação do ponto de
vista à votação, cabe recurso ao Plenário. Não é o presi-
dente da Casa, nem o 1º secretário, a não ser em empate,
que V. Exa. tem o direito de desempenhar.

Ora, onde estamos? Que regimento é esse? Então,
quero conferir todas as votações daqui para frente!

O SR. MOYSÉS LEÔNIDAS (Pela Ordem)
Senhor presidente.
Quero fazer um apelo a V. Exa. Se a Sessão for

tocada aos berros, a gente pode desligar o som. Caso con-
trário, pedir a V. Exa. para abaixar um pouco o som, por-
que está fazendo mal para todo mundo, até para quem
está assistindo, aqui. Estamos em um embate, mas que
seja em um tom que os ouvidos possam agüentar.

O SR. NEIVO BERALDIN (Pela Ordem)
Senhor presidente, acho que na dúvida, favorece-se

o réu, como está claro que havia 26 deputados no plená-
rio.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Não está claro, nobre deputado. Estou me base-

ando e me louvando na informação do 1 secretário, que
merece todo o meu respeito e a minha consideração.

O SR. NEIVO BERALDIN
Então, V. Exa. faça a chamada nominal dos que

apóiam o governo, para ver se tem 28 votos, aqui.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
V. Exa. poderá fazer na próxima...

O SR. NEIVO BERALDIN
Eu pedi verificação de votação e V. Exa. conside-

rou a informação do 1º secretário. Está gravado que
alguém respondeu, em nome do deputado Carlos Simões.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Não está anotado, aqui, nobre deputado. Eu já for-

neci a Ata a V. Exa.

O SR. NEIVO BERALDIN
Senhor presidente, não há 28 deputados, nem

agora, aqui, do governo.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Pela ordem, o deputado Divanir Braz Palma.

O SR. DIVANIR BRAZ PALMA
Senhor presidente, eu gostaria, por uma questão

ética, deixar de trabalhar com suposições e tabularm
em cima de documentos. Não sou o 1º secretário, mas
ad hoc, e fiz a chamada. Estou com a lista aqui, pa
qualquer colega observar e examinar a veracidade. V
ler a lista.

Mesa Executiva:
Hermas Brandão - presente; Elio Rusch - presen

Valdir Rossoni - presente; César Seleme - presente; E
Guimarães - presente; Nelson Garcia - presente; Du
Genari - presente; Fernando Ribas Carli - presente; Mi
nho Pupio - presente; Moysés Leônidas - presente; To
Garcia - presente; Ademar Traiano - presente; Alga
Tulio - presente; Luiz Fernandes Litro - presente; Nels
Tureck - presente; Ricardo Maia - presente; Sérgio Spa
- presente; Basílio Zanusso - presente; Divanir Br
Palma - presente; Durval Amaral - presente; Plauto M
Guimarães - presente; Carlos Simões - ausente.

Agora, nobre deputado Waldyr, em parte é proc
dente a sua preocupação, porque alguém aqui infe
mente brincou com uma presença e eu depois saquei
a assessoria, estava me assessorando o Celso e vimo
era alguém, até ele falou: alguém achou que era Ca
Martins. O senhor está vendo aqui que eu modifiquei
hora ali. Certo? Então o Carlos Simões não está prese
na minha lista. Depois vem:

Hidekazu Takayama, Luiz Alborghetti, Waldy
Pugliesi, Antonio Carlos Belinati, Geraldo Cartário, Lui
Carlos Martins e Fernando Guimarães.

Consta 28 presentes e minha assinatura, e qu
duvidar da minha assinatura aqui vai ter que provar sen
vai para a justiça. Não brinco em serviço! Quem m
conhece sabe que não estou a serviço de ninguém, es
serviço do meu nome e do meu mandato.

O SR. WALDYR PUGLIESI (Pela Ordem)
Senhor presidente, eu dei uma olhada na lista

que tem ali, rasura onde estava marcada a presença d
Carlos Simões, apagou-se, rasurou-se, apagou-se en
presença dele e se colocou como ausente, mas est
inclusive, na hora da votação o próprio documento ap
sentado mostra que houve modificação em relação à
sença do Carlos Simões.

O SR. DURVAL AMARAL
Senhor presidente, se o deputado Carlos Sim

estivesse presente seriam 29 presenças ao invés de
resta claro que é só o “jus esperneand” na Oposição.

Eu sugiro a V. Exa. que prossigamos seguindo
Ordem do Dia e a Oposição se ficar inconformada p
verificação de votação, peça chamada nominal, use
expediente típicos do Parlamento, porque o resto é s
terfúgio, senhor presidente!
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)

ITEM 08
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 381/2000, de auto-
ria do deputado Geraldo Cartário, que autoriza o Poder
Executivo a conceder auxílio-moradia para os servidores
públicos integrantes dos quadros das Polícias Civil e
Militar na ativa, que ganhem até R$2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais), bem como auxílio-transporte. PARE-
CERES FAVORÁVEIS DA CF E SP. PARECER CON-
TRÁRIO DA CCJ. (Publ. no DA nº 158/2000, de
14/11/2000)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 381/2000

P A R E C E R :

De autoria do nobre deputado Geraldo Cartário, o
projeto em questão autoriza o Poder Executivo a conce-
der auxílio-moradia para os servidores públicos integran-
tes dos quadros das Polícias Civil e Militar, que ganhem
até R$2.500,00, bem como auxílio-transporte.

A concessão das vantagens propostas significaria
aumento da remuneração dos servidores policiais civis e
militares.

A matéria em questão é de vasto alcance e impor-
tância sociais e entendemos ser meritória a iniciativa do
legislador que a propôs, já que todos sabemos das gran-
des dificuldades que o nosso Estado vem enfrentando na
questão salarial não só destas corporações (que a respeito
têm se manifestado) como também de todo o funciona-
lismo público.

Mas, apesar dos bons objetivos a que se pretende,
chamada esta Comissão a se manifestar sobre a legalidade
e constitucionalidade da matéria, verificamos que a mesma
incorre em vício de origem, já que conforme preceitua o
artigo 66 da Constituição Estadual, em seu inciso I:

“Art. 66 - Ressalvado o disposto nesta Constitui-
ção, são de iniciativa privativa do Governador do Estado,
as leis que disponham sobre:

I - ...criação de cargos, função ou empregos públi-
cos na administração direta e autárquica do Poder Execu-
tivo ouaumento de sua remuneração;” (grifos nossos)

Diante do exposto e sendo o objeto do projeto de
lei em análise matéria estritamente administrativa, a
mesma compete essencialmente ao Poder Executivo, pelo
que somos de parecer contrário ao projeto.

Sala das Comissões, em 13.06.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

ALGACI TULIO - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 381/2000

P A R E C E R :

O projeto de lei em exame, de autoria do nobre
deputado Geraldo Cartário, tem por escopo autorizar o

Poder Executivo a conceder auxílio-moradia e auxíl
transporte aos integrantes dos quadros das Polícias C
e Militar do Estado, cuja remuneração atinja o limite d
até R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Frente às reais dificuldades enfrentadas pelos s
vidores públicos das Polícias Civil e Militar com o avil
tante achatamento salarial da categoria nos últimos an
acreditamos que este projeto estará contribuindo para
estes servidores tenham uma condição de vida mais d
com a implantação do auxílio-moradia e auxílio-tran
porte proposto.

Considerando as razões expostas o parecer é fa
rável à aprovação do Projeto de Lei nº 381/2000.

Sala das Comissões, em 13.08.2001.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente
ÂNGELO VANHONI - Relator

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 381/2001

P A R E C E R :

Em atendimento ao artigo 33, inciso 9º, do Reg
mento Interno desta Assembléia Legislativa do Estado
Paraná, a Comissão Permanente de Segurança Pú
manifesta-se acerca do Projeto de Lei nº 381/2001,
iniciativa do deputado estadual Geraldo Cartário.

O projeto em tela autoriza o Governo do Estado
conceder auxílio-moradia no valor de R$400,00 (quat
centos reais) para os servidores públicos integrantes
Quadros das Polícias Civil e Militar na ativa, que ganhe
até R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensa
bem como auxilio-transporte, pelo prazo de 50 meses,
valor de R$200,00 (duzentos reais) para financiamento
veículos próprios.

Chamada esta Comissão a opinar, consideramo
dificuldade de todos os servidores públicos do Estado
Paraná, tratando o referido projeto de benefícios para
servidores policiais militares e civis, que a exemplo d
demais classes sofrem com baixos salários e ausênci
reajustes causados pela política salarial do atual gove
Portanto, somos favoráveis ao referido projeto, quan
ao mérito ora analisado.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 17.04.2002.
(aa) RICARDO CHAB - Presidente
EDSON STRAPASSON - Relator

Sobre o referido projeto, Requerimento nº 996,
autoria do deputado Durval Amaral, constante do expe
ente, solicitando a retirada da Ordem do Dia por
(cinco) Sessões.Aprovado. (Fica, portanto, adiada a dis
cussão por 05 (cinco) Sessões, do Projeto de Lei
381/2000).

ITEM 09
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 112/2001, de au
ria do deputado Antonio Anibelli, que cria a Correged
ria Geral do Estado do Paraná, para coordenar
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investigações de denúncias de corrupção na Administra-
ção Pública do Estado do Paraná. PARECER FAVORÁ-
VEL DA CF. PARECER CONTRÁRIO DA CCJ. (Publ.
no DA nº 034/2001, de 09/04/2001)

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 112/2001

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do deputado
Antonio Anibelli, objetiva criar a Corregedoria Geral do
Estado do Paraná, para coordenar as investigações de
denúncias de corrupção na Administração Pública do
Estado do Paraná.

Sobre a referida matéria, já podemos constatar a
existência de pronunciamento contrário da douta
Comissão de Constituição e Justiça ao referido projeto
de lei.

Chamada a opinar, esta Comissão de Finanças, de
acordo com o que preceitua o parágrafo 3º, do artigo 33
do Regimento Interno desta Casa de Leis, podemos
observar que a medida é altamente interessante, na
medida em que fará com que todas as investigações de
denúncias, junto aos órgãos da Administração Estadual,
tramitem de forma bem acelerada.

Desta forma, somos compelidos a emitir nosso
parecer favorável pela apreciação em Plenário do referido
projeto de lei.

Sala das Comissões, em 26.06.2001.
(a) ADEMIR BIER - Presidente e Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 112/2001

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do deputado
Antonio Anibelli, tem por objetivo criar a Corregedoria
Geral do Estado do Paraná, para coordenar as investiga-
ções de denúncias de corrupção da Administração
Pública do Estado do Paraná.

Chamada esta Comissão a se manifestar com rela-
ção à legalidade e constitucionalidade, constatamos que a
matéria peca por vício de origem, como reza o artigo 66,
inciso IV da Constituição Estadual, onde estabelece a ini-
ciativa privativa do senhor governador dispor sobre cria-
ção, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado
e órgãos da administração pública.

Assim, sugerimos o arquivamento da presente
matéria.

Sala das Comissões, em 15.05.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CAÍTO QUINTANA - Relator

Como há parecer contrário da Comissão de Consti-
tuição e Justiça, temos que fazer a votação ao inverso.

Os deputados que aprovam, queiram levantar-se.
Está rejeitado.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Será feita a verificação de votação.
Os deputados que rejeitam, queiram levantar-se
Vinte e sete senhores deputados rejeitam.
Os deputados que aprovam queiram levantar-se
Um deputado.
Está rejeitado o projeto.

ITEM 10
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 271/2001, de aut
ria do deputado Tiago Amorim Novaes, que autoriza
Poder Executivo a instalar uma unidade do Corpo
Bombeiros no município de Assis Chateaubriand. PAR
CERES FAVORÁVEIS DA CCJ E SP.Aprovado. (Publ.
no DA nº 091/2001, de 26/06/2001)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 271/2001

P A R E C E R :

De autoria do nobre deputado Tiago Amorim
Novaes, o Projeto de Lei nº 271/2001 objetiva auto
zar o Poder Executivo a instalar uma unidade
Corpo de Bombeiros no município de Assis Chatea
briand.

Em vista da justificativa apresentada e por tratar-
de projeto apenas autorizatório, esta Comissão de Con
tuição e Justiça entende não existir qualquer óbice à n
mal tramitação do mesmo, que está em condições de
levado à apreciação do douto Plenário.

Parecer favorável.
Sala das Comissões, em 04.09.2001.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CAÍTO QUINTANA - Relator

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 271/2001

P A R E C E R :

Relatório
O presente projeto de lei, de autoria do deputa

Tiago Amorim Novaes, visa autorizar o Poder Executiv
a instalar uma unidade do Corpo de Bombeiros no mu
cípio de Assis Chateaubriand.

Fundamentação
Tal propositura já foi devidamente analisada sob

aspecto da sua constitucionalidade e legalidade p
Comissão de Constituição e Justiça.

Chamada a opinar, esta Comissão de Segura
Pública entende a necessidade da instalação de uma
dade do Corpo de Bombeiros no referido municípi
para que se possa prestar melhor atendimento à pop
ção e evitar prejuízos maiores no caso de ocorrer
sinistros.



Curitiba, terça-feira, em 07.05.2002 Pág. 45

s,
rio,
es,

o
ela

nça
ra
uni-

do

am

to-
e
ida-
F

u-
u-

dos
pelo

za
ças
iên-
ços
ado

lar
Conclusão
Pelo exposto, somos pelo parecer favorável.
É o parecer.

Sala das Comissões, em 17.04.2002.
(aa) RICARDO CHAB - Presidente
GERALDO CARTÁRIO - Relator

ITEM 11
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 299/2001, de auto-
ria do deputado Nereu Moura, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar a 4ª Companhia da Polícia Militar no
município de Palmas, tendo como área de abrangência,
além do seu território, os municípios de Clevelândia,
Coronel Domingos Soares, Honório Serpa e Mangueiri-
nha. PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E SP. (Publ.
no DA nº 102/2001, de 06/08/2001)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 299/2001

P A R E C E R :
De autoria do nobre deputado Nereu Moura, o pro-

jeto em questão autoriza o Poder Executivo a criar a 4ª
Companhia da Polícia Militar no município de Palmas,
tendo como área de abrangência, além de seu território,
os municípios de Clevelândia, Coronel Domingos Soares,
Honório Serpa e Mangueirinha.

Chamada esta Comissão a se manifestar sobre a lega-
lidade e constitucionalidade da matéria, observamos que o
artigo 66, inciso IV da Constituição Estadual estabelece:

“Art. 66 - Ressalvado o disposto nesta Constitui-
ção, são de iniciativa privativa do Governador do Estado,
as leis que disponham sobre:

I - ...
II - ...
III - ...
IV - criação, estruturação e atribuição das Secreta-

rias de Estado e órgãos da Administração Pública”.
A existência dessa regra na Constituição poderia

prejudicar o trâmite do presente projeto de lei. Todavia,
diante do fato de tratar-se de projeto de lei autorizatório e
de precedentes aprovados por esta CCJ envolvendo casos
semelhantes (Projeto de Lei nº 424/99, de autoria do
deputado Beto Richa, que criou o Núcleo Regional de
Educação de Jaguariaíva e Projeto de Lei nº 070/2001, de
autoria do deputado Hermas Brandão, que criou o Núcleo
Regional de Educação de Ibaiti) opino pelo parecer favo-
rável à regular tramitação do mesmo.

Sala das Comissões, em 28.08.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

ALGACI TULIO - Relator

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 299/2001

P A R E C E R :
Relatório
O presente projeto de lei, de autoria do deputado

Nereu Moura, visa autorizar o Poder Executivo a criar a

4ª Companhia da Polícia Militar no município de Palma
tendo como área de abrangência, além do seu territó
os municípios de Clevelândia, Coronel Domingos Soar
Honório Serpa e Mangueirinha.

Fundamentação
Tal propositura já foi devidamente analisada sob

aspecto da sua constitucionalidade e legalidade p
Comissão de Constituição e Justiça.

Chamada a opinar, esta Comissão de Segura
Pública entende que tal propositura contribuirá pa
melhora na área de segurança pública nos referidos m
cípios.

Conclusão
Pelo exposto, somos pelo parecer favorável.
É o parecer.

Sala das Comissões, em 17.04.2002.
(aa) RICARDO CHAB - Presidente
GERALDO CARTÁRIO - Relator

Em votação.

O SR. DURVAL AMARAL
Verificação de votação, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Senhores deputados que aprovam o projeto

deputado Nereu Moura, queiram levantar-se.
Três aprovam.
Os senhores deputados que rejeitam, queir

levantar-se.
Vinte e oito rejeitam o projeto.
Está rejeitado.

ITEM 12
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 363/2001, de au
ria do deputado Antonio Carlos Belinati, que dispõ
sobre o censo populacional dos portadores de necess
des especiais. PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ, C
E CDHC. (Publ. no DA nº 113/2001, de 27/08/2001)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 363/2001

P A R E C E R :

O Projeto de Lei nº 363/2001, de autoria do dep
tado Antonio Carlos Belinati, dispõe sobre o censo pop
lacional dos portadores de necessidades especiais.

Há que se destacar que o censo populacional
portadores de necessidades especiais já foi efetuado
Governo Federal através do Censo 2000.

Todavia, o projeto não encontra óbices de nature
legal ou constitucional, cabendo à Comissão de Finan
desta Casa de Leis analisar a oportunidade e conven
cia da realização de tal pleito, tendo em vista os esfor
do Governo Federal neste sentido, bem como o elev
custo financeiro para o Estado do Paraná.

Pelo exposto, opino favoravelmente à sua regu
tramitação.
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Sala das Comissões, em 11.12.2001.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
JOSÉ MARIA FERREIRA - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 363/2001

P A R E C E R :

O presente plano de lei, de autoria do deputado
Antonio Carlos Belinati, tem por objetivo dispor sobre o
censo populacional dos portadores de necessidades espe-
ciais.

A matéria foi analisada anteriormente quanto à sua
legalidade e constitucionalidade, pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça, a qual manifestou seu parecer favorável
à aprovação da mesma.

Chamada a opinar, esta douta Comissão de Finan-
ças, entende que a proposta em análise, visa instituir o
censo populacional dos portadores de necessidades espe-
ciais a nível estadual, pois há de se ressaltar que a mesma
iniciativa já foi efetuada pelo Governo Federal, através
do Censo 2000.

A Constituição Estadual dispõe no artigo 12,
inciso II, quanto à competência do Estado, aos cuidados
com a saúde, e da proteção e garantia das pessoas porta-
doras de deficiência. Ainda no artigo 14 da mesma
Constituição Estadual, dispõe sobre a celebração de
convênios entre o Estado do Paraná com entidades de
direito público ou privado, para a realização de obras ou
serviços. Portanto, deparamo-nos com a legalidade da
iniciativa, associada à medida preventiva, e a liberação
de recursos para a implementação do referido pro-
grama, o qual apresenta justificativas inerentes à sua
instituição.

Neste sentido, no âmbito desta Comissão de Finan-
ças, seguimos o entendimento da Comissão supracitada,
manifestando parecer favorável à aprovação do Projeto
de Lei nº 363/2001, prosseguindo assim sua normal tra-
mitação nesta Casa de Leis.

Sala das Comissões, em 13.03.2002.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente

LUIZ ACCORSI - Relator

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E DA CIDADANIA

PROJETO DE LEI Nº 363/2001

P A R E C E R :

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do ilustre
deputado Antonio Carlos Belinati, dispõe sobre o censo
populacional dos portadores de necessidades especiais.

Chamada esta Comissão de Direitos Humanos e da
Cidadania, para emitir o seu parecer, observando que não
existe nenhum óbice quanto à sua normal tramitação
nesta Casa de Leis e de acordo com o parecer da Comis-
são de Constituição e Justiça e a Comissão de Finanças,

vem manifestar-se favoravelmente ao Projeto de Lei
363/2001.

Sala das Comissões, em 17.04.2002.
(a) RENATO GAÚCHO

Presidente e Relator

Sobre o referido projeto, requerimento nº 995, d
autoria do deputado Durval Amaral, constante do expe
ente, solicitando a retirada da Ordem do Dia por
(cinco) Sessões.

Aprovado.

O SR. DURVAL AMARAL
Verificação de votação, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Os deputados que aprovam o requerimento, qu

ram levantar-se: 26, aprovam; 03, rejeitam.
Estáaprovado o requerimento.
Fica portanto, adiada a discussão por 05 (cinc

Sessões do Projeto de Lei nº 363/2001.

ITEM 13
!ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 679/2001, de aut
ria do deputado Luiz Carlos Alborghetti, que institui
programa “Paz na Escola”, de ação interdisciplinar e
participação comunitária para prevenção e controle
violência nas escolas da rede pública de ensino do Est
do Paraná. PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ, CF
CECE. (Publ. no DA nº 187/2001, de 05.12.2001).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 679/2001

Relatório
Da autoria do deputado Luiz Carlos Alborghetti,

presente projeto visa instituir o programa “Paz n
Escola” de ação interdisciplinar e de participação com
nitária para prevenção e controle da violência nas esco
públicas de ensino do Estado do Paraná.

Fundamentação
A Constituição Estadual, em seu artigo 53, qu

trata das atribuições da Assembléia Legislativa, em s
inciso V, cita que cabe à Assembléia Legislativa disp
sobre programas estaduais.

Conclusão
Pela análise realizada, concluímos pela constitu

onalidade do projeto de lei em epígrafe.
Sala das Comissões, em 05.03.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
MOYSÉS LEÔNIDAS - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 679/2001

O presente projeto de lei, de autoria do deputa
Luiz Carlos Alborghetti, institui o Programa “Paz n
Escola”, de ação interdisciplinar e de participação com



Curitiba, terça-feira, em 07.05.2002 Pág. 47

er
/70
do

s-

a
do
ser-
rí-
e
ara

1

pen-
vam

e
ta-

o-
ue
da
E,
-

er
fe-
u-
e

tiça
na-
mal
nitária para prevenção e controle da violência nas escolas
da rede pública de ensino do Estado do Paraná.

A Comissão de Constituição e Justiça se pronun-
ciou favorável a presente proposição, que será de
grande importância ao ensino público no Estado do
Paraná.

Esta Comissão apresenta parecer favorável, porque
este projeto abre a possibilidade da articulação conjunta
entre o Poder Público e as entidades sociais e comunitá-
rias.

Sala das Comissões, em 01.04.2002.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES

PROJETO DE LEI Nº 679/2001

O Projeto de Lei nº 679/2001, de autoria do depu-
tado Luiz Carlos Alborghetti, que tem o objetivo instituir
o Programa “Paz na Escola”, de ação interdisciplinar e de
participação comunitária para prevenção e controle da
violência nas escolas da rede públicas de ensino do
Estado do Paraná.

A douta Comissão de Constituição e Justiça mani-
festou-se favoravelmente ao presente projeto, assim
como a Comissão de Finanças.

Chamada esta Comissão a se manifestar de acordo
com o artigo 7º do Regimento Interno, não encontramos
óbice que a impeça de seguir sua normal tramitação nesta
Casa de Leis, pelo que somos de parecer favorável ao
mesmo.

Sala das Comissões, em 17.04.2002.
(aa) ÂNGELO VANHONI - Presidente

CHICO NOROESTE - Relator
Em votação.
Aprovado.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Verificação de votação, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Os deputados que aprovam o projeto do deputado

Luiz Carlos Alborghetti, queiram levantar-se.
28, aprovam; 01 rejeita.
Estáaprovadoem 1ª Discussão o projeto do depu-

tado.

ITEM 14
!ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 696/2001, de auto-
ria do Poder Executivo - Mensagem nº 061/2001, que
altera redação da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de
1970 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Estado do Paraná). PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
Aprovado. (Publ. no DA nº 193/2001, de 11.12.2001 -
Mens.).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 696/2001

MENSAGEM 61/2001

P A R E C E R :

O Projeto de Lei nº 696/2001, de autoria do Pod
Executivo, altera a redação do artigo 301 da Lei 6.174
- Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado
Paraná.

O referido artigo dispõe sobre interrupção e su
pensão de prazos prescricionais.

Conforme prescreve o inciso II do artigo 66 d
Constituição Estadual, é competência privativa
Governador do Estado as leis que disponham sobre
vidores públicos do Poder Executivo, seu regime ju
dico, provimento de cargos, estabilidade
aposentadoria, reforma e transferência de policiais p
a reserva”.

O prazo prescricional do inciso II do artigo 30
fica alterado de quatro anos para cinco anos.

Os parágrafos acrescidos inserem casos de sus
são de prazos prescricionais, porque estes não esta
especificados no estatuto.

Considerando a constitucionalidade, legalidade
técnica legislativa, emitimos parecer favorável à trami
ção do Projeto de Lei 696/2001.

Sala das Comissões, em 23.04.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

ANTONIO CARLOS BELINATI - Relator

ITEM 15
!ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 091/2002, de aut
ria do Poder Executivo - Mensagem nº 007/2002, q
autoriza o Poder Executivo a transferir ao patrimônio
autarquia Rádio e Televisão Educativa do Paraná - TV
o imóvel conforme especifica. PARECERES FAVORÁ
VEIS DA CCJ, CF E CTIC.Aprovado. (Publ. no DA nº
012/2002, de 06.03.2002 - Mens).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 091/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Pod
Executivo, visa autorizar o Poder Executivo a trans
rir ao patrimônio da autarquia Rádio e Televisão Ed
cativa do Paraná - TVE, o imóvel conform
especifica.

Chamada esta Comissão de Constituição e Jus
a se manifestar com relação à legalidade e constitucio
lidade, nada encontramos que possa impedir sua nor
tramitação.

Assim, nosso parecer é favorável.
Sala das Comissões, em 19.03.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES - Relator
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COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 091/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, oriundo da Mensagem nº
07/2002, tem por finalidade autorizar do Poder Executivo
a transferir ao patrimônio da autarquia Rádio e Televisão
Educativa do Paraná - TVE, o imóvel conforme especí-
fica.

O aludido imóvel é constituído pelo terreno resul-
tante da unificação dos lotes de nº 10 a 32 da planta Vila
Gonçalves, no Bairro Mercês em Curitiba, com área de
8.904,60m2, e um prédio industrial em alvenaria, imóvel
este denominado Canal da Música.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, com
parecer do deputado Plauto Miró Guimarães, manifestou-
se favoravelmente à aprovação do projeto quanto à cons-
titucionalidade e legalidade.

Chamado à manifestação de mérito, de acordo com
o parágrafo 3º do artigo 33 do Regimento Interno, emiti-
mos parecer favorável à sua aprovação.

Sala das Comissões, em 01.04.2002.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente

MARCOS ISFER - Relator

COMISSÃO DE TERRAS,
IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 091/2002

P A R E C E R :

Relatório
O presente Projeto de Lei nº 91/2002, de autoria do

Poder Executivo Mensagem nº 07/2002, autoriza o Poder
Executivo a transferir ao patrimônio da autarquia Rádio e
Televisão Educativa do Paraná - TVE, o imóvel conforme
específica.

Fundamentação
Quanto ao aspecto constitucional e legal da maté-

ria objeto deste parecer, a Comissão de Constituição e
Justiça posicionou-se favoravelmente, por não encontrar
nenhum óbice para sua tramitação.

Chamada esta Comissão a se manifestar, conforme
dispõe o parágrafo 8º do artigo 33 do Regimento Interno,
entende pelo mesmo posicionamento da douta Comissão
acima referida. O referido imóvel será utilizado exclusi-
vamente para as atividades afins à cultura, ligadas à
Rádio e Televisão Educativa do Paraná - TVE.

Conclusão
Assim sendo, somos pelo parecer favorável a apro-

vação do projeto de lei em tela.
Sala das Comissões, em 22.04.2002.
(aa) NEREU MOURA - Presidente

LUIZ ACCORSI - Relator

ITEM 16
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 645/2001, de auto-
ria do deputado Nelson Tureck, que declara de Utilidade

Pública Estadual a Central de Associações de Roncad
OCAR, com sede no município de Roncador e foro
comarca de Iretama. PARECER FAVORÁVEL DA CCJ
EMENDA DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº
180/2001, de 28.11.2001).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 645/2001

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Nelson Tureck, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a Central de Associações de Roncador - OCA
com sede no município de Roncador e foro na coma
de Iretama.

Chamada esta Comissão de Constituição e Jus
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma
emenda substitutiva anexa, para melhor adequá-lo às
mas legislativas.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 645/2001

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública
Central de Associações Comunitárias do município
Roncador, com sede no município de Roncador e foro
município de Iretama.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 17
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 646/2001, de aut
ria do deputado Nelson Tureck, que declara de Utilida
Pública Estadual a Associação Comunitária dos Produ
res Rurais do Cateto, com sede no município de Ron
dor e foro no município de Iretama. PARECER
FAVORÁVEL DA CCJ. EMENDA DA CCJ.Aprovado.
(Publ. no DA nº 180/2001, de 28.11.2001).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 646/2001

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Nelson Tureck, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a Associação Comunitária dos Produtor
Rurais do Cateto, com sede no município de Ronc
dor.
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Chamada esta Comissão de Constituição e Justiça
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma da
emenda substitutiva anexa, para melhor adequá-lo às nor-
mas legislativas.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 646/2001

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
Associação Comunitária dos Produtores Rurais do
Cateto, com sede no município de Roncador e foro no
município de Iretama.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 18
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 651/2001, de auto-
ria do deputado Nelson Tureck, que declara de Utilidade
Pública Estadual a Associação Comunitária dos Produto-
res Rurais do Rio das Barras, com sede no município de
Roncador. PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
EMENDA DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº
180/2001, de 28.11.2001).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 651/2001

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputado
Nelson Tureck, tem por objetivo declarar de Utilidade
Pública a Associação Comunitária dos Produtores Rurais
do Rio das Barras, com sede no município de Roncador.

Chamada esta Comissão de Constituição e Justiça
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma da
emenda substitutiva anexa, para melhor adequá-lo às nor-
mas legislativas.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 651/2001

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
Associação Comunitária dos Produtores do Rio das Bar-

ras, com sede no município de Roncador e foro no mu
cípio de Campo Mourão.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 19
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 665/2001, de au
ria do deputado Elio Lino Rusch, que declara de Uti
dade Pública a Associação dos Suinocultores da Coma
de Marechal Cândido Rondon, com sede e foro no mu
cípio de Cândido Rodon. COM PARECER FAVORÁ
VEL DA CCJ.Aprovado. (Publ. no DA nº 182/2001, de
04/12/2001).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 665/2001

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Elio Lino Rusch, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a Associação dos Suinocultores da Comarca
Marechal Cândido Rondon, com sede e foro no muni
pio de Cândido Rondon.

Chamada esta comissão a se manifestar com r
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por e
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 20
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 030/2002, de au
ria do Poder Executivo - Mensagem nº 002/2002, e d
põe sobre alterações na estrutura organizacional do P
Executivo, compreendendo extinção de Secretarias
Estado, conforme especifica. COM PARECERES FAVO
RÁVEIS DA CCJ E CF. EMENDAS DA CCJ E CF.
Aprovado. (Publ. no DA nº 003/2002, de 20/02/2002 -
Mens).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 030/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do Pod
Executivo, visa dispor sobre alterações na estrut
organizacional do Poder Executivo, compreenden
extinção de Secretarias de Estado, conforme esp
fica.
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Chamada esta Comissão de Constituição e Justiça
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma da
emenda anexa. É o parecer.

Sala das Comissões, em 12.03.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUPRESSIVA E MODIFICATIVA AO

PROJETO DE LEI Nº 030/2002

A presente emenda Supressiva e Modificativa tem
por objetivo suprimir da redação original do art. 5º a
expressão “vinculada à Secretaria de Estado da Adminis-
tração e da Previdência - SEAP”, modificar o parágrafo
1º do mesmo dispositivo, modificar os incisos II e VI do
artigo 7º, acrescentando-lhe, ainda, o inciso IX, conforme
redações a seguir:

“Art. 5º - ........
§ 1º - A qualificação da AGEOP como Agência

Executiva implica em sua autonomia de gestão, assegu-
rada pelo Contrato de Gestão, a ser celebrado com o
Poder Executivo de acordo com as medidas específicas
editadas.

Art. 6º - ...........
Art. 7º - ...........
I - ...................
II - na Secretaria de Estado do Planejamento e do

Desenvolvimento Econômico - SEPD: 03 (três) cargos de
diretor de departamento, símbolo DAS-1; 01 (um) cargo
de assessor técnico, símbolo DAS-2; 09 (nove) cargos de
gerente de programa, símbolo DAS-2; 01 cargo de chefe
de Núcleo, símbolo DAS-5; 07 (sete) cargos de assis-
tente, símbolo 15-C;

III - .................
IV - .................
V - ..................
VI - na Agência Estadual de Obras Pública -

AGEOP: 01 (um) cargo de diretor superintendente, sím-
bolo DAS-1; 01 (um) cargo de diretor-adjunto, símbolo
DAS-1; 03 (três) cargos de diretor, símbolo DAS-2; 03
(três cargos de assessor técnico, símbolo DAS-5; 10 (dez)
cargos de gerente, símbolo DAS-5; e 03 (três) cargos de
assistente técnico, símbolo 1-C;

VII - ................
VIII - ...............
IX - na Secretaria de Estado da Agricultura e

Abastecimento - SEAB: 01 (um) cargo de chefe do
Núcleo Regional, símbolo DAS-5.”

Sala das Comissões, em 12.03.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 30/2002

P A R E C E R :
O projeto de lei em tela, oriundo da mensagem do

Poder Executivo, dispõe sobre alterações na estrutura

organizacional do Poder Executivo, compreenden
extinção de Secretarias de Estado, conforme especific

Primeiramente, cumpre destacar que cabe ao Po
Executivo organizar a sua estrutura organizacional
forma a melhor se adequar aos programas e objetivos
cada gestão. Contudo, tal prerrogativa não é absolut
independente, uma vez que tanto a Constituição Fede
quanto a Estadual, exigem que tais alterações sejam fe
por lei, passando assim pelo crivo do Poder Legislativ

Assim, no exercício dessa prerrogativa, é que
questiona a extinção da Secretaria de Estado do Empr
e Relações do Trabalho - SERT, a, qual tem papel fun
mental na geração de emprego e renda, e cuja extin
certamente implicará em grave prejuízo ao setor.

É de conhecimento geral que, os Estados que n
contam com pasta voltada exclusivamente aos assu
do trabalho, possuem baixos resultados na geração
emprego e renda, decorrentes da inexistência de estru
própria, o que prejudica sobremaneira a implementaçã
execução dos programas destinados à operacionaliza
das políticas do setor, afetando diretamente os seguim
tos sociais da população mais necessitados.

Ademais, a geração de emprego e renda, é o de
fio maior de qualquer administração pública que poss
efetiva preocupação com a inclusão social, necessita
para tanto, de estrutura adequada e especializada
desenvolvimento dessa vital atividade.

Isto posto, o parecer é favorável na forma d
emendas em anexo, mantendo-se a atual estrutura
Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Tra
lho, SERT, pelas razões supra mencionadas.

Sala das Comissões, em 10.04.2002.
(a0 ADEMIR BIER - Presidente
ÂNGELO VANHONI - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 30/2002

Emenda Supressiva: Suprima-se a parte final
inciso I, do Artigo 1º, o inciso II, do Artigo 2º; e, o inciso
VI, do Artigo 6º, do referido projeto de lei, ficando d
seguinte forma:

Artigo 1º - .............
I - a secretaria de Estado do Planejamento e Co

denador Geral - SEPL, fica transformada em Secreta
de Estado do Planejamento e do Desenvolvimento E
nômico - SEPD, mediante a incorporação, ao seu âmb
de atuação, das atividades relativas à articulação
Governo com o setor privado, visando promover o des
volvimento econômico; a definição de diretrizes, ao p
nejamento e à implementação da política de governo
área de turismo, prevista, respectivamente, no § 1º,
artigo 2º da Lei nº 13.035 de 04 de janeiro de 2001.

Art. 2º - .......
I - ...............
II - Suprimido
Art. 6º -........
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VI - Suprimido.

Sala das Comissões, em 10.04.2002.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente
ÂNGELO VANHONI - Relator

Apoiamento:
Geraldo Cartário e Marcos Isfer.

ITEM 21
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 037/2002, de auto-
ria do deputado Orlando Pessuti, que declara de Utilidade
Pública Estadual a Associação de Proteção à Materni-
dade e à Infância do município de Godoy Moreira, com
sede no município de Godoy Moreira e foro no município
de São João do Ivaí. COM PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ. EMENDA DA CCJ.Aprovado. (Publ. no DA nº
003/2002, de 20/02/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 037/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do depu-
tado Orlando Pessuti, tem por objetivo declarar de
Utilidade Pública a Associação de Proteção à
Maternidade e à Infância do município de Godoy
Moreira.

Chamada esta Comissão de Constituição e Justiça
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma da
emenda substitutiva anexa, para melhor adequá-lo às nor-
mas legislativas.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 037/2002

Art. 1º - Fica alterado o art. 1º da Lei nº 10.654, de
14 de dezembro de 1993, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância -
APMI, com sede no município de Godoy Moreira e foro
no município de São João do Ivaí”.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

O SR. NEREU MOURA (Pela Ordem)
Senhor presidente, gostaria de registrar meu voto

contrário ao item nº 20, Projeto de Lei nº 030/2002.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está registrado seu voto contrário ao Projeto de L

nº 030/2002.

ITEM 22
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 071/2002, de au
ria do deputado Ângelo Vanhoni, que declara de Uti
dade Pública a ONG - Organização Não Governamen
Ambiental Norte do Paraná, com sede e foro no muni
pio de São Jerônimo da Serra. COM PARECER FAVO
RÁVEL DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº
006/2002, de 26/02/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 071/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Ângelo Vanhoni, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a ONG - Organização Não Governamental No
do Paraná, com sede e foro no município de São Je
nimo da Serra.

Chamada esta Comissão a se manifestar com r
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por e
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 23
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 093/2002, de au
ria do deputado Edno Guimarães, que declara de U
dade Pública a Associação de Proteção à Maternidade
Infância - APMI, com sede e foro no município de Ju
sara. COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
EMENDA DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº
012/2002, de 06/03/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 093/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Edno Guimarães, tem por objetivo declarar de Utilida
Pública a Associação de Proteção à Maternidade
Infância, com sede e foro no município de Jussara.

Chamada esta Comissão de Constituição e Jus
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma
emenda substitutiva anexa para melhor adequá-lo às
mas legislativas.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 093/2002

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de
Jussara, com sede no município de Jussara e foro no
município de Cianorte.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2202.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 24
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 117/2002, de auto-
ria do deputado Moysés Leônidas, que declara de Utili-
dade Pública Estadual a Igreja Prebisteriana de
Jataizinho, com sede no município de Jataizinho e foro
no município de Uraí. COM PARECER FAVORÁVEL
DA CCJ. EMENDA DA CCJ.Aprovado. (Publ. no DA
nº 018/2002, de 13/03/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 117/2002

P A R E C E R :
O presente projeto de lei de autoria do deputado

Moysés Leônidas, tem por objetivo declarar de Utilidade
Pública a Igreja Prebisteriana de Jataizinho, com sede em
Jataizinho.

Chamada esta Comissão de Constituição e Justiça
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma da
emenda substitutiva anexa, para melhor adequá-lo às nor-
mas legislativas.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

COMISSÃLO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 117/2002

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
Igreja Prebisteriana de Jataizinho, com sede no município
de Jataizinho e foro no município de Uraí.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2202.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 25
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 122/2002, de auto-
ria do deputado Augustinho Zucchi, que declara de Utili-

dade Pública a Associação das Câmaras Municipais
Sudoeste do Paraná - Mirorregião 14 - ACAMSOP/1
com sede e foro no município de Pato Branco. CO
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ. EMENDA DA CCJ.
Aprovado. (Publ. no DA nº 020/2002, de 18/03/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 122/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Augustinho Zucchi, tem por objetivo declarar de Util
dade Pública a Associação das Câmaras Municipais
Sudoeste do Paraná - Microrregião 13 - ACAMSOP/14

Chamada esta Comissão de Constituição e Jus
a se manifestar, somos de parecer favoráveis na forma
emenda substitutiva anexa, para melhor adequá-lo às
mas legislativas.

Sala das Comissões, em 23.04.2002.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 122/2002

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública
Associação das Câmaras Municipais do Sudoeste
Paraná - Microrregião 14 - ACAMSOP/14, com sede
foro no município de Pato Branco.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2202.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 26
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 146/2002, de aut
ria do deputado Nelson Tureck, que declara de Utilida
Pública Estadual a Associação Comunitária dos Produ
res Rurais no município de Vista Alegre - Florindo, co
sede no município de Roncador e foro na Comarca
Campo Mourão. COM PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ. EMENDA DA CCJ.Aprovado. (Publ. no DA nº
028/2002, de 25/03/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 146/2002

P A R E C E R :
O presente projeto de lei de autoria do deputa

Nelson Tureck, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a Associação Comunitária dos Produtores Rur
de Vista Alegre - Florindo, com sede no município
Roncador.

Chamada esta Comissão de Constituição e Jus
a se manifestar, somos de parecer favorável na forma
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É o parecer;
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

COMISSÃLO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 146/2002

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública
a Associação Comunitária dos Produtores Rurais
de Vista Alegre - Florindo, com sede no município
de Roncador e foro no município de Campo Mou-
rão.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 23.04.2202.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 27
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 166/2002, de auto-
ria do deputado Luiz Accorsi, que declara de Utilidade
Pública a Associação Mantenedora Santa Terezinha, com
sede e foro no município de Paranavaí. COM PARECER
FAVORÁVEL DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº
033/2002, de 01/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 166/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputado
Luiz Accorsi, tem por objetivo declarar de Utilidade
Pública a Associação Mantenedora Santa Terezinha, com
sede e foro no município de Paranavaí.

Chamada esta Comissão a se manifestar com rela-
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por estar
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei nº
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua nor-
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 28
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 170/2002, de auto-
ria do deputado Duílio Genari, que declara de Utilidade
Pública a Associação de Moradores e Agricultores Dois
Irmãos, com sede e foro no município de Palotina. COM
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado. (Publ.
no DA nº 034/2002, de 01/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 170/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Duílio Genari, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a Associação de Moradores e Agricultor
Dois Irmãos, com sede e foro no município de Pa
tina.

Chamada esta Comissão a se manifestar com r
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por e
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 29
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 171/2002, d
autoria do deputado Duílio Genari, que declara de U
lidade Pública a Associação de Moradores e Agricul
res São Miguel de Cinco Mil, com sede e foro n
município de Palotina. COM PARECER FAVORÁ
VEL DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº 034/2002,
de 01/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 171/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Duílio Genari, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a Associação de Moradores e Agricultores S
Miguel Cinco Mil, com sede e foro no município de Palo
tina.

Chamada esta Comissão a se manifestar com r
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por e
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 30
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 172/2002, d
autoria do deputado Duílio Genari, que declara
Utilidade Pública a Associação de Moradores e Ag
cultores La Salle, com sede e foro no município
Palotina. COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
Aprovado. (Publ. no DA nº 034/2002, de
01/04/2002).
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 172/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputado
Duílio Genari, tem por objetivo declarar de Utilidade
Pública a Associação de Moradores e Agricultores Lá
Salle, com sede e foro no município de Palotina.

Chamada esta Comissão a se manifestar com rela-
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por estar
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei nº
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua nor-
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 31
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 178/2002, de autoria
do deputado Durval Amaral, que declara de Utilidade
Pública a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Uni-
versidade Estadual de Londrina, com sede e foro no muni-
cípio de Londrina. COM PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ.Aprovado. (Publ. no DA 034/2002, de 01/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 178/2002

P A R E C E R :
O presente projeto de lei de autoria do deputado

Durval Amaral, tem por objetivo declarar de Utilidade
Pública a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
Universidade Estadual de Londrina, com sede e foro no
município de Londrina.

Chamada esta Comissão a se manifestar com rela-
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por estar
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei nº
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua nor-
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 32
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 185/2002, de autoria
do deputado Hermas Brandão, que declara de Utilidade
Pública a Associação Missionária Cristã, com sede e foro
em Curitiba. COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
Aprovado. (Publ. no DA nº 037/2002, de  08/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 185/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputado
Hermas Brandão, tem por objetivo declarar de Utilidade

Pública a Associação Missionária Cristã, com sede e f
no município de Curitiba.

Chamada esta Comissão a se manifestar com r
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por e
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 33
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 186/2002, de aut
ria do deputado Duílio Genari, que declara de Utilida
Pública a Sociedade Esportiva e Recreativa Santa
com sede e foro no município de Palotina. COM PAR
CER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado. (Publ. no DA
nº 037/2002, de 08/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 186/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Duílio Genari, tem por objetivo declarar de Utilidad
Pública a Sociedade Esportiva e Recreativa Santa
com sede e foro no município de Palotina.

Chamada esta Comissão a se manifestar com r
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por e
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 34
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 190/2002, de aut
ria do deputado Antonio Carlos Belinati, que declara
Utilidade Pública a Associação de Moradores do Jard
dos Bancários, com sede e foro no município de Lo
drina. COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Apro-
vado. (Publ. no DA nº 037/2002, de 08/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 190/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputa
Antonio Carlos Belinati, tem por objetivo declarar d
Utilidade Pública a Associação de Moradores do Jard
dos Bancários, com sede e foro no município de Lo
drina.

Chamada esta Comissão a se manifestar com r
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por e
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de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei nº
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua nor-
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

ITEM 35
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 192/2002, de auto-
ria do deputado Nelson Justus, que declara de Utilidade
Pública a Associação de Voluntários Semeadores, com
sede e foro no município da Lapa. COM PARECER
FAVORÁVEL DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº
037/2002, de 09/04/2002).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 192/2002

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do deputado
Nelson Justus, tem por objetivo declarar de Utilidade
Pública a Associação de Voluntários Semeadores, com
sede e foro no município da Lapa.

Chamada esta Comissão a se manifestar com rela-
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por estar
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei nº
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua nor-
mal tramitação.

Assim sendo, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 23.04.2002.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
De conformidade com o requerimento acima apro-

vado, vamos votar agora o item 07 em votação secreta,
como manda o Regimento Interno.

ITEM 07
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 212/2000, de
autoria do deputado Ricardo Maia, que outorga título de
Cidadão Honorário do Paraná ao senhor doutor Annibal
Bianchini da Rocha. PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ. EMENDA FAVORÁVEL DA CCJ. (VOTAÇÃO
SERÁ SECRETA) (Publ. no DA nº 083/2000, de
20.06.2000).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 212/2000

P A R E C E R :

Relatório
De autoria do deputado Ricardo Maia, o projeto de

lei em apreço, pretende outorgar título de Cidadão Hono-
rário do Paraná ao senhor doutor Annibal Bianchini da
Rocha.

Autuada em 21.06.000, a proposição foi distrib
ída a esta Comissão de Constituição e Justiça, para
seja examinada quanto aos aspectos constitucion
legais e jurídicos, nos termos do parágrafo 2º, do art
33 do Regimento Interno.

Fundamentação
Pela justificativa apresentada, verifica-se que

homenageado é pessoa merecedora de tal honr
Ficando atendido, assim, o disposto na Lei nº 5.638,
13 de setembro de 1967, que dispõe sobre as condiç
essenciais para a concessão de título de benemerên
cidadania honorária paranaense.

Conclusão
Pelo exposto, concluímos pela juridicidade, pe

constitucionalidade e pela legalidade do Projeto de Le
212/2000, na forma da emenda modificativa em anexo

Sala das Comissões, em 08.08.2000
(a) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente e Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA AO
PROJETO DE LEI Nº 212/2000

O artigo 1º do presente projeto passará a viger c
a seguinte redação:

“Ar. 1º - Fica concedido o título de Cidadão Hono
rário ao senhor Annibal Bianchini Rocha”.

Sala das Comissões, em 08.08.2000
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente e Relator

Solicito ao 1º secretário, chamada para votação

O SR. ANTONIO CARLOS BELINATI (Pela Ordem)
Senhor presidente, na Sessão de ontem, eu h

apresentado um requerimento solicitando a retirada de
projeto de lei com o objetivo de transferir a votação pa
o dia de hoje.

Como na verdade ontem não teve quórum pa
votação, e naturalmente a Ordem do Dia de hoje é
mesma de ontem, eu faço esse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Requerimento nº 1050, de autoria do deputa

Antonio Carlos Belinati, constante do expediente, soli
tando a retirada da Ordem do Dia por 01 (uma) Sess
Retirado pelo autor.

Está retirado com a solicitação de V. Exa.

O SR. CEZAR SILVESTRI (Pela Ordem)
Senhor presidente, sem entrar no mérito do hom

nageado, já fiz essa solicitação à Mesa Executiva, so
autor do projeto de lei que limita o título de cidadan
honorária benemérita que poderia ser dado por esta C
e no meu projeto, que foi transformado em lei, diz q
seria através dos partidos políticos que esses títu
seriam encaminhados à Mesa Executiva, depois de u
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discussão interna e aprovada dentro dos partidos políti-
cos.

Todas as informações que me passam é que isso
não tem sido cumprido pelos partidos políticos, e o
número de títulos também não vem sendo cumprido.

Então, eu pedia a V. Exa. que nos passasse a rela-
ção ou que nós alterássemos a lei, pois da forma como
está, a lei está sendo descumprida.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Infelizmente a Comissão de Constituição e Justiça

não fez menção à lei por nós aprovada. Eu faria um apelo
ao autor do projeto...

O SR. CEZAR SILVESTRI
Senhor presidente, só para que não transparecesse

que fosse pessoal ao deputado Ricardo Maia. Que votás-
semos hoje, mas que a partir desse votação nós cumprís-
semos a lei ou fizéssemos um levantamento de como está
a aplicação da lei.

Muito obrigado.

O SR. RICARDO MAIA (Para Encaminhar)
Senhor presidente, senhores deputados.
Sou particularmente avesso a essas homenagens,

mas existe alguns casos que extrapola a todos nós.
O Dr. Annibal Bianchini chegou na cidade de

Maringá dois anos antes de Maringá ser município. É um
cidadão maringaense que fez o traçado na cidade de
Maringá. Uma cidade de avenidas largas, arborizadas,
calçadas amplas foram todas traçadas pelo engenheiro
Annibal Bianchini da Rocha. Quem conhece Maringá
sabe, temos no coração da cidade uma grande reserva
nativa que foi traçada por ele.

O horto florestal também é uma outra reserva de
mata virgem; foi do Annibal Bianchini. Fundador da pri-
meira cooperativa, do parque de exposição, da nossa Uni-
versidade Estadual. É um cidadão maringaense que
deixou marcado para todas as gerações da cidade de
Maringá.

Vendo as avenidas arborizadas, vemos o valor que
um cidadão desse teve na fundação da cidade de
Maringá. Foi o loteador também de todas as áreas rurais
da região de Maringá que foi a maior reforma agrária até
hoje ocorrida em todo mundo.

Porque todos os lotes do Norte e Noroeste do
Estado do Paraná foram lotes pequenos onde foram bene-
ficiados grandes famílias. Peço aos senhores deputados
que votemos favorável a este projeto de lei que vamos
resgatar um grande nome, que merece o doutor Annibal
Bianchini da Rocha.

Muito obrigado.

 O SR. DIVANIR BRAZ PALMA
Gostaria de emprestar o meu aval a esse projeto

que foi apresentado, numa feliz iniciativa de dar esse
título ao senhor Annibal Bianchini da Rocha.

Pessoa pioneira na cidade de Maringá que exer
cargos públicos, chegando a ocupar a Secretaria da A
cultura do Estado do Paraná, onde desenvolveu
grande trabalho.

Homenagens dadas a homens desse naipe v
engrandecer este parlamento e engrandecer també
título de cidadania, porque são pessoas que deixaram
ter pensamentos particulares, egoísticos, interesses
prios e trabalharam coletivamente.

Annibal Bianchini da Rocha é um desses exem
plos. Formou a primeira cooperativa do leite de Maring
Teve esse trabalho com a Companhia Norte do Para
Formou todos os seus filhos lá em Maringá. Um home
ilibado, sério e sempre trabalhando coletivamente.

Votarei favorável, porque essa homenagem é me
cida e só engrandece esse Parlamento. Homens desse
são exemplos para a nossa sociedade e para tod
Paraná.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Solicito ao 1º secretário que proceda à chama

nominal dos senhores deputados, para votação.

O SR. 1º SECRETÁRIO (Luiz Carlos Alborghetti)
(Procede à chamada nominal).
Votaram 44 deputados, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Solicito a gentileza dos deputados Orlando Pess

e Basílio Zanusso para fazerem a escrutinação da v
ção.

O SR. 1º SECRETÁRIO (Luiz Carlos Alborghetti)
Senhor presidente, tivemos 37 votossim, 5 votos

não, e 2 votosem branco.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está aprovado por 37 votos, a concessão da hon

ria ao doutor Annibal Bianchini da Rocha.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Senhor presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Com a palavra o deputado Ângelo Vanhoni.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Senhor presidente, apenas para, com satisfaç

registrar a presença do prefeito da Cidade de Sara
uma cidade ao lado praticamente de Maringá, o Apa
cido que nos honra com a sua visita hoje, tratando d
assuntos da sua cidade, na capital do Estado, e pres
ando os nossos trabalhos aqui na tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Fica registrada a ilustre visita à nossa Casa de Le
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O SR. CAÍTO QUINTANA (Pela Ordem)
Senhor presidente, eu gostaria de registrar a pre-

sença do prefeito de Nova Prata do Iguaçu, Jair Morgan,
e seus assessores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Fica registrado nos anais da Casa a presença dos

nossos visitantes.

O SR. CEZAR SILVESTRI (Pela Ordem)
Só para comunicar, senhor presidente, aos senho-

res deputados, que ontem foi aberto o prazo para a apre-
sentação de emendas à LDO de 2003, e o término deste
prazo será no dia 26 de maio.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Sobre a mesa, Requerimento nº 1094 de autoria do

deputado José Maria Ferreira, constante do expediente.
Rejeitado.

O SR. DURVAL AMARAL (Pela Ordem)
Verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Esta Mesa defere e fará a verificação de votação.
Dezesseis senhores deputados aprovam.
Deputados que rejeitam queiram levantar-se.
22 senhores deputados rejeitam o requerimento.
Está rejeitado o requerimento do deputado José

Maria Ferreira.

Requerimento nº 973, de autoria do deputado Fer-
nando Guimarães, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 977 e 1046, de autoria do depu-
tado Pastor Edson Praczyk, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 979 e 1004, de autoria do depu-
tado José Maria Ferreira, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 984, de autoria do deputado
Antonio Carlos Belinati, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 986 a 988, 1056 a 1060, 1066 e
1095, de autoria do deputado Algaci Tulio, constantes do
expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 989, de autoria do deputado
Edson Strapasson, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 994 e 1007, de autoria do depu-
tado Luiz Carlos Zuk, constantes do expediente.Aprova-
dos. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 991, 1068 a 1070, 1072 a 1076,
e 1105 e 1106, de autoria do deputado Orlando Pessuti,
constantes do expediente.Aprovados. À Diretoria Legis-
lativa.

Requerimentos nºs 1026 a 1032, 1034 e 10
de autoria do deputado Antonio Anibelli, consta
tes do expediente.Aprovados. À Diretoria Legisla-
tiva.

Requerimentos nºs 997 a 1000, de autoria do de
tado Chico Noroeste, constantes do expediente.Aprova-
dos À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1005, 1054, 1055, 1114 e 11
de autoria do deputado Hermes Fonseca, constante
expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1008, de autoria dos deputad
Eli Ghellere e Luiz Carlos Zuk, constante do expedien
Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1010 a 1012, de autoria
deputado Luiz Carlos Martins, constantes do expedien
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1014 a 1017, de autoria
deputado Ademir Bier, constantes do expediente.Apro-
vados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1021 a 1023, 1110 e 1111,
autoria do deputado Marcos Isfer, constantes do expe
ente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1047, de autoria do deputa
Neivo Beraldin, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1053, de autoria do deputa
Cesar Seleme, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1061 a 1063, de autoria
deputado Augustinho Zucchi, constantes do expedien
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1077, de autoria do deputado I
neu Colombo, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1084, de autoria do deputa
Edno Guimarães, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1085 e 1086, de autoria
deputado Nereu Moura, constantes do expediente.Apro-
vados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1088, de autoria do deputa
Cleiton Kielse, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1093 e 1102, de autoria
deputado Hermas Brandão, constantes do expedie
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1096 a 1100, de autoria
deputado Durval Amaral, constantes do expedien
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1104, de autoria do deputado I
neu Colombo, com apoiamento do deputado Herm
Fonseca, constante do expediente.Aprovado. À Direto-
ria Legislativa.

Requerimento nº 1107, de autoria dos deputad
Ademir Bier, Edson Strapasson, Orlando Pessuti, Wald
Pugliesi e demais Srs. deputados, constante do ex
diente.Aprovado. À Diretoria Legislativa.
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Requerimento nº 1112, de autoria do deputado Sér-
gio Spada, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

Requerimento nº 1113, de autoria dos deputados
Hermas Brandão, Valdir Rossoni, Antonio Anibelli e
Algaci Tulio, com apoiamento dos srs. deputados Plauto
Miró Guimarães, Luiz Carlos Martins, Tony Garcia, Nel-
son Tureck e demais srs. deputados, constante do expedi-
ente.Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1101, de autoria do deputado
Durval Amaral, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Senhor presidente, o requerimento de urgência que

foi acabado de votar, aprovado, solicitando recursos do
BID passou hoje, ou pelo menos foi apresentado hoje
como já em regime de urgência na Comissão de Consti-
tuição e Justiça.

Eu gostaria que a Mesa averiguasse essa irregulari-
dade. Antes da votação do requerimento, no plenário, já
estava anotado regime de urgência, na Comissão de
Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Vou solicitar ao nosso assessor Dr. Celso.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
Inclusive, por deliberação do deputado Basílio

Zanusso foi dado vistas a mim e ao deputado Orlando
Pessuti, mas o relator informou que estava em regime de
urgência.

O SR. ORLANDO PESSUTI
É verdade, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Vou fazer a verificação, nobre deputado.
Pela ordem, concedo a palavra ao deputado Moy-

sés Leônidas.

O SR. MOYSÉS LEÔNIDAS
Estou em sã consciência. Fui eu quem relatou esse

projeto. Eu não disse que estava em regime de urgência,
pelo contrário, até olhei para o presidente Basílio
Zanusso e achei que seria interessante, que fosse aberto
vista para quem quisesse, não só para o deputado José
Maria. Eu não falei. Aliás, é típico colocar na nossa
boca, coisas que não falamos. Como aqui deixamos pas-
sar batido algumas coisas, relatei a matéria legal, mas não
fiz esse tipo de informação.

O deputado Ângelo Vanhoni acabou de dizer, aqui,
que acredita em mim, o que é muito bom.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
O Basílio Zanusso, presidente da comissão está aí

e sabe como ocorreu a informação.

O SR. ANTONIO BELINATI (Pela Ordem)
Senhor presidente.
Quero fazer um registro: participei da Comissão

Constituição e Justiça, na reunião de hoje e salvo
engano meu, em nenhum momento ouvi do relator, de
tado Moysés Leônidas, que esse projeto em discus
estava em regime de urgência.

Pode ser que esteja havendo alguma confusão c
relação ao último projeto que foi apresentado na com
são, que o deputado Traiano disse que estava em reg
de urgência e não o projeto apresentado pelo deput
Moysés Leônidas.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Requerimento nº 894, de autoria do deputado Jo

Maria Ferreira, constante do expediente de sessão a
rior. Rejeitado.

Os deputados que aprovam, permaneçam co
estão. Aprovado.

Verificação de votação, a pedido do deputado Du
val Amaral.

Os deputados que aprovam queiram levantar-se
15 parlamentares.
Os deputados que rejeitam queiram levantar-se.
23 parlamentares.
Estárejeitado o requerimento.

Requerimento nº 893, de autoria do deputado Jo
Maria Ferreira, constante do expediente de sessão a
rior. Rejeitado.

Verificação de votação a pedido do deputado Du
val Amaral.

Os deputados que aprovam queiram levantar-se
15 parlamentares.
Os deputados que rejeitam queiram levantar-se.
23 parlamentares.
Estárejeitado o requerimento.

Requerimento nº 892, de autoria do deputado Jo
Maria Ferreira, constante do expediente de sessão a
rior. Rejeitado.

Verificação de votação a pedido do deputado Du
val Amaral.

Os deputados que aprovam queiram levantar-se
13 parlamentares.
Os deputados que rejeitam queiram levantar-se.
25 parlamentares.
Estárejeitado o requerimento.

Requerimento nº 896, de autoria do deputado Jo
Maria Ferreira, constante do expediente de sessão a
rior. Rejeitado.

Em votação.
Deputados que aprovam queiram levantar-se.
15 parlamentares.
Os deputados que rejeitam queiram levantar-se.
23 parlamentares.
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Estárejeitado o requerimento.

Requerimento nº 895, de autoria do deputado José
Maria Ferreira, constante do expediente de sessão ante-
rior. Rejeitado.

O SR. DURVAL AMARAL
Verificação de votação.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Pela Ordem)
São sete requerimentos que temos, um passou

por descuido do Durval Amaral, líder do governo, nas
últimas votações, só nos vai restar, enquanto deputado,
para conhecer as informações que estamos precisando,
de uma ação popular, que a interpretaremos na Justiça,
a Lei 4717 assegura isso, e é o que vamos fazer, a Lei
de Responsabilidade Fiscal assegura, só que eu gostaria
de usar o expediente que eu tenho enquanto parlamen-
tar.

Vou usar o expediente enquanto tenho como cida-
dão.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está em votação o requerimento.
Os deputados que aprovam queiram levantar-

se.
15 parlamentares.
Os deputados que rejeitam.
23. Estárejeitado.

Requerimento nº 891, de autoria do deputado Jo
Maria Ferreira, constante do expediente de sessão a
rior. Rejeitado.

O SR. DURVAL AMARAL
Verificação de votação, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Os deputados que aprovam o requerimento qu

ram levantar-se.
15 aprovam. 23 rejeitam.
Estárejeitado.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrad
presente Sessão, marcando outra para quarta-feira,
08, à hora regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Lei nº 513, 532
599, 617, 642, 664, 691/2001 e 002/2002.

2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 109, 212/200
271, 679, 696/2001; 091/2002; 645, 646, 65
665/2001; 030, 037, 071, 093, 117, 122, 146, 16
170, 171, 172, 178, 185, 186, 190 e 192/2002.

Levanta-se a Sessão
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